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RESUMO 

 

O objetivo deste trabalho foi verificar a ocorrência de ilha de calor urbana (ICU) e sua influência 
no microclima na Região Metropolitana de Macapá (RMM), situada no Nordeste da Amazônia 
Legal, já que esta região vem apresentando um rápido processo de urbanização. Este processo 
de crescimento urbano provoca mudanças na cobertura e uso do solo, que podem modificar 
diretamente o balanço de energia em superfície gerando modificações na atmosfera que podem 
variar da escala local até a regional. Para verificar o crescimento urbano da RMM utilizou-se 
imagens do LANDSAT TM e OLI/TIRS de cinco diferentes épocas e através da classificação 
supervisionada MAXVER, verificou-se a expansão da classe área construída entre 1986 e 2015, 
classe que subentende a malha urbana. Uma análise climática com dados de precipitação e 
temperatura, permitiu verificar que possivelmente a variabilidade da temperatura e precipitação 
encontrada deve estar mais associado com eventos como El Niño do que com mudanças 
climáticas, entretanto, as tendências de aquecimento observadas podem estar relacionadas com 
o crescimento urbano. Para entender os impactos do crescimento urbano na modificação do 
microclima da RMM analisou-se índices de extremos climáticos de duas estações 
meteorológicas: uma situada no perímetro urbano e outra numa área rural da RMM. Verificou-
se que as maiores mudanças térmicas ocorreram na área mais afastada da cidade, fato devido 
às mudanças de uso do solo na região periférica da RMM, enquanto que os índices relacionados 
a precipitação foram mais significativos na área urbana. Foram instalados termo-higrômetros 
em quatro pontos da RMM em áreas suburbanas e rurais para analisar os índices ICU, verificou-
se que o índice sazonal de ICU foi maior (menor) nos meses de março a abril (outubro a 
dezembro), enquanto o índice horário obteve diferentes resultados de acordo com a época do 
ano: no mês chuvoso (seco) foi mais intenso no início da noite (do dia) com valor para a RMM 
atingiram valores máximos de 6°C (4,9°C). Na análise da Ilha de Calor Urbana em Superfície 
(ICUS) utilizaram-se cinco imagens de satélite e se verificou que em todas as imagens houve a 
comprovação de ICUS com núcleos nos centros da malhas urbanas das duas cidades da RMM 
e num distrito situado entre os dois centros urbanos analisados. Verificando os índices de 
conforto térmico gerados pela formação de ICU na RMM, comprovou-se que a região central 
da RMM apresenta os maiores valores e, que os índices de calor e de temperatura efetiva 
apresentaram boa relação com a percepção térmica da população de RMM, entrando o índice 
de conforto humano não se mostrou aplicabilidade na região em estudo. 

 

Palavras-chave: Amazônia, fluxo de calor sensível, temperatura da superfície. 
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ABSTRACT 

 

The goal of the this Doctoral Thesis is to verify the occurrence of the Urban Heat Island (UHI) 
in the Macapá Metropolitan Area (RMM) Micro climate, which is placed in the Legal Amazon 
Northeast, due to the fact of the fast urbanization of the area. The development of the urban 
areas causes changes on the cover and use of the soil which could have a direct effect on the 
surface energy balance that may result in atmospheric modification in a local, or even regional, 
scale. In order to verify the RMM urban development, were used images from LANDSAT TM 
and OLI/TIRS of five different periods. Therefore, through the supervised classification 
MAXVER, it was possible to verify a expansion of the build-up area, the class of soil that 
covers the urban sheet, between 1986 and 2015. A climatic Analysis containing precipitation 
and temperature data showed that, probably, the variation of precipitation and temperature 
which appeared in the numbers presented are more likely to be associated with specific events, 
e.g. El Niño, than with the climatic changes. However, the growing heat trend observed during 
the research may be related to the urban development. In order to understand the impact of the 
development of the urban areas in the modification of the RMM micro climate, extreme climatic 
levels from two meteorologic bases were adopted: one of the those was placed within the urban 
perimeter; while the other was located in the RMM rural area. The data collected showed the 
biggest thermal changes took place further from the city, due to changes in the use of the soil 
in the isolated region of the RMM. About the levels related to precipitation, they were more 
significant in the urban areas. Term-hygrometers were installed in four different spots of the 
RMM, in suburban and rural areas, with the objective of analyzing the UHI levels. It was 
possible to verify that the season UHI levels were bigger (smaller) between March and April 
(October and December). The schedule levels showed different results along the year: during 
the rainy month (dry) it was more intense in the beginning of night (day) reaching maximum 
levels, in the RMM, of 6.0ºC (4.9ºC). For the analysis of the Urban Heat Island on Surface 
(SUHI) 5 satellite images were used and it was possible to verify in all of them the existence of 
ICUS with their cores located in the center of the urban sheets of the two cities that form the 
RMM and in a district placed between them. Trough the verification of the heat levels generated 
by the UHI formation in the RMM, it was possible to probe that the central area of the RMM 
presents the biggest values, and the IC and ITE levels are well connected to the RMM 
population's thermal perception. Considering the ICH it was evident the applicability of this 
Thesis in the area of the research. 

 

Key words: Amazonian, sensible heat flux, land surface temperature. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O crescimento acentuado e desordenado que algumas cidades vivenciaram no século 

XX causou bruscas mudanças no uso do solo, provocando modificações nos fluxos de calor em 

superfície e ocasionando alterações na estrutura térmica sobre a cidade. 

De acordo com Arya (2001), a Ilha de Calor Urbana (ICU) é definida como o aumento 

da temperatura da superfície e do ar sobre uma área urbana, em relação às áreas rurais ou 

suburbanas vizinhas. 

Assim, a urbanização é um fator que contribui para a formação das ICU, sobretudo em 

virtude da remoção da vegetação e sua substituição por materiais como concreto, asfalto, metais 

e vidros, que possuem capacidade térmica de absorção maior que a vegetação natural, 

favorecendo a absorção da energia solar na superfície durante o dia e emissão de ondas longas 

à noite, causando a elevação das temperaturas sobre as áreas urbanizadas. Ademais, o 

crescimento da rugosidade imposta pela presença de construções aumenta a turbulência que 

promove a transferência de calor para cima, ao mesmo tempo em que diminui o escoamento 

zonal, favorecendo sobremaneira a retenção da radiação calorífera (LOMBARDO, 1995). 

Como a cidade não se desenvolve de forma igual em toda sua extensão, a temperatura 

do ar também não é homogênea, fazendo com que dentro da própria área urbana haja regiões 

mais quentes e outras com temperaturas mais amenas e, conforme Alcoforado et al. (2005), não 

seria correto classificar de “microclima urbano”, mas sim de um conjunto de climas locais que 

se refletem num padrão térmico organizado, como efeito de uma multiplicidade de microclimas 

típicos de cada elemento que caracteriza o espaço urbano. 

De acordo com a Organização das Nações Unidas (ONU, 2012) o processo de 

urbanização, ou seja, o crescimento da porcentagem da população que vive nas cidades tem 

seguido um padrão semelhante ao crescimento da população global. Na América Latina e no 

Caribe, a urbanização foi muito rápida entre 1950 e 1990, passando de 40% a 70% a população 

urbana neste período. Desde então a população urbana vem aumentando num ritmo mais lento, 

mas mesmo que esta desaceleração continue, estima-se que até 2050 a população urbana 

representará 90% da população da América Latina. 

Ainda de acordo com a ONU (2012), desde 1950 houve um processo gradual de 

ocupação das áreas antes vazias ou interioranas, em grande parte relacionado com o 

desenvolvimento da fronteira agrícola e projetos de desenvolvimento econômico, como foi o 

caso de Belém e Manaus. Em Macapá, em 1950, foi implantado no território uma base 

administrativa para o projeto da Indústria e Comércio de Mineração (ICOMI), que teve seu 
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início no município de Santana (vizinho à capital do Amapá) com a implantação de um porto, 

para escoamento do manganês e com a construção de uma vila operária, para abrigar seus 

funcionários. O projeto ICOMI trouxe grandes modificações para os municípios de Macapá e 

Santana, de forma que a expansão de seus bairros foi ocorrendo de forma acelerada, trazendo 

uma série de problemas, uma vez que a expansão com o crescimento de novos bairros foi 

marcante; porém, a infraestrutura necessária para estas localidades não foi planejada, o que 

ocasiona até os dias atuais muitos transtornos para a população. 

Outro fato que atraiu um grande contingente populacional para a região foi a criação da 

Área de Livre Comércio de Macapá e Santana (ALCMS) em 1992, o que acarretou em 

crescimento populacional e urbano desordenado, levando grande parte dos imigrantes a ocupar 

áreas de ressacas (regiões semialagadas). Em 26 de fevereiro de 2003 foi criada a Região 

Metropolitana de Macapá (RMM), pela Lei complementar estadual n. 21/2003 e desde sua 

criação compreende os municípios de Macapá e Santana, que juntos compreendem 75% da 

população (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, 2010) do Estado. 

O tipo de cobertura da terra interfere substancialmente nas temperaturas encontradas na 

superfície, visto que a refletância depende do tipo de material que recebe a energia solar. Assim, 

os novos materiais que recobrem o solo, antes vegetado, tendem a causar um aumento na 

temperatura do ar da área. Desse modo, a radiação que seria usada na evaporação (fluxo de 

calor latente) é usada para aquecer a superfície (aumentando os fluxos de calor sensível e do 

solo). Cabe salientar que a própria atividade humana, que altera a estrutura da atmosfera local 

e do uso do solo, também favorece o desenvolvimento de ICU através da maior concentração 

de gases no ar e diminuição da área disponível para evapotranspiração.  

Assim sendo, a formação da ICU irá influenciar de forma direta o Balanço de Energia 

em Superfície (BES). As mudanças no BES podem ser geralmente observadas nas áreas 

urbanas, com aumento na radiação solar refletida e aumento na emissão de radiação 

infravermelha, diminuição nos valores do fluxo de calor latente e aumento nos valores de fluxo 

de calor sensível, aumento no armazenamento de energia em superfície através de prédios e 

obstáculos, além da adição do termo de emissões de calor antropogênico na equação do BES 

(SOUZA, 2012). 

A modificação do BES em áreas urbanas é diretamente afetada pela estrutura urbana, 

mudanças nos usos da terra e população, enquanto que a intensidade da ICU está positivamente 

correlacionada com a população (OKE, 1973; OKE, 1982). 

Mesmo atraindo a atenção de muitos pesquisadores (FUJIBE, 2011; WOLTERS e 

BRANDSMA, 2012; SOUZA e ALVALA, 2014; DOUZA, NASCIMENTO e ALVALA, 
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2015), os estudos sobre os climas urbanos nem sempre estão presentes nos instrumentos legais 

de planejamento, limitando-se muitas vezes à climatologia do local. Como exemplo, a cidade 

de Macapá já foi objeto de estudo de quatro Planos de Desenvolvimento Urbano (PDUs): Plano 

GRUMBILF do Brasil (1959), PDU da Fundação João Pinheiro (1973), PDU da empresa HJ 

Cole & Associados (1976) e o Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano e Ambiental (2004). 

Em todos os PDUs, a questão meteorológica, quando abordada, limita-se à inclusão de alguns 

valores médios, referentes às condições climáticas regionais, tratando de forma igual as áreas 

verdes, as mais densamente urbanizadas e as menos habitadas, não levando em consideração a 

especificidade de cada área da cidade. 

Deste modo, este trabalho tem por hipótese central de que com a expansão da malha 

urbana, o gradiente de temperatura entre a área urbanizada e seus entornos tende a aumentar, 

provocando a formação/intensificação de ICU. Nas condições atuais, é provável que a possível 

ICU na região analisada não apresente grande magnitude, mas devido à expansão que a região 

Macapá-Santana vem apresentando, há grandes chances da intensidade da ICU aumentar e 

impactar substancialmente o conforto ambiental da população. Assim, o diagnóstico e o estudo 

do processo de formação e localização de ICU fornecem subsídios ao planejamento urbano, 

bem como pode auxiliar no desenvolvimento de políticas públicas que resultem em melhoria 

da qualidade de vida dos habitantes, já que a elevação da temperatura provoca o 

estabelecimento de zonas de menor pressão em superfície e, este gradiente térmico facilita a 

movimentação do ar em direção aos pontos mais quentes e, consequentemente, o possível 

transporte de poluentes para essas áreas. 

A realização desta pesquisa foi motivada pelo fato de Macapá ainda carecer de 

investigações desta natureza, apenas tendo sido realizados alguns experimentos na região Norte 

do Brasil por Souza (2012), que atestou ocorrência de ICU em duas capitais, além de que os 

efeitos das ICU, entre outros fatores, são considerados responsáveis pela qualidade de vida e, 

principalmente, pelo conforto térmico de seus habitantes. Assim, espera-se que os resultados 

deste estudo venham a integrar aspectos sociais e ambientais, e que sirvam como base para 

estratégias de urbanização mais saudáveis, dando subsídios para estratégias de planejamento 

urbano e futuros PDU, levando a melhoria da qualidade de vida dos habitantes. 
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1.1  OBJETIVO GERAL 

 

Diagnosticar a presença de ICU na RMM, verificando se sua origem está relacionada ao 

efeito da urbanização e identificando as consequências que esta pode vir a causar nos processos 

atmosféricos, e suas influências sobre o microclima local. 

 

1.2  OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

 Verificar, através de uma série temporal de imagens de satélite, a expansão da malha 

urbana na RMM (AP). 

 Avaliar o impacto do crescimento urbano sobre o microclima local na RMM (AP) 

através de dados observacionais históricos. 

 Determinar os índices de mudanças climáticas para a RMM (AP). 

 Obter os índices de ilha de calor para a RMM (AP) através de dados observacionais em 

vários pontos da área em estudo. 

 Verificar como a presença da ICU pode afetar o perfil vertical de algumas variáveis 

meteorológicas em altitude. 

 Gerar mapas, com base em imagens de satélite, de albedo, NDVI, temperatura da 

superfície, saldo de radiação e fluxo de calor sensível. 

 Analisar os impactos que a atual urbanização causou no microclima, através do cálculo 

de índices de conforto térmico para as atuais condições higrotérmicas da RMM e 

relacioná-los com a percepção térmica da população. 

 



  5 

2 REVISÃO LITERÁRIA 

 

2.1  CONSIDERAÇÕES GERAIS 

 

A área em estudo é a RMM (Figura 1), que possui área aproximada de 7,99 10³ km2 

(Resolução nº 5 de 10 de outubro de 2002) e densidade demográfica de 63,1 hab.km-2 (IBGE, 

2010) e abrange dois municípios: a capital Macapá (0,04°N, 51,07°W, 12 m) e Santana (0,06°S, 

51,18°W, 12 m); situadas à margem esquerda do rio Amazonas que, formam uma malha 

ortogonal de ruas paralelas ao rio Amazonas e avenidas transversais a ele. A RMM limita-se a 

sudeste com o Estado do Pará e banhada na parte leste pelo rio Amazonas, limitando-se ainda 

com os municípios Itaúbal, Cutias, Ferreira Gomes, Porto grande e Mazagão. 

 

Figura 1 – Localização da área em estudo 

 
Fonte: base de dados do IBGE e SIPAM, elaborado pela autora. 

 

A região possui clima do tipo tropical chuvoso, que se caracteriza por apresentar chuvas 

do tipo monção, com nítida estação seca, onde a temperatura média nunca é inferior a 18ºC e a 

oscilação anual, de modo geral, é sempre inferior a 5ºC e, chuva anual média de 2.500 mm. Por 
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conta da proximidade das duas cidades estudadas e da ausência de dados meteorológicos da 

cidade de Santana, subentende-se que ambas possuem as mesmas características climáticas. 

Devido à RMM estar localizada próxima à Linha do Equador, climatologicamente não 

existe uma grande variabilidade em algumas características meteorológicas. Segundo Molion 

(1987) a precipitação pluvial é o parâmetro climatológico mais importante da região, em 

conjunto com a nebulosidade (FISCH, MARENGO e NOBRE, 1998). 

Os principais sistemas atmosféricos atuantes na região e que geram grandes quantidades 

de chuvas e modulam o clima no local são: a Zona de Convergência Intertropical (ZCIT), os 

Ventos Alísios, as Ondas de Leste (OL), as Linhas de Instabilidades (LI), Complexos 

Convectivos de Mesoescala (CCM) e de grande escala, muitas vezes associados à penetração 

de Sistemas Frontais nas regiões S e SE do Brasil que interagem com a Região Amazônica e 

ativam a convecção na região (MOLION, 1987; FISCH, MARENGO e NOBRE, 1998), e 

também a circulação de brisa marítima, que organiza convecção sobre toda a costa próxima à 

foz do Amazonas (CAVALCANTI, 1982). 

Conforme Souza e Cunha (2010), observa-se próximo à costa do Estado do Amapá 

condições oceânicas e atmosféricas que favorecem a formação de nuvens convectivas sobre o 

Oceano Atlântico Equatorial, as quais podem se propagar em direção à Amazônia pelo 

escoamento de leste, ou seja, os ventos alísios. A região sofre muitas vezes anomalias nas 

médias climatológicas devido a eventos climáticos extremos, resultantes das variabilidades de 

larga escala, como por exemplo, os fenômenos El Niño e La Niña, entre outros (SOUZA, 

KAYANO, AMBRIZZI, 2004; SOUZA et al. 2009; FEDOROVA e CARVALHO, 2006). 

De acordo com o IBGE (2010) a população residente na Amazônia Brasileira cresceu 

de 4,5 milhões de habitantes em 1970 para aproximadamente 23 milhões em 2010, 

representando 12% da população brasileira. No Amapá, a população passou de 37.477 

habitantes em 1950 para 669.529 em 2010 (Figura 2), apresentando um aumento de 70% por 

ano neste período. Vale ressaltar que em 1950 a população rural era 41% maior que a população 

urbana. No contexto da RMM, que em 2010 representava 75% da população do Estado, entre 

1970 e 2010, a população rural apresentou diminuição média de 1,0% ao ano, enquanto a 

população urbana passou de 54.903 para 480.202 habitantes. Neste contexto vale ressaltar que 

a diminuição da população rural não é apenas devido ao êxodo rural, mas também pelo 

crescimento da malha urbana, que passa a englobar áreas antes consideradas rurais. Em 1970, 

86% da população urbana do estado do Amapá residiam na atual RMM, enquanto em 2010 este 

percentual caiu para 80%, revelando o desenvolvimento urbano de outras cidades do Estado. 
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Figura 2 – População do estado do Amapá e da RMM nos censos demográficos por 
situação do domicílio 

 
Legenda: AP-ru, AP-ur = população rural e urbana do Estado do Amapá, respectivamente; RMM-ru, RMM-ur = população rural e urbana na 

Região Metropolitana de Macapá, respectivamente.. 
Fonte: dados do Censo Demográfico do IBGE (sidra.ibge.gov.br/bda) elaborado pela autora 

 

O termo ICU se deve a uma elevação das isotermas sobre a superfície considerada em 

relação às áreas circunvizinhas, tendo similaridade com uma ilha (Figura 3). Esta conceituação 

corrobora com a definição de Coltri et al. (2008) que definem ICU como uma anomalia térmica 

onde a temperatura de superfície do ar urbano se caracteriza por ser superior a da vizinhança 

rural. 

 

Figura 3 – Ilustração da variabilidade das isotermas sobre uma região urbana e regiões 
vizinhas 

 
Fonte: Adaptado de Arya (2001) 

 

Vale ressaltar que a ICU é o resultado cumulativo de modificações na cobertura, em 

virtude da remoção da vegetação por materiais como concreto, asfalto, metais e vidros. Estes 

materiais possuem capacidade térmica de absorção maior que a vegetação natural, favorecendo 

a permanência da energia na superfície durante o dia e à noite emitindo radiação de onda longa 

http://www.sidra.ibge.gov.br/bda
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mais intensamente, assim, elevando as isotermas sobre estas áreas. Ademais, o crescimento da 

rugosidade imposta pela presença de construções aumenta a turbulência, que promove a 

transferência de calor para cima, ao mesmo tempo em que diminui o escoamento zonal, 

favorecendo sobremaneira a retenção da radiação calorífera (LOMBARDO, 1995). 

Como a cidade não se desenvolve uniformemente em toda sua extensão, a temperatura 

do ar também não é homogênea, fazendo com que dentro da própria área urbana haja regiões 

mais quentes e outras com temperaturas mais amenas. Assim, conforme Alcoforado et al. 

(2005), não seria correto chamar esse fenômeno de “microclima urbano”, mas sim de um 

conjunto de climas locais que refletem um padrão térmico organizado, efeito de uma 

multiplicidade de microclimas característicos de cada elemento que caracteriza o espaço 

urbano. 

A intensidade da ICU varia ao longo das estações do ano e de ano para ano (PINHO e 

ORGAZ, 2000; WENG, 2002). Vários fatores podem afetar o início e a intensidade das ICUs, 

incluindo a localização geográfica, condições climáticas, área, população e extensão das áreas 

verdes (KALNAY e CAI, 2003; KIM e BAIK, 2005). 

Lopes (2006) descreve 3 tipos de ICU, a saber: ICU das superfícies que interagem com 

a atmosfera urbana inferior, geralmente observada a partir de sensoriamento remoto; ICU da 

atmosfera urbana inferior, entre o nível médio do solo e o nível médio do topo dos edifícios, 

comumente estudada a partir de registradores colocados em pequenos abrigos meteorológicos 

situados em meio urbano; e, ICU da camada limite superior, que se sobrepõe à anterior e se 

estende por várias vezes até à atmosfera livre. 

De acordo com Roth (2007), apesar de avanços nos estudos sobre ICU, é ainda 

necessário realizar campanhas experimentais para obter um conjunto de medidas, 

principalmente nas cidades tropicais. No entanto, o alto custo e as dificuldades associadas às 

campanhas experimentais têm motivado o desenvolvimento de sistemas numéricos, 

parametrizações e modelos multi-escala para representar os processos urbanos (MIRZAEI e 

HAGHIGHAT, 2010). 

Van Heerwaarden e Arellano (2008) estudaram a influência da heterogeneidade na 

formação de nuvens e verificaram que a umidade relativa nas proximidades do topo da CLP é 

maior sobre a área quente, facilitando a formação de nuvens. 

O clima urbano abrange aspectos de urbanização como crescimento e cultura da 

população, economia e expansão das cidades, materiais das construções, verticalização do solo, 

conforto e bem estar do cidadão, dentre outros (OKE, 1973; LOMBARDO, 1985; BRANDÃO, 

2003; SHIMODA, 2003). Deste modo, devido à complexidade do ambiente urbano e de seus 
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estudos, Monteiro (1976), embasado na Teoria Geral dos Sistemas (TGS) de Von Bertalanffy 

(1950), propôs a teoria do Sistema Clima Urbano (SCU), em que este ambiente é dividido em 

três subsistemas que interagem entre si: o termodinâmico (relacionado à ilha de calor e ilha de 

frescor urbana, conforto e desconforto térmico da população, inversão térmica); o físico-

químico (relacionado à dinâmica do ar e suas interações com a cidade, destacando a poluição 

do ar, a relação entre as estruturas urbanas e os ventos); e, o hidrometeórico (relacionado às 

chuvas urbanas e seus impactos, tais como os processos de inundação nas cidades) (Figura 4A). 

 

Figura 4 – Esquema simplificado do Sistema Clima Urbano (A) e Sistema Ambiental 
Urbano (B) 

A

B 

Fonte: Monteiro (1976); Mendonça (2004). 

 

Considerando o SCU, este trabalho se ateve ao subsistema termodinâmico. Na Figura 5 

percebe-se como os insumos termodinâmicos podem se transformar produzindo, dentre outros 

efeitos, variabilidade térmica no sistema acarretando a ICU que através do desconforto térmico 

se torna perceptível a população. Nesse caso, a mitigação se refere às ações que podem ser 

tomadas em relação às respostas desse subsistema e devem ser propostas nos PDUs, devendo-

se ressaltar a importância do uso e da ocupação do solo na estrutura térmica da cidade. 
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Figura 5 – Subsistema termodinâmico do Sistema Clima Urbano 

 

Fonte: Monteiro (2003). 
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Em 1997, o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento / Oficinas de 

Serviços para Projetos das Nações Unidas (PNUD/UNOPS) propôs o Sistema Ecológico 

Urbano (SEU), que concebe o ambiente urbano a partir de uma visão sistêmica, dividido em 

três subsistemas (Natural, Social e Ecológico). 

Mendonça (2004), fundamentando-se nas concepções do SCU e do SEU, propôs o 

Sistema Ambiental Urbano (SAU). Este sistema considera a cidade como um todo, sendo um 

sistema complexo e aberto, composto de três subsistemas: natural, que corresponde às feições 

do ambiente; construído, abrange o ambiente artificial; e, social, que abrange as características 

da população inserida no sistema. O SAU (Figura 4B) é composto por Inputs (dados de entrada), 

Atributos, Outputs (dados processados) e Aplicações. 

No que concerne o SAU, este trabalho faz uso do subsistema Social, abordando o 

conforto térmico relacionado às condições de vida da população residente no ambiente urbano 

(Output). Neste, o conforto não é visto apenas como uma saída de um subsistema, mas sim 

resultado da interação entre os três subsistemas, sendo um dos problemas socioambientais 

urbanos. A mitigação deste problema socioambiental deve ser proposta nos PDUs, onde a 

aplicação dessas soluções implicará no aumento da qualidade de vida da população que, por 

meio de mecanismos de feedback tende a dirimir os produtos do subsistema termodinâmico do 

SCU. 

Em algumas regiões de latitudes médias, como o norte da Europa, a ICU pode ser vista 

como um recurso energético, pois contribui para invernos menos rigorosos, diminuindo o 

consumo de energia no inverno. Entretanto, nas regiões tropicais a presença deste fenômeno 

pode causar um consumo maior de energia devido aos equipamentos de refrigeração, além do 

que o próprio ar-condicionado libera ar quente para o exterior favorecendo o aumento da 

temperatura nas áreas externas. 

De acordo com Shimoda, Narumi e Mizuno (2005) a ICU é responsável por vários tipos 

de impactos no ambiente urbano, na saúde humana, no consumo de água e de energia, no 

ecossistema urbano, no ambiente local e global. Partindo desta premissa, os autores elaboraram 

um modelo (Figura 6) que mostra as interações entre o clima urbano e as atividades humanas 

bem como as consequências destas relações. Percebe-se que a ICU causa impactos tanto na 

saúde humana como no clima global. 
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Figura 6 – Causas e efeitos das atividades humanas e seus impactos na formação da ICU 

 

Fonte: Shimoda, Narumi e Mizuno (2005) 

 

Deste modo fica claro que as transformações na paisagem decorrentes da urbanização 

(remoção da vegetação, impermeabilização do solo, crescimento populacional, aumento da 

malha urbana, aumento da frota veicular) alteram o BES e o balanço hídrico urbano, fazendo 
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com que estas novas características físicas alterem os elementos do clima da área, gerando um 

clima urbano com características próprias. 

A cidade é, portanto, geradora de um clima próprio, resultante da interferência de todos 

os fatores que se processam sobre a camada de limite urbano e que agem no sentido de alterar 

o clima em escala local. Seus efeitos mais diretos são percebidos pela população por meio de 

manifestações ligadas ao conforto térmico, à qualidade do ar, aos impactos pluviais e a outras 

manifestações capazes de organizar a vida da cidade e deteriorar a qualidade de vida de seus 

habitantes (MONTEIRO, 1976). 

A identificação e quantificação dos fenômenos climáticos urbanos e das características 

térmicas de uma cidade, assim como a sua correlação com diversos outros fatores, são de grande 

importância no sentido de dar subsídio a projetos de planejamento urbano, favorecendo a 

melhoria da qualidade de vida de seus habitantes (OKE, 1987). 

 

2.2 ÍNDICES DE MUDANÇAS CLIMÁTICAS 

 

De acordo com Santos et al. (2009) as variações climáticas locais podem ser 

quantificadas através da observação de tendências temporais com uso de ferramentas de análise 

estatística, as quais podem ser representadas por indicadores ou índices climáticos. 

O RClimdex, possui este nome pois é a junção do programa ClimDex, manipulado em 

ambiente R. O software R é uma linguagem e ambiente para computação estatística e exibição 

de gráficos, que compila e executa tanto plataformas UNIX, como Windows e MacOS. R é um 

conjunto integrado de instalações de software para manipulação de dados, cálculo e exibição 

gráfica. É uma linguagem de programação, pois sua interface inclui condicionais, loops, 

funções definidas pelo usuário, entrada e saída de instalações. É também um "ambiente", já que 

é um sistema totalmente planejado e coerente, em vez de uma adição incremental de 

ferramentas muito específicas e inflexíveis, como é frequentemente o caso com outros 

softwares de análise de dados. 

O programa Climdex AFL 3.0 é um pacote computacional que é usado para o cálculo 

de índices de extremos climáticos com finalidades de monitorar e detectar mudanças climáticas. 

O mesmo foi desenvolvido por Byron Gleason, do National Climate Data Center (NCDC) da 

NOAA (National Oceanic and Atmospheric Administration), e tem sido usado em estudos de 

análise de mudanças climáticas em variáveis ambientais: precipitação (Santos et al., 2009; 

Santos et al., 2011; Assis, Lacerda e Sobral, 2012; Santos, C. A. C. et al., 2012a; Santos, C. A. 
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C. et al., 2012b; Santos et al., 2012c; Santos, K. P. C. et al., 2012) e temperatura (Santos, 2011; 

Santos et al., 2011; Santos, C. A. C. et al., 2012b; Santos, K. P. C. et al., 2012). 

Tanto o R 3.0.1 como o Climdex AFL 3.0 são de distribuição gratuita e estão disponíveis 

para download no website do Institute for Statistics and Mathematics e do Expert Team on 

Climate Change Detection and Indices (ETCCDI) (http://www.r-project.org/ e 

http://www.climdex.org/climdex_software.html) 

O ClimDex AFL 3.0 usa como variáveis de entrada dados de precipitação, e 

temperaturas máxima e mínima, em escala diária. Como saída o modelo define 27 índices 

básicos que foram recomendados pelo ETCCDI para a detecção de mudanças climáticas, entre 

outros que podem ser definidos pelo usuário. O RClimdex ainda fornece, para cada índice 

determinado, os dados estatísticos, como tendência linear calculada pelo método de mínimos 

quadrados, nível de significância estatística da tendência (valor p), coeficiente de determinação 

(r²) e erro padrão de estimativa, além dos gráficos das séries anuais. 

 

2.3  DETECÇÃO DE ICU ATRAVÉS DE DADOS EM SUPERFÍCIE 

 

Roth (2007) destaca que menos de 20% de todos os estudos de clima urbano dizem 

respeito a áreas urbanas de clima tropical, e quando realizado geralmente o trabalho é mais 

inclinado para estudos descritivos, ao invés de analisar a climatologia física das cidades 

(sub)tropicais. O autor verificou que nas cidades urbanas tropicais as maiores intensidades de 

ICU são geralmente mensuradas durante a estação seca, como em Singapura (clima Aw). 

Jauregui (1986) sugeriu que a pequena amplitude, no caso das cidades situadas perto do 

Equador, tais como Bogotá, poderia ser devida ao ritmo sazonal de seco/úmido, que é menos 

diferenciado. 

Marques Filho et al. (2009) destacam a importância dos estudos de climatologia urbana 

em países tropicais, que aparecem bem diferentes de climas temperados. Os autores 

apresentaram alguns resultados da termodinâmica e a evolução temporal da ICU para a Região 

Metropolitana do Rio de Janeiro (RMRJ). Três grupos de microclimas diferentes foram 

identificados na RMRJ, ocasião em que constataram que a ICU tropical na RMRJ ocorre 

durante a manhã e não durante a noite, como em áreas temperadas, sendo mais intensa ao longo 

dos meses de transição entre o verão chuvoso e inverno seco (Fevereiro-Maio) com uma 

amplitude de 4-5 °C (em oposição a um intervalo de 2 a 3 °C nos outros meses). Ao contrário 

do que acontece na manhã, tarde e início da noite, a diferença é negativa, indicando que a área 

com vegetação é mais quente que a área urbana. 

http://www.r-project.org/
http://www.climdex.org/climdex_software.html
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Silva et al. (2010) analisaram a ocorrência de ICU na cidade de Campina Grande (PB) 

usando dados de medições móveis e estações meteorológicas automáticas, no mês seco 

(novembro/2005) e mês chuvoso (junho/2006), situadas em área urbana e suburbana. Os 

resultados apontaram intensidades de ICU de 1,48°C (-0,7°C) no mês seco (chuvoso), 

evidenciando a presença de ICU em cidades de médio porte, principalmente em período de 

menos chuva. Conforme os autores o fenômeno da ICU é provavelmente devido ao intenso 

processo de urbanização e uso de materiais como pedra, concreto e asfalto, que produzem um 

aumento da temperatura local em comparação com áreas suburbanas. 

Linden (2011) avaliou a influência do uso da terra no clima urbano na região de Sahelian 

(Ouagadougou, capital de Burkina Faso, no continente africano) na estação seca, com dados 

móveis (capturados através de sensores em automóveis) e fixos (medidos em estações 

meteorológicas em superfície) nos meses de novembro e dezembro de 2003 e 2004, visando 

estabelecer a influência da vegetação e de um grande reservatório localizado no centro no clima 

urbano. Durante as duas campanhas a região foi dominada por alta pressão e condições 

atmosféricas estáveis com céu nublado, mas sem nuvens e sem precipitação, com velocidade 

do vento noturno inferior a 0,2 m.s-1. Como resultado, o autor verificou que a ICU no centro e 

em áreas suburbanas não foram muito pronunciadas, chegando a 1,9°C quando compradas a 

áreas rurais secas e a 5°C quando comparadas a áreas rurais vegetadas, indicando que não é o 

tipo de material ou geometria, mas sim a presença ou ausência de vegetação que cria diferenças 

térmicas. Já sobre os lagos, observou-se que são menos claros, embora estes tendam a diminuir 

a temperatura nas proximidades. O autor ainda ressalta que a cobertura do solo urbano, 

juntamente com a região climática, pode criar importantes diferenças nas propriedades físicas 

deixando o clima urbano em uma cidade tropical seco, diferente das comumente observadas 

nas cidades de clima temperado. 

O mesmo fato foi observado por Silva et al. (2011) ao analisaram os resultados 

preliminares de um estudo diagnóstico de Ilhas de Calor Urbana em Petrolina (PE), no período 

de junho a agosto de 2010, trimestre mais seco da cidade. Os autores constataram que a ICU 

em Petrolina pode estar mais relacionada ao resfriamento da área no entorno 

(predominantemente agrícola) do que um aumento propriamente dito na temperatura da malha 

urbana da cidade. Este fato ocorre devido a presença de extensas áreas irrigadas que diminuem 

o fluxo de calor sensível na região do entorno da malha urbana, fazendo com que as áreas rurais 

apresentem temperatura inferior a observada no centro urbano da cidade. 

Santos, K. P. C. et al. (2012) analisaram as tendências de variação climática urbana de 

Macapá com base nas variáveis meteorológicas diárias de temperatura do ar e precipitação 



  16 

pluviométrica com dados de 1968 a 2008. Os autores verificaram que dos 27 índices, 13 

apresentaram alterações estatisticamente significativas, concluindo que estas mudanças nos 

valores dos indicadores quantificados podem estar associadas com a formação de ICU, 

ressaltando que devido à proximidade da cidade ao rio Amazonas as alterações sofrem uma 

suavização devido às brisas fluviais. 

Souza e Alvalá (2014) analisaram observacionalmente a ICU da cidade de Manaus 

(AM) com dados coletados em dois locais diferentes, em área urbana e de uma região de 

floresta, cerca de 30 km da cidade, no período de 2000 a 2008. Os autores verificaram que o 

ambiente urbano cria um aumento local na temperatura e uma diminuição da umidade relativa. 

A média anual observada chegou a apresentar diferenças de temperaturas em torno de 3°C e 

umidade relativa perto de 1,7%. Uma característica interessante da ICU de Manaus, observada 

pelos autores, está associada com um diurno ciclo que difere de outros estudos para diferentes 

locais do mundo, com dois picos de maior intensidade, um às 8h local e outro entre 15h e 17h 

locais. Também verificaram que a área urbana tende a perder calor antes e mais lentamente e 

esfriar mais tarde e mais rápido do que a floresta, o que explica o comportamento distinto do 

ciclo diurno da ICU em áreas tropicais. 

 

2.4  DETECÇÃO DE ICU ATRAVÉS DE DADOS EM ALTITUDE 

 

O conhecimento da variabilidade da Camada Limite Planetária (CLP) é fundamental 

para entender a variabilidade espacial e temporal da ICU (GRIMMOND, 2006). 

A Troposfera é a camada da atmosfera que vai desde a superfície até uma altitude 

aproximadamente de 11 km, concentrando quase todo o vapor d’agua da atmosfera, sendo a 

camada mais importante do ponto de vista meteorológico. Esta região é subdividida em outras 

duas: a Camada Limite Planetária (CLP), que é a região desde a superfície até aproximadamente 

3 km e o restante da Troposfera, que é denominada Atmosfera Livre (AL) (STULL, 1988). 

A CLP é definida por Stull (1988), como a região da atmosfera que é influenciada 

diretamente pela superfície da terra e na qual se manifestam os efeitos da superfície em escalas 

de tempo menores do que o período diário e movimentos turbulentos mantêm fluxos 

significativos de momentum, energia e massa. Além desses fatores, as circulações de meso e 

escala global são responsáveis pela evolução da CLP Amazônica (Betts et al., 2009). 

Os efeitos da superfície na atmosfera podem sem dinâmicos ou térmicos. Os dinâmicos 

ocorrem devido ao atrito do vento com a superfície nos níveis mais baixos, causando uma 

grande variação de velocidade ao longo da vertical nos primeiros metros medidos a partir da 
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superfície. Os efeitos térmicos decorrem da troca de energia na forma de calor entre a superfície 

e a atmosfera. 

A evolução temporal do ciclo diurno da CLP pode ser observada através da Figura 7, 

onde se percebe que a espessura da CLP é função dos efeitos dinâmico e térmico da superfície, 

bem como da hora do dia. Apresentando ao longo do dia: a Camada Limite Convectiva (CLC), 

formando-se depois do nascer do Sol e desaparecendo apenas com o pôr do Sol, nesta o 

aquecimento da superfície forma termas de ar quente que se elevam modificando o topo da 

CLP; a Camada Limite Estável Noturna (CLE), comum à noite, pois ocorre quando a superfície 

terrestre se resfria, provocando um fluxo de calor negativo que extrai energia cinética dos 

turbilhões da atmosfera, assim, a turbulência na CLE é menos intensa que na CLC; e, Camada 

Limite Residual (CLR), região acima da CLE cuja principal fonte de turbulência é mecânica. 

Se tem, ainda a Zona de Entranhamento (ZE) que em geral corresponde a 0,8 a 1,2 da altura da 

CLP. 

 

Figura 7 – Evolução temporal da estrutura térmica e de vento numa seção transversal 
num vale ao longo de um dia 

 
Fonte: Whiteman (2000) adaptada pela autora 

 

A Camada Limite Urbana (CLU) estende-se acima do nível do telhado, com 

características produzidas pela natureza urbana da superfície, cuja rugosidade, devido à 

presença de edifícios relativamente altos, faz com que haja um campo aerodinâmico específico: 
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a velocidade do vento é reduzida, mas há aumento de turbulência e arraste produzido pela 

fricção do ar. A Camada de Dossel Urbano (CDU) é definida como se situando na altura média 

dos elementos dos telhados, que gera turbilhões produzidos por processos de micro escala nas 

ruas, entre edifícios (OKE, 1987; GRIMMOND, 2006) (Figura 8). 

 

Figura 8 – Escalas e camadas usadas para distinguir os processos atmosféricos na área 
urbana 

 
Fonte: Oke (1987) adaptada pela autora 

 

De acordo com Wanner e Hertig (1984) no período noturno a CLP se contrai devido à 

estabilização vertical; a convecção forçada é capaz de desestabilizar o ar da zona rural, 

produzindo advecção sobre a cidade. Assim, pode-se dizer que a CLU apresenta um perfil 

vertical térmico diferente das áreas rurais, consequência do fluxo de calor sensível ou 

antropogênico, liberado pela camada intra-urbana, além de um previsível arrasto do ar 

friccionado em movimentações provocadas pela ilha de calor e das condições de tempo, 

conforme a Figura 9. 

A variabilidade complexa da Camada Limite Amazônica, suas interações com os tipos 

de superfície, convecção atmosférica e circulações de mesoescala, têm sido um dos grandes 

focos de estudo na última década (SANTOS et al., 2007). Martin et al. (2010) mostram que 

apesar da alta variabilidade, as alturas médias da CLC na Amazônica atingem valores maiores 

que 1000 metros. 
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Figura 9 – Ilha de calor: possíveis configurações da circulação sobre a cidade em 
condições sinóticas de ventos fracos 

 
Legenda: A– Ilha de calor estável com uma célula de convecção. B – Pequenas células de convecção. Vórtex anelar 

próximo a superfície. C – Ilha de calor com duas clássicas plumas de célula de convecção. D – Ilha de calor configurada 
com várias diferentes de convecção 

Fonte: Wanner e Hertig (1984) adaptada pela autora. 

 

Fisch et al. (2004) realizaram análise sobre a altura da CLC sobre dois sítios: pastagem 

e floresta no sudoeste da Amazônia em duas estações (seca e úmida). Os autores verificaram 

que a altura da CLC na estação seca sobre a floresta (pastagem) chegou a 1092 m (1641 m) e 

na estação úmida 1002 m (927 m). Nas duas situações as máximas alturas foram observadas às 

17 Hora Local (HL); em ambos os sítios as maiores taxas de crescimento foram observadas 

entre 11 e 14 HL, quando a atmosfera está aquecida e o fluxo de calor sensível é elevado. 

Sousa, Cohen e Rocha (2006) com dados coletados durante no período chuvoso de 2002 

em sítio de floresta na Amazônia setentrional, que constataram que a CLP portou-se em torno 

de 750m. Estes resultados mostram que mesmo na área de influência da Amazônia há diferentes 

resultados devido às características microclimáticas da área. 

Fisch et al. (2004) verificaram que a diferença entre altura da CLE em dois sítios 

experimentais (floresta e pastagem) foi maior no período seco que a observada no período 

chuvoso. Isto é devido à partição de energia de superfície, visto que o fluxo de calor sensível é 

duas vezes maior na pastagem (seca), fenômeno causado pelo baixo nível de evapotranspiração, 

significando que mais energia retornará a atmosfera mais baixa na forma de calor sensível em 

vez de fluxo de calor latente (SILVA, 2012). 
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Santos (2005) analisou a altura da CLE nos anos de 1994 e 1999, no Estado de Rondônia 

em sítios de floresta, pastagem e em um sítio de transição entre floresta e pastagem, nas estações 

seca e chuvosa. A autora verificou que não existem grandes diferenças na a profundidade da 

CLE em medidas feitas nas diferentes coberturas do solo. Ainda de acordo com a autora estes 

estudos mostraram que a estrutura da CLE Amazônica é melhor caracterizada na estação seca, 

pois os fatores de meso escala não influenciam na estrutura e os efeitos locais são 

predominantes. Ao contrário, durante a estação chuvosa, torna-se constante a interação dos 

efeitos de grande e meso escala com efeitos locais, alterando os padrões de comportamento da 

CLE. 

Civerolo et al. (2007) simularam com o modelo MM5 o impacto do crescimento urbano 

nas propriedades da CLP da região metropolitana de Nova Iorque (Estados Unidos), através de 

cenários de crescimento da área urbana através de modelagem de uso e cobertura da terra. Os 

autores destacaram que a intensa urbanização produz um aumento de 0,6ºC na temperatura ao 

final da tarde, a camada limite planetária também aumenta aproximadamente 150m e ocorre 

uma diminuição na razão de mistura de vapor d’água. 

Marques Filho et al. (2013) através de simulações computacionais analisaram a 

influência da ICU na estrutura da CLP usando o modelo LES com a técnica de Covariância de 

Vórtices Turbulentos com 5 diferentes condições iniciais para resolução espacial, temperatura 

potencial, umidade específica, etc., para representar a heterogeneidade da superfície. Os fluxos 

turbulentos foram descritos por uma função Gaussiana, variando apenas em x, onde a ICU situa-

se na região central. Os autores observaram que nas cinco simulações a altura da CLP foi maior 

sobre a área urbana. 

 

2.5  DETECÇÃO DE ICU COM DADOS DE SENSORIAMENTO REMOTO 

 

A ICU foi primeiramente investigada através de técnicas de satélite na década de 1970 

(Matson et al., 1978). Desde então, essas técnicas vêm se aprimorando com o aumento na 

resolução dos sensores, quantidade de satélite em órbita e cobertura global. 

Cartas de temperatura da superfície geradas como produtos de imagens de satélite, têm 

sido usadas para se detectar a presença de ICU. Apesar da complexidade do acoplamento entre 

a superfície e a atmosfera, a identificação de centros de altas temperaturas em superfície é um 

artifício para identificar áreas sujeitas ao fenômeno da ICU, já que a temperatura do ar se dá 

devido a trocas turbulentas entre a superfície e a atmosfera no período diurno e por perdas 

radiativas no período noturno. 
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De acordo Voogt e Oke (2003), para se monitorar ICU através de dados de 

sensoriamento remoto, a variável a ser analisada é definida como de Ilha de Calor Urbana em 

Superfície (ICUS), pois neste caso, diferente da ICU, o parâmetro em foco é a temperatura da 

superfície (LST – land surface temperature). Na Figura 10, pode-se compreender a diferença 

das isotermas de temperatura de superfície e temperatura do ar nos períodos matutino e noturno 

ao longo de uma cidade, conforme o uso e ocupação da mesma. 

 

Figura 10 - Variação de temperatura de superfície e do ar 

 
Fonte: Adaptado de Voogt (2000). 

 

Moreira e Galvíncio (2007) analisaram a temperatura da superfície em Recife através 

de imagens do Landsat 7 ETM+ de maio de 2002 e verificaram que a região sul, área 

predominantemente edificada por elevadas construções e reduzida cobertura vegetal, onde se 

encontram os bairros de Boa Viagem (polo turístico da cidade) e o aeroporto, apresentou as 

maiores temperaturas, revelando uma amplitude térmica de 5°C. Esses resultados mostram a 

importância dessas áreas para a formação das ICUS. 

De acordo com Chander, Markham e Helder (2009) os satélites da série Landsat 

fornecem o mais antigo registro contínuo de observações por satélite e, são divididos em 3 

grupos que são baseados nas características dos sensores e de suas plataformas. 

Costa, Silva e Peres (2010), analisando variações térmicas localizadas na área urbana 

do município de Ilha Solteira (SP), usando sensores TM, verificaram temperaturas de superfície 
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entre 21ºC e 23ºC nas áreas que apresentaram maior quantidade de vegetação e valores de 

temperatura que oscilaram entre 41ºC e 44ºC nas regiões onde predominam áreas edificadas e 

pavimentas, caracterizando assim o fenômeno de ICUS. 

Moreira, Nóbrega, Silva (2011), usando imagens LANDSAT 5 analisaram a ICU Recife 

(PE). Os autores verificaram que em 2006 (2010) os valores de temperatura variaram entre 21ºC 

(19°C) e 33ºC (30°C), sendo os menores valores encontrados (23ºC - 25ºC) nos corpos hídricos 

e vegetação, e os maiores valores de temperaturas (> 31°C) foram localizados nas áreas onde 

há um predomínio do solo impermeabilizado, proporcionando com isto o aprisionamento da 

energia incidente e contribuindo desta feita para o surgimento das ICUS. 

Tomlinson et al. (2011) fizeram um vasto levantamento de como na última década houve 

um aumento considerável na quantidade e disponibilidade de dados de satélites, sendo usados, 

principalmente, a banda do infravermelho termal do espectro eletromagnético para 

determinação da temperatura da superfície no contexto da meteorologia e climatologia, que 

auxilia na detecção de ICU. Entretanto, os autores verificaram que ainda existe uma lacuna de 

pesquisa significativa relacionada à quantificação da relação entre as temperaturas do ar 

observada em superfície e as estimadas pelos sensores. Contudo, cabe ressaltar que a 

temperatura do ar está relacionada à temperatura do solo e estas geralmente são usadas para a 

tomada de decisões de política e gestão dos espaços urbanos, fazendo com que as técnicas de 

sensoriamento remoto sejam uma ferramenta bastante importante para estudos relacionados à 

detecção de ICU. 

Apesar da aplicabilidade do sensoriamento remoto em detectar ICUS, Mohan et al. 

(2012) analisaram esta variável com base em medições in situ e imagens MODIS-TERRA na 

capital da Índia, Nova Deli, durante o verão de 2008. Os autores verificaram que a ICUS tende 

a ser maior, em magnitude, tanto durante horas da tarde quanto à noite, entretanto observaram 

que ICUS e dados in situ são comparáveis apenas durante à noite. Ou seja, para imagens obtidas 

no período diurno, os autores propõem que a ICUS que possivelmente possa ser detectada terá 

magnitude inferior a real ICUS, se obtida no período noturno. 

Delgado et al. (2012), usando imagens LANDSAT 5 TM durante 20 anos em Rio Branco 

(AC), verificaram que o valor do NDVI vem diminuindo aos poucos, variando de 0,67 em 1990 

para 0,45 em 2010. Os autores indicam que esta mudança se deve ao crescimento do perímetro 

urbano da cidade, o que tem levado ao surgimento de ICU nesta capital da Amazônia Legal. Os 

autores ainda concluíram que áreas densamente urbanizadas combinadas com a falta de 

vegetação, podem resultar em baixos valores de calor latente, umidade específica e 
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evapotranspiração, mas, por outro lado, aumentam significativamente os fluxos de calor 

sensível que modificam a camada limite urbana. 

Lucena et al. (2013) analisaram a influência das características atmosféricas e o uso do 

solo na formação da ilha de calor urbana na Região Metropolitana do Rio de Janeiro (RMRJ), 

através de imagens de satélite Landsat 5 TM para três eventos de inverno (1987, 1998 e 2010). 

Os autores verificaram que em todas as imagens analisadas as regiões centrais apresentaram 

maiores temperaturas seguidas das áreas urbanas periféricas e das áreas de vegetação. Em 1998 

a temperatura média das áreas urbanas centrais chegou a atingir 36,2°C enquanto a área 

vegetada registrou apenas 31,8°C. Os autores destacaram ainda que diferentemente da Europa 

e outros países americanos, que possuem subúrbios com ruas bem espaçadas e parques, 

apresentando-se como lugares confortáveis, o subúrbio da RMRJ (como outros do país) são 

áreas desconfortáveis, com falta de moradia e saneamento, áreas com pouca ou sem árvores, 

onde uma população significativa muitas vezes vive em condições insalubres, como favelas. 

Portanto, não é surpreendente que estas áreas suburbanas registrem temperaturas superiores ou 

até mesmo maiores do que a área central, estabelecendo um quadro diferente para a 

configuração da temperatura urbana em países tropicais, comparada com a de países 

temperados, como destacado por Roth (2007). 

Zhang, Balzter e Wu (2013), através de imagens de LANDSAT 5 TM (1989) e Landsat 

7 ETM+ (2001) estimaram a descarga de calor antropogênico sob a forma de fluxo de calor 

sensível em ambiente urbano na cidade de Fuzhou (China). Para tanto, os autores analisaram a 

fração de vegetação em cada pixel, o tipo de cobertura da terra e a porcentagem de área de 

superfície impermeável. Os resultados sugerem que o calor antropogênico de lançamento, 

provavelmente desempenha um papel significativo no efeito ICU e deve ser considerado nas 

estratégias de adaptação de mudança de clima urbano. Como pode ser visto, o sensoriamento 

remoto pode desempenhar um papel importante no mapeamento de padrões espaciais e 

temporais de ICU e pode diferenciar o calor antropogênico dos fluxos de radiação solares. 

De acordo com Seto e Christensen (2013), o sensoriamento remoto oferece perspectivas 

únicas para estudar a relação entre os sistemas urbanos e a mudança climática porque 

proporciona uma vista espacial e sinótica da paisagem, haja vista que as imagens são 

disponíveis em várias bandas, extensões e com relativa resolução temporal. 

Wu, Lung e Jan (2013), com o uso do sensor MODIS avaliaram os efeitos da ICUS 

durante as ondas de calor em duas cidades no norte de Taiwan, Taipei (metrópole) e a cidade 

adjacente, Yilan (de médio porte). Os autores verificaram que em todas as 55 imagens 

utilizadas, Taipei teve intensidade ICUS maior que a observada em Yilan, com valores que 
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oscilaram entre 10,2°C (2007) e 1,0°C (2000). Os autores destacaram que as imagens de satélite 

obtidas às 10h30 em Taiwan não podem capturar a maior intensidade ICUS em Taipei e Yilan, 

que deve ocorrer aproximadamente entre 12 e 14 HL. Nesse sentido, eles supõem que é 

altamente provável que a intensidade ICUS ultrapasse valores 10,2°C e 7,5°C em Taipei e 

Yilan, respectivamente. Deste modo, os autores destacam uma desvantagem do uso de satélites 

para detecção de ICUS, que é a temporalidade, pois a hora da passagem do satélite pode 

corresponder a um momento em que não seja possível detectar a ICUS mesmo ela estando 

presente em determinado local. 

Em Presidente Prudente (AP) a ICUS foi analisada por Cardoso e Amorim (2016) com 

a banda 10, correspondente à faixa do infravermelho termal (10,6 – 11,19 µm) do satélite 

OLI/LANDSAT 8, capturada no dia 1 de maio de 2013 às 10h24. Os autores conseguiram 

verificar vários núcleos de ICUS com valores de temperatura oscilando entre 22 e 31°C, sendo 

que a área rural no entorno da cidade, com cobertura vegetal rasteira e resquícios de mata nativa, 

se mostrou menos aquecida do que a área urbana (> 28ºC), do que região intraurbana (29 a 

31°C) e pontos da cidade com presença de áreas verdes ou construções mais espaçadas e 

edificações com coberturas de cerâmica (26 a 28°C). 

Mathew et al. (2015) analisaram o efeito da vegetação (através de índices NDVI, EVI – 

índice de vegetação melhorada - e NDBI – índice da diferença normalizada de construção) e 

urbanização na temperatura da superfície (LST) da cidade de Ahmedabad, na Índia. Os autores 

verificaram que a LST teve a correlação negativa com o NDVI, confirmando que solos verde 

pode reduzir a ICU, enquanto que solos expostos podem reforçar o efeito de ICU, deste modo 

os autores afirmam que o NDVI, EVI e NDBI podem ser usados para investigar o risco de ICU 

e pode dar subsídios importantes aos planejadores da cidade quanto para possíveis impactos da 

mudança ambiental urbana. 

Tartari et al (2015) analizaram a temperatura da superficie na bacia do rio Puruzinho 

(Sudoeste da Amazônia Brasileira). Os autores observaram que temperaturas elevadas 

ocorreram onde existem corpos hídricos, indicando o efeito da antropização às suas margens. 

Dessa forma, a antropização das margens dos rios tem maior efeito na estimativa da temperatura 

da superfície que os corpos d´água. 

A ICU em Riyadh (capital da Arabia Saudita) foi analisada por Almutairi (2015) através 

do sensor OLI do LANDSAT 8. O autor utilizou separadamente a banda 10 (10,60-11,19 m) 

e 11 do sensor e observou que nas duas imagens geradas foi detectada a ICU, quando usou a 

banda 10 (11) obteve índice de 12°C (11°C) identificando 10 núcleos de ICU sobre a cidade. 
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Deste modo o autor ratificou a eficácia do uso de imagens de satélite LANDSAT 8 na detecção 

de ICU, bem como na quantificação de sua intensidade. 

 

 

2.6 INFLUÊNCIA DA ILHA DE CALOR URBANA NO CONFORTO AMBIENTAL 

 

Na análise do clima da cidade, o conforto térmico configura-se como importante fator 

na qualidade ambiental urbana. Sendo um parâmetro urbano, e juntamente com outras variáveis 

biológico-fisiológicas e psicológicas, integra um conjunto de parâmetros que definem um 

conforto ambiental. Embora o conforto térmico varie de acordo com o tipo de clima e também 

de indivíduo para indivíduo, foram criadas escalas denominadas Índices de Conforto Térmico 

para a análise do conforto. Esses índices têm como principal objetivo integrar o conjunto de 

variáveis envolvidas no conforto gerando um parâmetro ou indicador que possa ser usado às 

diversas condições ambientais e às diferenças individuais das pessoas. 

De acordo com Fanger (1972), as variáveis que interferem nas condições de conforto 

podem ser classificadas em: a) ambientais ou físicas: temperatura do ar, temperatura radiante 

média, umidade do ar, velocidade do ar; e b) pessoais ou individuais: atividade desempenhada 

(taxa metabólica) e isolamento térmico da vestimenta. 

Assim, a avaliação do conforto térmico é um processo cognitivo que envolve muitos 

dados influenciados por aspectos físicos, fisiológicos, psicológicos e outros (American Society 

of Heating, Refrigerating and Airconditioning Engineers - ASHRAE, 2013). Os dados físicos 

são obtidos através de equipamentos meteorológicos no ambiente a ser considerado. Os dados 

fisiológicos se referem à atividade que o indivíduo desempenha no momento da determinação 

do conforto térmico, sendo considerado confortável quando o ambiente oferece condições 

térmicas favoráveis à manutenção da temperatura interna do corpo humano, sem que os 

mecanismos de termo regulação sejam acionados. E os dados psicológicos, que são os mais 

complexos de ser mensurados, já que estão relacionados à sensação térmica que cada indivíduo 

tem de frio ou calor, pode variar em função da idade, gênero, tipo físico, vestimenta, etc. 

Os índices de conforto térmico podem ser definidos em três categorias básicas: índices 

biofísicos, aqueles que se baseiam nas trocas de calor entre o corpo e o ambiente, 

correlacionando os elementos do conforto com as trocas de calor que dão origem a esses 

elementos; índices fisiológicos, que se baseiam nas reações fisiológicas originadas por 

condições conhecidas de temperatura do ar, temperatura radiante média, umidade do ar e 
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velocidade do vento; e, índices subjetivos, que se baseiam nas sensações subjetivas de conforto 

experimentadas em condições em que os elementos de conforto térmico variam. 

Goh e Chang (1999), analisando a relação entre as taxas de altura e comprimento das 

construções e a intensidade da ICU de Cingapura, mostraram que para locais quentes e úmidos, 

como a região de estudo, pequenos aumentos na temperatura podem ser traduzidos em 

desconforto térmico para a população, sugerindo que construções com altura reduzida e mais 

espaçadas horizontalmente podem auxiliar na diminuição do desconforto térmico para a 

população e diminuição na intensidade da ICU. 

De acordo com Frota e Schiffer (2001), os índices foram desenvolvidos com base em 

diferentes aspectos do conforto e possuem a seguinte classificação: índices biofísicos, que 

baseiam-se nas trocas de calor entre o corpo e o ambiente; índices fisiológicos, baseiam-se nas 

reações fisiológicas originadas por condições conhecidas de temperatura seca do ar, 

temperatura radiante média, umidade do ar e velocidade do ar; e, índices subjetivos, que são 

baseados nas sensações subjetivas de conforto experimentadas em condições em que os 

elementos de conforto térmico variam. 

O excesso de calor também gera consequências econômicas e ambientais, pois exige um 

grande gasto de energia e recursos financeiros para que a população possa se aclimatar 

adequadamente, seja em suas moradias, locais de trabalho e nos ambientes públicos, o que 

implica no aumento das emissões de CO2 para a atmosfera, no consumo de recursos naturais e 

da poluição ambiental (SHIMODA et al., 2005). 

Monteiro (2010) ressalta que a capacidade de controle sobre sistemas caóticos, como é 

o caso do sistema climático, não depende exclusivamente dos avanços no conhecimento 

científico e por isso o clima pode passar a ser um elemento pertinente nas tomadas de decisão 

sobre o território. O autor ainda adverte que só incluindo-o no ordenamento do território e 

assumindo a limitada capacidade de adaptabilidade e resistência dos seres humanos a pequenas 

mudanças no contexto climático, é possível reduzir a vulnerabilidade aos riscos climáticos que, 

em espaços urbanos, facilmente se transformam em catástrofes, dada a densidade de ocupação 

do espaço por pessoas, infraestruturas e equipamentos. 

Embora venham sendo realizados vários estudos sobre ICU, poucos trabalhos 

quantificam sua relação com o consumo de energia e com a densidade demográfica, já que estes 

fatores tendem a aumentar a intensidade da ICU. Souza (2010) analisou as relações entre ICU, 

geometria urbana e consumo de energia elétrica em uma área residencial de Bauru (SP). A 

autora observou haver um aumento de 8,5% de consumo de energia elétrica com o aumento de 

1°C na intensidade da ICU e a ocorrência de uma queda de 12% no consumo em pontos com 
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formação de ilhas de frescor. Cabe destacar neste ponto que, o aumento de consumo de energia 

geralmente está associado ao uso de aparelhos de ar condicionado o que terminar por gerar mais 

calor em sua área externa, fazendo com que a magnitude da ICU se intensifique, revelando este 

ser um fenômeno com feedback positivo para este fenômeno urbano. 

Zahid e Rasul (2010) relatam que, no Paquistão, o aumento na temperatura do ar 

juntamente com a umidade relativa levou ao aumento no índice de calor (IC) durante o verão, 

no período 1961 a 2007. Ainda de acordo com os autores trabalhos anteriores indicam que um 

aumento no IC não apenas contribuirá para o aumento do desconforto nos seres humanos, mas 

também pode afetar a fauna e flora da região. 

Assis (2011) explica que nas cidades tropicais, reconhece-se já uma série de efeitos 

adversos sobre o clima local, tais como: o aumento da temperatura do ar e a diminuição da 

umidade relativa, produzindo condições de stress bioclimático que podem afetar a saúde e 

produtividade humana; o aumento do consumo energético para a refrigeração artificial dos 

edifícios, sem, contudo, resolver o problema do conforto térmico como um todo; a ocorrência 

mais frequente de episódios severos de chuvas e enchentes, resultando em danos materiais e 

sociais; a concentração de ar poluído e a diminuição da ventilação natural devido ao aumento 

da rugosidade urbana, que afetam a saúde humana e prejudicam a conservação dos edifícios. 

Santos, J. S. et al. (2012) usaram o índice de desconforto de Thom (IDT) para relacionar 

as zonas de conforto/desconforto de acordo com as alterações ocorridas no SCU através de dez 

pontos dentro do perímetro urbano da cidade de João Pessoa-PB. Os autores verificaram que a 

faixa de classificação do índice de desconforto de Thom não é apropriada para regiões tropicais 

úmidas. Os autores também propuseram cenários de conforto térmico que indicam condições 

de forte desconforto ambiental para os anos de 2050 e 2060 durante o período seco e 

desconfortável para o período chuvoso no ano de 2060 em toda área de estudo. Os autores ainda 

concluíram que o nível de conforto térmico é influenciado principalmente pelas condições 

microclimáticas, enquanto a intensidade da ICU é mais influenciada pelas macroclimáticas 

conjugadas com os fatores locais. 

Em Belém (PA), Silva Júnior et al. (2013) calcularam o índice de calor (IC) em alguns 

bairros e compararam-nos com as tipologias sociais características de cada área. Os autores 

obtiveram valores de IC que variaram entre 28,7°C e 29,3 ºC, concluindo que as zonas da cidade 

menos confortáveis foram a Oeste e a Central, pois são mais urbanizadas e possuem menos 

vegetação que as demais áreas, enquanto que as zonas mais confortáveis foram a Leste e 

Noroeste, que possuem mais áreas vegetadas e predominância de edificações baixas. Os autores 

ainda ressaltam que uns dos elementos urbanos que exercem uma grande influência nessa 
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variação do conforto térmico são a vegetação e a morfologia urbana, onde o primeiro possui 

uma função muito importante, pois é responsável pela atenuação e absorção de parte dos raios 

solares, além de produzir o sombreamento, e o segundo, por influenciar a circulação do vento, 

na evaporação, além do sombreamento causado pelas edificações e a proximidade dos rios 

Müller, Kuttler e Barlag (2014) realizaram medições meteorológicas na região 

metropolitana de Ruhr (Oberhausen, Alemanha) e compararam com o conforto térmico em 

razão da proporção de áreas verdes e espelhos d’água. Os autores verificaram que as áreas de 

vegetação mostram reduções maiores de temperatura equivalente (TE) pela combinação de 

sombreamento e evapotranspiração de superfícies de água. Também verificaram que uma 

pequena área verde (por exemplo, 0,4 ha) pode reduzir (TE) e melhorar o conforto térmico, 

além de que cânions de ventilação são importantes para melhorar e manter o nível de conforto 

térmico de um bairro urbano. Os autores também verificaram que 1 ha de área de corpo hídrico 

ou de vegetação causam efeito sobre o ambiente construído. 

Silva e Streck (2014) analisaram o IC mensal para Santa Maria (RS) no período de 1968 

a 2011, no horário das 12TMG, 18TMG e 00TMG. Os autores observaram que o valor máximo 

de IC ocorreu às 18TMG e que ao longo dos anos este valores apresentaram acréscimo com 

0,76°C.década-1 e 0,92°C.década-1, nos meses de janeiro e abril, respectivamente. Os autores 

também verificaram que nos meses de maio e agosto os valores do IC apresentaram diminuição 

de 0,69°C.década-1 e 0,31°C.década-1, respectivamente. 
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3 MATERIAL E MÉTODOS 

 

3.1  DADOS EM SUPERFÍCIE 

 

Os dados climáticos em superfície (temperaturas média, mínima e máxima do ar, 

umidade relativa, intensidade e direção do vento) foram provenientes da estação meteorológica 

de superfície convencional monitorada pelo INMET e por uma estação meteorológica 

automática situada no Aeroporto Internacional de Macapá – Alberto Alcolumbre, que é 

monitorada pelo Departamento de Controle e Espaço Aéreo (DCEA). Os dados meteorológicos 

foram obtidos por uma estação meteorológica automática Campbell Scientific (datalogger 

modelo CR-1000) monitorada pelo projeto CLIMURB (Monitoramento do Clima Urbano em 

Cidades de Diferentes Tamanhos na Região Amazônica Brasileira), pela Plataforma de Coleta 

de Dados monitorada pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Climáticas (INPE) e por 

quatro postos termo-higrométricos (PTH, com aferição de temperatura e umidade relativa do 

ar), com sua localização na Figura 11, características geográficas na Tabela 1 e imagens do 

experimento em campo na Figura 12. 

 

Figura 11 – Estações meteorológicas e postos termohigrométricos na RMM 

 
Legenda: 01 = FAZ; 02 = CLIMURB; 03 = SBMQ; 04 = INPE; 05 = FAMA; 06 = MS; 07 = NHMET; 08 = 

IEPA 
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Tabela 1 – Localização e caracterização dos pontos de coleta de dados na RMM (AP) 
Pto Lat. Lon. Alt. Sigla Descrição física do local 

1 0,04513° S 51,10977° W 32 m FAZ 

Situado na região limítrofe dos dois municípios da RMM, 
onde existe vegetação relativamente densa. O solo é 
coberto basicamente por asfalto, cimento e barro. As 
edificações são, predominantemente, baixa compostas por 
residências de um pavimento. O trânsito de veículos é leve. 

2 0,03456° N 51,06392° W 25 m CLIMURB 

Situado na zona central da cidade, possui grande número 
de edificações. O solo é coberto basicamente por asfalto 
nas ruas e concreto nas calçadas, que são bastante 
sombreadas por árvores de grande porte. As edificações 
são em sua maioria comerciais de um pavimento. O 
trânsito de veículos e pedestres é bastante intenso.  

3 0,048° N 51,07° W  SBMQ 

Situado na zona oeste da cidade e um pouco afastada do 
centro urbano. O solo é composto predominante de asfalto 
(pista do aeroporto) e concreto (estacionamento e as 
edificações dos terminais), a vegetação é composta, 
basicamente, por gramíneas nas laterais das pistas e 
algumas espécies arbóreas no entorno do aeroporto. As 
edificações são predominantemente baixas, com no 
máximo, dois pavimentos. O transito de veículos e 
pedestres são moderados. 

4 0,03606° N 51,08891° W 21 m INPE 

Situado na zona oeste da cidade. A cobertura do solo 
composta por asfalto, cimento e vegetação de médio porte. 
As edificações são predominantemente residenciais. O 
transito de veículos e pedestres são moderados. 

5 0,03275° N 51,10731° W 22 m  FAMA 

Situado na zona oeste da cidade. A cobertura do solo 
composta por asfalto e cimento, tendo em seu ponto a leste 
a lagoa dos índios, área alagada e com vegetação de 
pequeno e médio porte. As edificações são residenciais e 
comerciais. O transito de veículos e pedestres são 
moderados. 

6 0,02921° N 51,06861° W 45 m MS 

Situado na zona central da cidade, onde existe vegetação 
densa. O solo é coberto basicamente por gramíneas. As 
edificações são raras, já que é um museu a céu aberto, e 
possuem apenas um pavimento. O trânsito de veículos é 
inexistente. 

7 0,00712° S 51,07923° W 18 m NHMET 

Situado na zona sul da cidade, onde existe vegetação 
moderada. O solo é coberto basicamente por gramíneas e 
paralelepípedos, com área de pinheiros ao lado norte. As 
edificações são poucas e de apenas dois pavimento. O 
trânsito de veículos é inexistente. 

8 0,003923° S 51,09421° W 24 m IEPA 

Situado na zona sul da cidade, onde existe vegetação 
densa. O solo é coberto basicamente por gramíneas e 
paralelepípedos. As edificações são poucas e de apenas um 
pavimento. O trânsito de veículos é inexistente. 
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Figura 12 – Imagens dos postos de coleta de dados de superfície 
(A) (B)

 
(C) (D)

 
(E) (F)

 
(G)

 

(H)

 
Legenda: FAZ (A), CLIMURB (B), SBMQ (C), INPE (D), FAMA (E), MS (F), NHMET (G), IEPA (H) 
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Nos PTHs a coleta das informações meteorológicas (temperatura e umidade relativa do 

ar) foi realizada através de registradores modelo Hobo® Data Logger U10-003, marca Onset 

(Figura 13). Este modelo de registrador já foi utilizado em outros levantamentos 

microclimáticos em cidades brasileiras, como nos trabalhos de Rossi e Krüger (2005) e Lima, 

Danni-Oliveira e Pertschi (2010). 

 

Figura 13 – Registrador modelo Hobo® Data Logger U10-003 utilizado na pesquisa 

 

Os registradores modelo Hobo® medem temperaturas entre -20 e 70ºC e umidade 

relativa entre 25 e 95%, com precisão de ±5 unidades para umidade relativa do ar e ±0,7 

unidades (melhor resolução ±0,4) para temperatura. 

 

3.1.1. Validação dos abrigos meteorológicos alternativos utilizados 

 

Para minimizar a influência da radiação de ondas curtas e ondas longas, sensores de 

temperatura precisam de uma proteção contra a radiação (NAKAMURA e MAHRT, 2005). 

Deste modo foram confeccionados abrigos meteorológicos alternativos (AMA) adaptados ao 

tamanho do registrador Hobo® para a sua instalação em campo. 

De acordo com a Organização Meteorológica Mundial (OMM, 2012) protetores contra 

os efeitos da radiação, ajustados ao tamanho do sensor, são largamente usados em substituição 

ao abrigo meteorológico padrão para a coleta de dados no meio urbano, além de que a utilização 

do abrigo meteorológico padrão no meio urbano pode ser impróprio para muitas aplicações, 

pois são volumosos e pesados para serem portáteis, são grandes demais para uso em espaços 

confinados e também obstrutivos para serem instalados em locais acessíveis ao público e ainda 
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são considerados caros quando um grande número de exemplares é necessário para medidas 

simultâneas em diferentes locais (ERELL, LEAL e MALDONADO, 2005). 

A carência de recursos financeiros nos institutos e departamentos das universidades 

públicas brasileiras dificulta a aquisição de equipamentos adequados para o desenvolvimento 

dessas pesquisas (ARMANI e GALVANI, 2006). Deste modo e devido à necessidade de se 

realizar estudos meteorológicos, os pesquisados são instigados a desenvolver equipamentos de 

baixo custo, viáveis de ser aplicados cientificamente. 

A atual pesquisa precisa de uma média densidade de observações espaciais e temporais 

no espaço urbano e rural e devido à dificuldade de aquisição de instrumental em número 

suficiente propôs-se o desenvolvimento de um AMA. 

O AMA utilizado neste trabalho (Figura 14A) foi inspirado no modelo 41003-5 10-Plate 

Gill Radiation Shield da Campbell (Figura 14B), e foram confeccionados com pratos plásticos 

pintados a tinta óleo de cor branca, colocados na posição horizontal e fixados em uma haste 

metálica a 1,5 metro do solo. O AMA permite uma boa ventilação natural por todos os lados, 

mas não permite a entrada de chuva e de radiação solar direta em nenhum momento do dia, pois 

há uma área de superposição entre os “anéis” (inferior e superior), que bloqueia a entrada delas. 

Evidentemente a radiação solar difusa entra no abrigo e interage com o sensor que está dentro 

dele, assim como acontece no abrigo meteorológico padrão. O custo total do AMA foi de R$ 

230,50 por unidade, correspondendo a 23% do preço do abrigo da Campbell sem as taxas 

aduaneiras (cotação em 15 de outubro de 2014). 

 

Figura 14 – Abrigo meteorológico alternativo (A) e modelo 41003-5 10-Plate Gill 
Radiation Shield da Campbell 

(A) (B)

 
Fonte: a autora (A); Campbell Sci (B). 

 



  34 

Na estação meteorológica do CLIMURB está instalado um sensor HMP45C que, mede 

a temperatura e a umidade relativa do ar, tomadas como padrão para este estudo. Ao lado da 

estação meteorológica foi instalado o AMA (também a 1,5 metros do solo) e, em seu interior, 

foi colocado o registrador modelo Hobo® Data Logger U10-003, marca Onset (Figura 15), para 

se proceder a validação através do ajuste de regressão linear. 

 

Figura 15 – AMA com o registrador HOBO® Data Logger U10-003 em seu interior 

 

 

3.1.2. Análise do microclima 

 

As variáveis temperaturas média, máxima e mínima, e precipitação foram analisadas em 

escala anual, no período de 1968 a 2014, provenientes da estação meteorológica FAZ, com o 

objetivo de verificar os possíveis impactos do crescimento urbano sobre o microclima da cidade 

de Macapá. Desta forma, a análise para identificação de tendências segue o esquema 

apresentado na Figura 16. 
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Figura 16 – Quadro de análise de tendência 

 

 

Primeiramente foi aplicado o teste não-paramétrico de Mann-Kendall, sugerido pela 

OMM para avaliação da existência de tendência em séries temporais de dados ambientais. A 

estatística do teste é dada pela Equação 1: 
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em que: ix são os dados estimados da sequência de valores, N , comprimento da série temporal; 

e, o sinal ( 'ii xx  ) e igual a -1 para   0'  ii xx , 0 para   0'  ii xx , e 1 para   0'  ii xx . 

De acordo com Gilbert (1987), quando N é maior que 40, S é normalmente distribuída 

com média E(S) e variância var(S), obtidas pelas Equações 2 e 3: 
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em que: pt é o número de dados com valores iguais num certo grupo (pth); e que, o número de 

grupos contendo valores iguais na série de dados num certo grupo p. O segundo termo 

representa um ajuste para dados censurados. 

O teste estatístico parametrizado (ZMK) e foi computado pela Equação 4: 
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A presença de uma tendência estatisticamente significativa é avaliada usando o valor de 

Z. Essa estatística é usada para testar a hipótese nula, ou seja, que nenhuma tendência existe. 

Um valor positivo (negativo) de 
MKZ  indica tendência crescente (decrescente). 

Mann-Kendall

•identificação de
tendência

Curvatura Sen

•Determinação da
magnitude da
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Senquencial de 
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Para avaliar a magnitude da tendência das anomalias mencionadas foi calculada a 

tendência linear dos conjuntos de dados das anomalias anuais destas variáveis, através da 

Equação 5. 

bXaY   (05) 

em que: Y, é a variável a ser prevista; a, interseção; b, a inclinação da reta; e, X, é o ano 

correspondente. 

Para o cálculo da inclinação b foi utilizado o método não-paramétrico da Curvatura Sen 

(SEN, 1968), haja vista que de acordo com Gilbert (1987) a obtenção do valor de b pelo método 

dos mínimos quadrados, utilizando o método da regressão linear, pode desviar-se muito do 

verdadeiro valor da inclinação se houver “outliers” nos dados. 

O método da Curvatura Sen assume que a tendência é linear, e que ela é a mediana das 

'N  inclinações encontradas entre todos os pares possíveis de pontos da série de dados (Equação 

6): 
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em que: 'ix  e ix , são os valores dos dados no tempo 'i  e i , respectivamente, em que ii ' ; e, 

'N , o número de pares de dados nos quais ii ' . A mediana destes 'N  valores de Q  é o 

estimador da inclinação Sen (Equação 7), que é uma estatística igualmente robusta e resistente 

como estimativa da tendência linear da série de dados: 
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A significância das tendências das anomalias anuais de temperaturas média, máxima e 

mínima, e de precipitação foi avaliada através do teste sequencial de Mann-Kendall 

(GOOSSENS e BERGER, 1987). O teste sequencial de Mann-Kendall é um teste estatístico 

não paramétrico, no qual, na hipótese da estabilidade de uma série temporal, os valores devem 

ser independentes e a distribuição de probabilidades deve permanecer sempre a mesma (série 

aleatória simples). Segundo Gossens e Berger (1987), este teste permite uma melhor análise de 

analisar mudanças climáticas, permitindo detectar e localizar, de forma aproximada, o ponto 

inicial de determinada tendência. Assim, considerando uma dada série temporal Yi  de N  

termos (1 ≤ i  ≤ N ) a ser analisada, esse teste consiste no somatório mostrado na Equação 8: 
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em que: 
im , é o número de termos da série, relativo ao valor 

iY , cujos termos precedentes ( 'ii 

) são inferiores ao mesmo ( ii YY ' ); N , número de termos da série. De acordo com Goossens e 

Berger (1987), para N grande, sob hipótese nula Ho de ausência de tendência, Nd  é 

normalmente distribuída, com média e variância dadas pelas Equações 9 e 10, respectivamente: 
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Testando a significância estatística de Nd  para a hipótese nula usando um teste bilateral, 

ela pode ser rejeitada para grandes valores da estatística  Ndu  (Equação 11) através da normal 

com média  NdE  e variância  Ndvar : 
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Em sua versão sequencial, a Equação 11 é calculada no sentido direto da série, partindo 

do valor de 1i  até Ni  , gerando a estatística  idu , e no sentido inverso da série, partindo 

do valor de Ni   até 1i , gerando a estatística  Ndu' , onde 
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ii md
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. A interseção das 

duas curvas geradas representa o ponto aproximado de uma mudança de tendência, significativa 

se ela ocorre no intervalo de confiança   96,196,1  Ndu  (1,96 correspondendo a 

05,0 ). 

 

3.1.3. Índices de mudanças climáticas 

 

Com o objetivo de analisar os possíveis impactos do crescimento urbano sobre o 

microclima da RMM, realizou-se análise das anomalias das variáveis temperaturas máxima e 

mínima e precipitação, através do software RClimDex/IPCC (ZHANG e YANG, 2004), a partir 

do qual foram realizados os cálculos para gerar os índices climáticos. 

No ClimDex AFL 3.0 usou-se como variáveis de entrada dados de precipitação, 

temperaturas máxima e mínima, em escala diária, no período de 1968 a 2014, provenientes das 
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estações meteorológicas FAZ e SBMQ, através dos índices de mudanças climáticas pertinentes 

à região e descritos na Tabela 2. Dos 27 índices básicos que foram recomendados pelo ETCCDI 

para a detecção de mudanças climáticas, analisou-se apenas aqueles que obtiveram uma 

significância estatística de 95% (p<0,05) no teste de Mann-Kendall (1975). 

 

Tabela 2 – Índices climáticos de precipitação e temperatura do ar calculados através do 
software RClimdex 

ID Nome do indicador Definição Unidade 
TXx Máxima temperatura 

máxima 
Valor máximo mensal da temperatura máxima diária ºC 

TNx Máxima temperatura 
mínima 

Valor máximo mensal da temperatura mínima diária ºC 

TXn Mínima temperatura 
máxima 

Valor mínimo mensal da temperatura máxima diária ºC 

TNn Mínima temperatura 
mínima 

Valor mínimo mensal da temperatura mínima diária ºC 

TN10p Noites frias Percentual de dias com TN < 10º percentil Dias 

TX10p Dias frios Percentual de dias com TX < 10º percentil Dias 

TN90p Noites quentes Percentual de dias com TN > 90º percentil Dias 

TX90p Dias quentes Percentual de dias com TX > 90º percentil Dias 

WSDI Duração do período 
quente 

Número de dias no ano com pelo menos 6 dias 
consecutivos com TX>90º percentil 

Dias 

CSDI Duração do período 
frio 

Número de dias no ano com pelo menos 6 dias 
consecutivos com TN < 10º percentil 

Dias 

DTR Amplitude térmica 
diária 

Média mensal da diferença entre TX e TN ºC 

RX1day Quantidade máxima 
de precipitação em 1 
dia 

Precipitação máxima em 1 dia mm 

Rx5day Quantidade máxima 
de precipitação em 5 
dias 

Precipitação máxima em 5 dias consecutivos mm 

SDII Índice simples de 
intensidade diária 

Precipitação total anual dividida pelo número de dias 
úmidos (PRCP>=1.0mm) no ano 

mm.dia-1 

R10 Número de dias com 
precipitação acima de 
10mm 

Número de dias com precipitação acima de 10mm Dias 

R20 Número de dias com 
precipitação acima de 
20mm 

Número de dias com precipitação acima de 20mm Dias 

CDD Dias secos 
consecutivos 

Número máximo de das consecutivos com precipitação < 
1mm 

Dias 

CWD Dias úmidos 
consecutivos 

Número máximo de das consecutivos com precipitação 
>= 1mm 

Dias 

R95p Dias muito úmidos Precipitação total anual >95º percentil mm 

R99p Dias extremamentes 
úmidos 

Precipitação total anual >99º percentil mm 

PRCPTOT Precipitação total 
anual nos dias úmidos 

Precipitação total anual nos dias úmidos (RR≥1mm) mm 
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3.1.4. Intensidade da Ilha de Calor Urbana 

 

Em geral, em condições de estabilidade atmosférica, sem nuvens e sem vento, a 

literatura tem mostrado que estas são as condições ideais para identificar ilhas de calor, 

especialmente à noite (VOOGT e OKE, 2003). Amorim (2005) corrobora com os autores 

quando cita que o levantamento de dados in situ deve ser realizado em episódios de inverno, 

sob condições sinóticas de baixa velocidade do vento, pois estas condições são favoráveis à 

formação de ICU. Entretanto, Roth (2007) verificou que nas cidades urbanas tropicais as 

maiores intensidades de ICU são geralmente mensuradas durante a estação seca, como em 

Singapura (clima Aw). Nesse sentido, as análises foram efetuadas em dois períodos distintos: 

março, mês representativo do inverno e com moderadas velocidade do vento; e, outubro, mês 

mais seco e de ventos mais intensos. 

Para o conhecimento da intensidade da ICU foi utilizado o método apresentado por 

Maitelli e Wright (1996), em que a intensidade é calculada através das Equações 12 e 13: 
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em que: d , é o número do dia; D , o número de dias no mês m ; uT , a temperatura na área 

urbana; e, rT , a temperatura na área rural; e, x  denota a média mensal de temperatura média, 

máxima ou mínima. 
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em que: h , denota a média horária das temperaturas média, máxima ou mínima. Entretanto, 

neste trabalho, por limitações de dados, este índice foi obtido apenas para a temperatura média. 

De acordo com Maitelli e Wright (1996), o índice IICU1 fornece informações sobre o 

alcance global e sazonalidade das diferenças urbanas-rurais, enquanto o IICU2 ilustra as 

diferenças diárias, sendo este último muito menos sensível quando há uma pequena quantidade 

de dados em falta. 
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3.1.5. Índices de conforto térmico 

 

Os dados ambientais para o cômputo dos índices de conforto térmico foram obtidos em 

seis pontos da cidade (Figura 11 e Tabela 1) no período de outubro de 2013 e março de 2014. 

No desenvolvimento dessa pesquisa foram aplicados o Índice de Calor (IC) e o Índice 

de Temperatura Efetiva (ITE), pois de acordo com Silva Júnior et al. (2012a) esses índices 

apresentaram boas respostas na região. Também foi calculado o Índice de Conforto Humano 

proposto por Anderson (1965), citado por Rosenberg, Bland e Verma (1983), pois este índice 

apresenta exequibilidade de suas aplicações no contexto em estudo. 

O IC é derivado do índice humidex, desenvolvido por Winterling em 1978 e 

posteriormente adaptado com base nos trabalhos de Steadman (1979), este índice que, também 

é chamado de temperatura aparente, é uma medida que se relaciona ao desconforto para os seres 

humanos por níveis elevados de temperatura e umidade atmosférica, proposta por Steadman 

(1979, 1984). O IC é um índice biometeorológico válido e preferencialmente deve ser usado 

nas seguintes condições (STEADMAN, 1979): a temperatura do bulbo seco deve ser acima de 

20°C e abaixo de 50°C e velocidade do vento fraco (menor ou igual a 2,5m s-1) em condições 

de sombra. O IC foi calculado através da Equação 14, e serão aplicadas correções quando 

necessárias. Os níveis de alerta e suas prováveis consequências para a saúde humana são 

apresentados na Tabela 3. 
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em que: T, é a temperatura do bulbo seco (ºF); e, UR, a umidade relativa do ar (%). 

As correções devem ocorrer quando: 

Se UR < 13% e 26,66ºC < T < 44,44ºC, logo o IC ajustado será obtido pela Equação 15: 
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Se UR > 85% e 26,66ºC < T < 30,55ºC, o IC ajustado será obtido pela Equação 16: 
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Tabela 3 – Níveis de alerta do IC e suas prováveis consequências para a saúde 
Índice de calor Nível de aleta Sintomas 

54°C ou mais Perigo extremo 
Insolação, risco de acidente vascular cerebral (AVC) 

iminente 
41,1°C a 54°C Perigo Câimbras, insolação, esgotamento físico 

32,1°C a 41°C Cautela extrema 
Possiblidade de câimbras, de esgotamento físico e 

insolação para exposições prolongadas e atividades físicas 

27,1°C a 32°C Cautela 
Possível fadiga em casos de exposições prolongadas e 

prática de atividades físicas ao ar livre 
Menor que 27°C Não há alertas Não há problemas 

Fonte: Adaptado de National Weather Service, Weather Forecast Office, NOAA. 

 

O Índice de Conforto Humano (ICH) foi obtido pela Equação 17, descrita por Anderson 

(1965), citada por Rosenberg, Bland e Verma (1983): 

  10
9

5
ICH  aeT    (17) 

em que: T, é a temperatura do ar (°C). 

Na Tabela 4 encontra-se a classificação do grau de conforto térmico em função dos 

valores de ICH obtidos. 

Tabela 4 – Índices de Conforto Térmico Humano 
ICH Grau de conforto térmico humano 
20-29 Confortável 
30-39 Levemente desconfortável 
40-45 Desconforto suportável 
>45 Desconforto insuportável 

Fonte: Adaptado de Rosenberg, Bland e Verma (1983). 

 

O ITE é um dos índices mais adequados para as condições climáticas brasileiras (SILVA 

JÚNIOR et al., 2012b) e foi calculado através da Equação 18, onde os valores da temperatura 

do bulbo úmido (Tw) foram obtidos através da tabela psicrométrica, fazendo-se o caminho 

inverso com base na umidade relativa e temperatura do ar. Após a obtenção da temperatura 

efetiva, estas foram relacionadas com a faixa de conforto correspondente, proposta pela 

ASHRAE em 1972, ilustradas na Tabela 5. 

  8,44,0ITE  TwT  (18) 

em que: T, é a temperatura do ar (ºC); e, Tw, temperatura do bulbo úmido (ºC). 
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Tabela 5 – Sensação de conforto térmico do corpo, relacionado ao ITE  
ITE Faixa de Conforto 

35,0 – 40,0 ºC Muito Desconfortável 
28,0 – 34,9 ºC Desconfortável 
26,0 – 27,9ºC Ligeiramente Desconfortável 
23,0 – 25,9 ºC Confortável 
20,0 – 22,9 ºC Ligeiramente Confortável 
15,0 – 19,9 ºC Ligeiramente Desconfortável 
10,0 – 14,9 ºC Desconfortável 

Fonte: ASHRAE (2013) 

 

3.2  DADOS EM ALTITUDE 

 

Foi calculada a altura da CLC (h) através de dois métodos diferentes de estimativas 

desta altura: método do perfil e o número de Richardson. De acordo com Santos et al. (2007) 

estes dois métodos são os mais adequados para estimar a altura da CLP, em estudo realizado na 

região Amazônica. 

Os perfis foram traçados através de dados de sondagens realizadas pelo DCEA na 

estação meteorológica automática do aeroporto internacional Alberto Alcolumbre, sendo as 

análises feitas às 0TMG, a depender do horário de disponibilidade dos dados neste aeroporto. 

Os perfis de temperatura e de umidade específica na CLA são usados para uma 

estimativa subjetiva de h. Sob condições convectivas, esta altura é comumente identificada 

através de uma elevada camada de inversão ou estável, e também como sendo a altura da 

redução na umidade específica do ar (ou razão de mistura), que geralmente é acompanhada pelo 

cisalhamento do vento. 

O método do perfil, método subjetivo que se baseia no fato de que na CLC as 

propriedades da temperatura potencial e umidade específica são bem misturadas, permanecendo 

praticamente constantes com a altura até a camada de inversão, local onde o gradiente destas 

propriedades apresenta forte inclinação (STULL, 1988). Ao atingir esta camada estável, 

determina-se a camada de inversão, sendo que a altura da CLC corresponde à base desta camada 

no primeiro ponto onde o perfil da temperatura aumenta e o perfil da umidade específica 

decresce rapidamente, com a altura, por pelo menos três pontos consecutivos (FISCH et al., 

2004). 

O Método do Número de Richardson (Ri), que difere muito na escolha do nível para a 

temperatura próximo a superfície, a parametrização da produção de cisalhamento pela 

turbulência na camada superficial e a consideração de uma temperatura excessiva, sob 

condições convectivas (VOGELEZANG e HOLTSLAG, 1996). Para estimar a altura de uma 
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camada limite turbulenta pelo Método do Número de Richardson, utilizou-se a Equação 19 

proposta por Vogelezang e Holtslag (1996): 
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em que: θ, corresponde a temperatura potencial média da camada (K); θ1 e θ2, temperaturas na 

base e no topo da camada, respectivamente; v1 e v2, velocidade do vento na base e no topo da 

camada (m s-1); z1 e z2 é a altura da base e do topo da camada (m); e, g, aceleração da gravidade. 

Os valores negativos do Número de Richardson correspondem a fluxos estaticamente e 

dinamicamente instáveis e quando correspondem a valores positivos são sempre estaticamente 

estáveis. Para uma pequena faixa do número de Richardson compreendida entre 0< Ri <1, o 

fluxo é dinamicamente instável e pode ser turbulento dependendo do seu passado histórico 

(Stull, 1988). Sendo que a partir do momento em que estes valores são superiores a um valor 

crítico (assumido como 0,25 conforme recomendado por Seibert et al., 2000), implica que está 

havendo uma maior variação nos valores de θ e dentro da CLC estas variações devem ser muito 

baixas (0,3 K) ou iguais a zero, ou seja, quando os valores de Ri aumentam demasiadamente, 

toma-se o ponto como a altura da CLC. 

André e Mahrt (1982), encontraram resultados imprecisos na determinação da 

profundidade da CLN através dos dados obtidos de uma sonda acústica no experimento Voves, 

em campos de grãos no sul da planície Beauce em Paris. De acordo com os autores, a 

profundidade da turbulência deve então ser estimada a partir dos perfis de Ri. 

 

3.3 DADOS DE SENSORIAMENTO REMOTO 

 

O satélite LANDSAT 5 transporta o sensor Thematic Mapper (TM) que possui uma 

resolução espacial de 30 m para as seis bandas refletivas e 120 m na banda termal. O LANDSAT 

7 possui a bordo o sensor Enhanced Thematic Mapper Plus (ETM +), com resolução espacial 

de 30 m em seis bandas refletivas, 60 m na banda termal e inclui uma banda pancromática (pan) 

com uma resolução de 15 m. O LANDSAT 8 transporta os sensores OLI/TIRS, com resolução 

espacial de 30 m para as oito bandas reletivas e duas termais e inclui uma banda pancromática 

(pan) com uma resolução de 15 m. Sendo que a banda com resolução mais adequada aos estudos 

de sensoriamento remoto para detecção de ICUs é a do infravermelho termal, banda 6 para o 

LANDSAT 5 e 7 e 10 para o LANDSAT 8, com 120 m e 100 m de resolução espacial, 

respectivamente. As imagens estão disponíveis no site do Instituto Nacional de Pesquisas 

Espaciais (INPE) e no Serviço de Levantamento Geológico Americano (USGS) referentes aos 
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anos 1986, 1991, 2006, 2008 e 2015 (Tabela 6), e o arquivo shape que contém os dados vetoriais 

da RMM foi adquirido pela plataforma do IBGE. 

 

Tabela 6 – Informações das imagens adquiridas para processamento 
SATÉLITE DATA DE CAPTURA FONTE ÓRBITA PONTO 

LANDSAT 5 15 de julho de 1986 INPE 

225 60 
18 de novembro de 1991 
26 de outubro de 2006 

29 de setembro de 2008 
LANDSAT 8 1 de setembro de 2015 USGS 

Fonte: a autora. 

 

O Modelo de Elevação Digital do Terreno (DEM) foi obtido gratuitamente no site do 

Shuttle Radar Topography Mission (SRTM, srtm.csi.cgiar.org/) referente ao mosaico x 26 e y 

12. As imagens foram reamostradas com o DEM, haja vista que o DEM possui resolução 

espacial de 90 x 90 m, houve assim, uma reamostragem para que a imagem a ser trabalhada 

possuísse resolução espacial de 30 x 30 m. 

 

3.3.1. Dimensão da malha urbana 

 

Para a caracterização dos diferentes uso de solo, bem como definir a malha urbana, foi 

usado o software ENVI através de classificação supervisionada da máxima verossimilhança 

(MAXVER). As bandas utilizadas para o mapeamento foram 5, 3 e 4, na composição colorida 

B (blue), R (red) e G (green). 

Primeiramente, foram selecionadas imagens da área em estudo, considerando-se mínima 

cobertura de nuvens. Após a seleção, as imagens foram registradas e, em seguida, fez-se o 

recorte dos limites da RMM, com o objetivo de agilizar o processamento das imagens. O 

processo de mapeamento das áreas urbanas foi realizado através de classificação visual, sendo 

mapeado primeiramente o ano de 1986 e, posteriormente, os anos seguintes, sempre utilizando 

como base o mapeamento da data anterior. 

Segundo Leite e Rosa (2012) e Silva et al. (2013), MAXVER é um algoritmo 

paramétrico, que associa classes considerando pontos individuais da imagem e assume que 

essas classes possuem distribuição normal, a partir dos parâmetros definidos e uma amostra de 

pixels adquiridas a priori, o algoritmo computa a probabilidade estatística de um pixel 

desconhecido pertencer a uma ou outra classe. Liu (2006) ainda destaca que o MAXVER é um 

procedimento que envolve estimativas de valores médios de cada classe e da matriz de 

covariância de acordo com o padrão das amostras de treinamento para classificar a imagem. 

http://srtm.csi.cgiar.org/
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3.3.2. Mapas temáticos 

 

Para o tratamento e obtenção das cartas temáticas de albedo, emissividade, índice de 

vegetação, temperatura da superfície, saldo de radiação e dos fluxos de calor sensível e latente 

usou-se o algoritmo Surface Energy Balance Algorithm for Land (SEBAL), proposto por 

Bastiaanssen et al. (1998). 

 

3.3.2.1 Calibração radiométrica ou radiância espectral 

 

Essa radiância representa a energia solar refletida por cada pixel, por unidade de área, 

de tempo, de ângulo sólido e de comprimento de onda, medida ao nível do satélite LANDSAT 

(705 Km) para as bandas 1, 2, 3, 4, 5 e 7; para a banda 6, essa radiância representa a energia 

emitida por cada pixel. No cálculo da radiância espectral de cada banda ( iL ), ou seja, efetivação 

da calibração radiométrica, o número digital ( ND ) de cada pixel da imagem foi convertido em 

radiância espectral monocromática. Sua calibração é efetivada segundo a Equação 20, proposta 

por Markham e Baker (1987): 

ND
ab

aL ii
ii 255


   (20) 

em que: a  e b  são as radiâncias espectrais mínimas e máximas ( 112 
msrWm  , Tabela 7); ND

, intensidade do pixel (número digital – número inteiro de 0 a 255); e, i , corresponde às bandas 

(1 a 7) do satélite LANDSAT 5 TM. 

Para o LANDSAT 8, sensor OLI/TIRS, o cômputo da radiância espectral foi obtida pela 

Equação 21 (USGS, 2014): 

FANDFML i   (21) 

em que: FM é o fator multiplicativo; e, FA o fator aditivo de conversão específico de cada 

banda, neste caso das bandas 2 a 7, disponíveis no metadados da imagem. 

Nas Tabelas 7 e 8 estão as características de ambos sensores, bem como estão incluídas 

a irradiância solar monocromática das bandas refletivas, incidente sobre uma superfície normal 

à direção dos raios solares no topo da atmosfera terrestre, à distância de uma Unidade 

Astronômica (UA) do Sol dos dois satélites mencionados.  
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Tabela 7 – Descrição das bandas do sensor TM do LANDSAT 5 
Banda Comprimento 

de onda 
(μm) 

Coeficientes de Calibração 
)μmsr(Wm 112   

Irradiância Espectral no 
Topo da Atmosfera 

)μm(Wm 12   LMIN LMAX 

   (até 
4/5/2003) 

(após 
5/5/2003)  

1 0,452 – 0,518 -1,52 152,1 193,0 1983 
2 0,528 – 0,609 -2,84 296,1 365,0 1796 
3 0,626 – 0,693 -1,17 204,3 264,0 1536 
4 0,776 – 0,904 -1,51 206,2 221,0 1031 
5 1,567 – 1,784 -0,37 27,19 30,2 220,0 
6 10,45 – 12,42 1,2378 15,303 15,303 - 
7 2,097 – 2,349 -0,15 14,38 16,5 83,44 

Fonte: Chander, Markham, Helder (2009) 

 

Na Tabela 8 os coeficientes foram extraídos do arquivo de metadados da imagem e para 

a Irradiância Espectral no Topo da Atmosfera foram considerados os valores encontrados por 

Ruhoff, Novo e Rocha (2015) e Silva et al. (2016). 

 

Tabela 8 – Descrição das bandas dos sensores OLI/TIRS do LANDSAT 8 

Banda 
Comprimento 

de onda 
(μm) 

FM FA 

Coeficientes de 
Calibração 

)μmsr(Wm 112   

Irradiância Espectral 
no Topo da 
Atmosfera 

)μm(Wm 12   LMIN LMAX 
2 0,45-0,51 0,0126 -63,11773 -63,10511 764,1664 1982 
3 0,53-0,59 0,0116 -58,16245 -58,15082 704,17279 1827 
4 0,64-0,67 0,0098 -49,04586 -49,03605 593,79816 1540 
5 0,85-0,88 0,0060 -30,01362 -30,00762 363,37488 942 
6 1,57-1,65 0,0015 -7,46411 -7,46262 90,36803 234 
7 2,11-2,29 0,0005 -2,51581 -2,5153 30,45886 79 

Fonte: USGS (2015), adaptado pelo autor. 
 

3.3.2.2 Reflectância 

 

O cômputo da reflectância monocromática de cada banda )( i , definida como sendo 

a razão entre o fluxo de radiação refletida e o fluxo de radiação incidente, foi obtido segundo a 

Equação 22 (Allen, Tasumi e Trezza, 2002). 

rd.cos.k

.π
Z

L

i

i

i




   (22) 

em que: iL  é a radiância espectral de cada banda; ik , irradiância solar espectral de cada banda 

no topo da atmosfera ( 12 
mWm  , Tabela 7 a 9), Z , ângulo zenital solar; e, rd , quadrado da 

razão entre a distância média Terra-Sol ( 0r ) e a distância Terra-Sol ( r ) em dado dia sequencial 

do ano ( DSA ), que de acordo com Iqbal (1983), é dada pela Equação 23. 
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365

2.
cos033,01

DSA
dr  (23) 

em que o argumento da função cos  está em radianos. 

Quando a área de estudo tem pequena, ou mesmo declividade nula, o cosseno do ângulo 

de incidência da radiação solar é simplesmente obtido a partir do ângulo de elevação do Sol (

E ), que se encontra no cabeçalho da imagem, ou seja, obtido pela Equação 24: 

)
2

(coscos EZ 
  (24) 

em que o argumento do cos está em radiano. 

 

3.3.2.3 Albedo planetário 

 

O albedo planetário ( toa ) é o albedo não ajustado a transmissividade atmosférica, que 

foi obtido pela combinação linear das reflectâncias monocromáticas (Equação 25): 





N

1
toa


  (25) 

em que:  , corresponde ao coeficiente de peso de cada banda, calculado de acordo com a 

Equação 25, sendo proporcional a intensidade da irradiância solar na superfície (Starks et al., 

1991). Usando-se as bandas 1, 2, 3, 4, 5 e 7 do satélite LANDSAT 5, e bandas 2, 3, 4, 5, 6 e 7 

do LANDSAT 8. 

 

3.3.2.4 Albedo da superfície 

 

O albedo é um elemento importante em estudos relacionado ao balanço de radiação e 

energia, pois quando alterado, ele pode influenciar na degradação das condições do conforto 

térmico humano (BEZERRA, SILVA e BEZERRA, 2011; SILVA et al., 2016). 

O albedo em superfície refere-se ao albedo corrigido para os efeitos atmosféricos, sendo 

obtido pela Equação 26. 

2
sw

atmtoa







  (26) 

em que: atm , é representativo do albedo da atmosfera, que varia entre 0,025 e 0,04, mas para 

o modelo SEBAL é recomendado o uso do valor de 0,03 (BASTIAANSSEN, 2000) e swτ  é a 
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transmissividade atmosférica que para condições de céu claro, pode ser obtida através da 

Equação 27, proposta por Allen et al. (2007). 




















4,0

0
sw cos

075,0
cos

00146,0
exp627,0530,τ

Z

W

ZK

P

t

 (27) 

em que: 0P , corresponde a pressão atmosférica; tK , corresponde ao coeficiente de turbidez 

atmosférica ( 0,1tK para céu claro e 5,0tK  para céu extremamente turvo ou com ar 

poluído); e, W, corresponde a água precipitável (mm), obtida a partir da Equação 28 (Allen, 

Tasumi e Trezza, 2002). 

1,2140, 0  PeW a  (28) 

em que ae  é a pressao de vapor (kPa). 

 

3.3.2.5 Índice de Vegetação por Diferença Normalizada 

 

Este índice é obtido através da razão entre a diferença das refletividades do Infra-

vermelho-próximo ( iv ) e do vermelho ( v ), pela soma das mesmas, de acordo com a Equação 

29. 

viv

vivNDVI






  (29) 

em que iv  e v  correspondem, respectivamente, às bandas 4 e 3 do LANDSAT e as bandas 5 

e 4 do LANDSAT 8. 

 

3.3.2.6 Índice de Construção por Diferença Normalizada 

 

Este índice foi proposto por Zha et al. (2003) e é obtido através da razão entre a diferença 

das refletividades do Infra-vermelho-médio ( ivm ) e do infra-vermelho próximo ( ivp ), pela 

soma das mesmas, de acordo com a Equação 30. 

ivpivm

ivpivm
NDBI







  (30) 

em que ivm  e ivp  correspondem, respectivamente, às bandas 5 e 4 do LANDSAT 5 e as bandas 

6 e 5 do LANDSAT 8. 
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3.3.2.7 Emissividade 

 

Para a obtenção da temperatura da superfície, é utilizada a equação de Planck invertida, 

válida para um corpo negro. Como cada pixel não emite radiação eletromagnética como um 

corpo negro, há a necessidade de introduzir a emissividade de cada pixel no domínio espectral 

da banda termal NBε , qual seja: 10,4 – 12,5 μm. Por sua vez, quando do cômputo da radiação 

de onda longa emitida por cada pixel, há de ser considerada a emissividade no domínio da banda 

larga 0ε  (5 – 100 μm). 

Segundo Allen, Tasumi e Trezza (2002), as emissividades NBε  e 0ε  podem ser obtidas, 

para NDVI > 0 e IAF (índice de área foliar) < 3, conforme as Equações 31 e 32. 

IAF0,003310,97εNB   (31) 

IAF0,010,95ε0   (32) 

Para pixels com 3IAF , 0,98εε 0NB  . Para corpos de água (NDVI < 0), utilizam-se os 

valores de NBε  0,99 e 0ε  0,985. 

 

3.3.2.8 Temperatura da Superfície 

 

Para a obtenção da temperatura da superfície (
sT ) serão utilizados a radiância espectral 

da banda termal ,6L  e a emissividade 
NBε  (Equação 32): 















1
L

Kε
ln

K
T

,6

1NB

2
s

 (33) 

em que 1K  e 2K  são constantes de calibração da banda termal do LANDSAT 5 e 7, conforme 

Tabela 9. 

 

Tabela 9 – Constantes de calibração da banda termal dos sensores TM e ETM+ 

Satélite / sensor 
Constantes de Calibração 

K1 
)μmsr(Wm 112   

K2 
(K) 

LANDSAT 5 TM 607,76 1260,56 
LANDSAT 7 
ETM+ 

666,09 1282,71 
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LANDSAT 8/ 
TIRS-1 

774,89 1321,08 

Fonte: LANDSAT 7 Science User Data Handbook (2002) 

 

Para o cálculo da temperatura de superfície da imagem do satélite LANDSAT 8, 

utilizou-se apenas a banda 10 (TIRS-1) após calibração conforme Equação 21, a Equação 34 

(USGS, 2014): 















1
L

K
ln

K
T

10,

1

2
s

 (34) 

em que: K1 e K2 são as constantes de conversão específicas da banda 10, disponíveis no ficheiro 

de metadados da imagem. 

 

3.3.2.9 Saldo de Radiação 

 

É dado pelo cômputo dos fluxos ascendentes e descendentes das radiações de onda longa 

e curta na atmosfera a partir da Equação 35 (ALLEN, TASUMI e TREZZA, 2002): 

 
LoLLss

RRRRRRn )1(   (35) 

em que: sR , é a radiação de ondas curtas incidente (W.m-2),  , albedo da superfície 

(adimensional), L
R , radiação de onda longa incidente (W.m-2), L

R , radiação de onda longa 

emitida (W.m-2); e, o , emissividade termal à superfície (adimensional). O termo )1( o  

representa a fração da radiação de onda longa incidente que é refletida pela superfície. 

 

3.3.2.10 Fluxo de Calor no Solo 

 

O fluxo de calor no solo (G) representa a quantidade de calor armazenada no solo e na 

vegetação por condução e é dado pela Equação 36 desenvolvida por Bastiaanssen (2000): 

Rn)NDVI0,98)(10,0074(0,0038
α

15,273T
G 42s





 


   (36) 

em que: sT ,é a temperatura da superfície (K); e, NDVI é o índice de vegetação da diferença 

normalizada, todos computados pixel a pixel. 
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Para efeito de correção dos valores do fluxo de calor no solo para corpos de água 

(NDVI<0), pode ser utilizada a seguinte expressão: G = 0,3Rn, usada por Silva e Bezerra (2006) 

ou G = 0,5Rn, segundo Allen, Tasumi e Trezza (2002). 

 
3.3.2.11 Fluxo de Calor Sensível 

 

O valor do fluxo de calor sensível (H) é estimado a partir de uma equação aerodinâmica 

dada pela Equação 37: 

 
ah

s
p r

bTaρcH


  (37) 

em que: ρ  é a massa específica do ar (kg.m-3), pc , o calor específico do ar (à pressão constante 

(J.kg-1K-1); a e b, constantes de calibração da diferença da temperatura entre dois níveis Z1 e 

Z2; sT , a temperatura da superfície (oC); e, ahr  é a resistência aerodinâmica ao transporte de 

calor ( 1. 
ms ). 

Esta parte do processo é a que requer maior atenção, pois envolve vários processos 

iterativos e várias considerações e pressupostos. O esquema do cômputo de H é iniciado com 

dados de uma estação meteorológica no interior da cena estudada, quais sejam: a velocidade do 

vento no nível de 2 m e a altura média da vegetação circundante no local da medição da 

velocidade do vento. Para a obtenção de H com o algoritmo SEBAL, faz-se necessário o 

conhecimento de dois pixels, denominados pixels âncoras, para se determinar a variação de 

temperatura (dT) e ahr  em todos os pixels da área de estudo. 

Inicialmente, a resistência aerodinâmica é computada admitindo-se a atmosfera em 

condição de estabilidade neutra, pela seguinte Equação 38. 

k.u

z
z

ln

r
*

1

2

ah










  (38) 

em que: 1z  e 2z  são as alturas em metros acima da superfície; *u , velocidade de fricção (

1
ms ); e, k, constante de von Karman (0,41). 

Nesta etapa são reunidas as informações sobre a velocidade do vento e a altura média 

da vegetação h (m) que envolve a estação meteorológica. Considera-se um raio igual à metade 

da resolução espacial do LANDSAT 5 TM e a altura de obtenção de u. Dessa forma, obtém-se 
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o coeficiente de rugosidade local m0z  em função da altura média da vegetação segundo 

equação de Brutsaert (1982): 

hm 12,0z0   (39) 

A velocidade de fricção *u  ( 1
ms ) é computada usando o perfil logaritmo do vento 

para a condição de estabilidade neutra (Equação 40): 











m0

x

x
*

z
z

ln

ku
u  (40) 

em que : xu  é a velocidade do vento ( 1
ms ) na altura xz ; e, m0z , coeficiente de rugosidade 

(m).  

Em seguida, considerando-se, ainda, a atmosfera em equilíbrio neutro, é estimada a 

velocidade do vendo ao nível de z = 200 m [  1
002u 

ms ], chamada de blending height, onde se 

assume que os efeitos da rugosidade da superfície são desprezíveis, e que é dada pela Equação 

41: 

k

z

002
ln

uu m0
*002










  (41) 

Com a hipótese de que 
002u  é constante em toda a cena estudada, pode-se obter *u  para 

cada pixel da imagem, através da Equação 42. 











m0

002
*

z

002
ln

ku
u  (42) 

em que m0z (m)  foi obtido em função do SAVI segundo Equação 42, desenvolvida por 

Bastiaanssen (2000): 

SAVI)5,625,809exp(z m0   (42) 

O cômputo da diferença de temperatura próxima à superfície dT C)(  para cada pixel é 

computada pelo SEBAL através de uma relação linear entre dT e 
sT  (temperatura da 

superfície): 

sbTadT   

em que os coeficientes a  e b  são obtidos através dos pixels âncoras (quente e frio). 
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O pixel “frio” da imagem é escolhido admitindo-se que este se encontra numa área 

agrícolas com características biofísicas similares a cultura de referência (alfafa), neste pixel se 

assume que o fluxo de calor sensível é nulo ( 0Hfrio  ) e o fluxo de calor latente )(WmET 2
frio


 

é dado pela Equação 44: 

GRnETfrio   (43) 

4 

Por sua vez, o pixel “quente” é escolhido numa área de solo exposto, onde se assume que 

o fluxo de calor latente é nulo ( 0quente  ) e o fluxo de calor sensível ( )(WmH 2
quente

 ) é dado 

pela Equação 45: 

ah

sp
quente r

)bT(aρc
GRnH


  (45) 

em que: Ts, Rn, G e ahr  são obtidos exatamente no pixel quente da imagem. Com base nesses 

valores, obtém-se, no pixel quente: 
pahs c/ρG)(RnrbTa  . Como no pixel frio dT = 0, ou 

seja, 0bTa s  , tem-se um sistema com duas equações e duas incógnitas, o que possibilita o 

cálculo de a  e b . Logo, pode-se obter H, segundo a equação de H. 

No entanto, os valores obtidos não representam adequadamente o H de cada pixel e 

servem, tão somente, como valores iniciais de um processo iterativo, e que nas etapas seguintes 

são consideradas, efetivamente, a condição de estabilidade de cada pixel. Dessa forma, devido 

os efeitos turbulentos afetar as condições atmosféricas e a resistência aerodinâmica, aplica-se a 

teoria da similaridade de Monin-Obukhov. Sendo assim, considerado no cômputo do fluxo de 

calor sensível, em todos os pixels da área de estudo, particularmente no pixel “quente”. 

 

3.4 PERCEPÇÃO TÉRMICA DOS HABITANTES DA RMM 

 

Com o intuito de analisar a percepção que a população da RMM tem da temperatura e 

averiguar se a ICU já está sendo percebida, foram coletados dados fisiológicos e psicológicos 

através da aplicação de questionários nos locais próximos aos pontos ilustrados na Figura 11, 

simultaneamente nos pontos da cidade. 

No questionário (Apêndice A) se obtiveram informações pessoais (idade, peso, altura, 

cor da pele, sexo e observação das vestimentas usadas pelos entrevistados), fisiológicas (tipo 

de atividade física em que o indivíduo estava realizando no momento) e psicológicas (registro 

da sensação térmica experimentada pelo indivíduo no momento da entrevista). 
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A percepção térmica baseou-se simplificação proposta por Fanger (1972), de sete para 

cinco opções na escala de sensações proposta pela ASHRAE. Com intuito de facilitar a análise 

das informações colhidas nos questionários foi realizado uma nova simplificação desta escala, 

onde a mesma passou a ter três opções para a percepção térmica (confortável, neutro e 

desconfortável), que também foram registradas nos questionários. 

 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

4.1 DIMENSÃO DA MALHA URBANA 

 

Os resultados obtidos com a aplicação do classificador MAXVER permitiu a definição 

de sete classes: nuvem, sombra de nuvem, corpo hídrico, solo exposto, área construída, floresta 

sucessional inicial/pasto e floresta sucessional secundária/ombrófila densa. 

Na classe Solo exposto estão inclusas rodovias, áreas de exposição total do solo como 

os locais de extração de areia, de exposição parcial da terra devido ao início de novos ciclos de 

cultura e áreas degradadas. 

Na classe Área construída está inclusa áreas urbanas. 

A classe Floresta Sucessional Inicial/Pasto representa grande quantidade de ervas e 

arbustos e poucas árvores (ALMEIDA et al., 2010). Apresenta-se espectralmente com textura 

lisa a média, com cobertura vegetal uniforme e rala, apresenta-se ainda com forma geométrica 

e, com textura rugosa quando há maior incidência de indivíduos de porte arbustivo (ALMEIDA 

e VIEIRA, 2008). 

A categoria Floresta Sucessional Secundária/Ombrófila Densa é composta tanto das 

Florestas Ombrófilas Densas de Igapó como as de Terra Firme, as quais se confundem muito 

espectralmente, podendo ser diferenciados devido à proximidade da Floresta Ombrófila de 

Igapó com os rios. Os padrões espectrais destas florestas aparecem com tonalidades escura e a 

textura lisa ou mosqueada (ALMEIDA e VIEIRA, 2008). 

Deste modo, observa-se pela Figura 17 que houve um aumento na classe “área 

construída” entre 1986 e 2015, sendo que nesta classe se enquadra a superfície urbana da RMM. 

Este aumento na área urbana muda os fluxos em superfície, podendo gerar ICU, ocasionando 

desconforto ambiental para a população. 
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De acordo com os dados obtidos o crescimento da malha urbana da RMM demonstra 

que no ano de 1986 (Figura 17A) a cidade apresentava urbanização concentrada basicamente 

numa pequena área na região central da RMM às margens do rio Amazonas.  

Figura 17 – Cartas de uso do solo na Região Metropolitana de Macapá (RMM) 

 

Fonte: elaborado pela autora. 
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Em 1991 (Figura 17B) a RMM passa por um crescimento e sua área construída passa à 

adentrar na RMM e a classe de solo exposto apresenta área significativa nas regiões norte e 

oeste da RMM, indicando áreas desmatadas destinadas a loteamentos residenciais, como pode 

se observar nas imagens seguintes. Por último, vê-se que em 2015 (Figura 17E) , com a imagem 

do OLI/LANDSAT 8 de 2015, fica evidente a expansão da classe “área construída” inclusive 

nas áreas antes consideradas como “solo exposto”. 

Deste modo, percebe-se o crescimento da RMM primeiramente se deu em direção ao 

norte, posteriormente a regiões oeste da área e agora se dá em direção a região Sul, porém, com 

algumas áreas de crescimento, isoladas, nas adjacências da malha urbana. Destaca-se também 

o crescimento do distrito de Fazendinha (0,06°S, 51,12°W), que se localiza entre o centro de 

Macapá e o centro da cidade de Santana fazendo com que a mancha urbana seja contínua entre 

os dois municípios, local onde se encontra instalada a EMA do INMET. 

 

4.2 ANÁLISE DO MICROCLIMA DA RMM 

 

De acordo com dados do período de 1968 a 2014, das duas estação meteorológicas, 

Fazendinha (0,05ºS, 51,12ºW, 14,5 m) e do aeroporto (0,048°N, 51,07° W), a precipitação 

pluvial média varia de aproximadamente 330,5 (272,7 mm.mês-1) nos meses chuvosos (janeiro 

a junho) e, média de 91,5 (77,5 mm.mes-1) nos demais meses (Figura 18) na FAZ (SBMQ). 

Pelos histogramas percebe-se que os volumes de agua precipitada e maior na estação situada na 

área rural, que apresentou chuva anual média de 2526,9 mm enquanto a estação situada no 

centro da cidade obteve precipitação média de 2104,0 mm. 

 

Figura 18 – Valores médios mensais da precipitação pluvial na RMM 
(A) (B)

 

(A) Estação da Fazendinha (FAZ) e (B) Estação do aeroporto (SBMQ). 
Fonte: dados do INMET elaborado pela autora. 
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Os dados observados de intensidade média do vento estão mostrados na Figura 19. 

Percebe-se que as maiores intensidades são encontradas no centro da cidade, mostrando a 

importância da rugosidade da vegetação em reduzir a velocidade do vento na área rural. As 

menores (maiores) intensidades foram observadas no mês de junho (outubro), com valores 

médios que variaram de 1,34 (2,86 m.s-1) e 3,21 (4,40 m.s-1) na estação FAZZ (SBMQ). 

 

Figura 19 – Valores médios mensais de intensidade do vento na RMM 
(A) (B)

 

(A) Estação da Fazendinha (FAZ) e (B) Estação do aeroporto (SBMQ). 
Fonte: dados do INMET elaborado pela autora. 

 

Para o mesmo conjunto de dados anteriormente citados, verifica-se que para os valores 

da temperatura do ar (Figura 20) existe uma homogeneidade durante o ano. Na média 

climatológica, as temperaturas máximas (mínimas) oscilam de 29,6 (23,3ºC) em fevereiro a 

33,1 (23,9°C) em outubro na FAZ, já na estação SBMQ as temperaturas máximas variaram 

entre 29,7°C (março) e 35,2°C (outubro) e as temperaturas mínimas oscilaram entre 23,9°C 

(janeiro) e 25,0°C (outubro). A temperatura mínima permanece quase constante ao longo do 

ano em ambas estações, este fato se dá pela constante presença de nebulosidade durante grande 

parte dos dias do ano, que provoca uma maior perda radiativa do solo para a atmosfera, 

possibilitando menores temperaturas do ar no final da madrugada. Já a amplitude térmica média 

em torno de 3ºC durante o ano, tanto no centro como na área rural, indica uma pequena 

variabilidade das temperaturas na RMM. 
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Figura 20 – Valores médios mensais da temperaturas máxima, média e mínima na 
RMM 

(A) (B)

 

(A) Estação da Fazendinha (FAZ) e (B) Estação do aeroporto (SBMQ). 
Fonte: dados do INMET elaborado pela autora. 

 

Kayano e Moura (1986), Molion (1987) e Rao e Hada (1990) mostraram que as variações 

anuais na temperatura do ar em superfície são influenciadas pela variabilidade de mecanismos 

dinâmicos que geram convecção, formação de nuvens e chuva. Muitos destes mecanismos 

dinâmicos estão associados às fontes tropicais de calor latente. Fenômenos como El Niño 

Oscilação Sul (ENOS) influenciam de forma direta a célula de Walker, suprimindo a atividade 

convectiva sobre a região amazônica e, assim, a formação de nuvens e convecção. Durante o 

período de estudo (1968 – 2014) foram evidenciados 14 episódios de El Niño, com destaque 

para os eventos 1982-1983, 1990-1993 e 1997-1998, que apresentaram forte intensidade, e 9 

episódios de La Niña, destacando os de maior intensidade aqueles dos anos de 1972-1976 e de 

1983-1986. 

Ao valores de temperatura do ar média anual observados na estação FAZ (Figura 21) 

mostram uma tendência de aquecimento 1,54ºC ±0,49ºC para o período de 1968 a 2014, 

significante ao nível de 0,1%. As análises de tendência da temperatura máxima na RMM 

mostram que existe uma tendência de aquecimento de 1,94 ± 0,67ºC, com uma significância 

estatística estimada pelo teste de Mann-Kendall de 99% para as duas variáveis (Figura 20). 

Nota-se que para a temperatura máxima a última década foi a que apresentou a maior tendência 

de aquecimento, mas sem significância estatística comprovada pelo teste de Mann-Kendall. Os 

dados de temperatura mínima mostram tendência de aquecimento, de 1,16 ± 0,45ºC nos últimos 

46 anos, com significância estatística de 99%, o que possivelmente está diretamente relacionado 

com o fenômeno de urbanização e seus efeitos sobre o microclima. Este fato se deve às maiores 

temperaturas durante o dia que elevam as taxas de evaporação, sendo o centro urbano mais 

quente gera-se uma circulação própria da cidade favorecendo o aumento da nebulosidade, no 

período noturno, nas áreas mais periféricas da RMM. 
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Figura 21 – Médias das temperatura máximas, médias e mínimas do ar na RMM entre 
1968 e 2014 

 
Legenda: linha contínua: tendência linear das variáveis; linha tracejada: intervalo de confiança a 95%. 

Fonte: dados do INMET elaborado pela autora 

 

Analisando-se a variabilidade das anomalias (Figura 22A) e a significância das tendências 

(teste sequencial de Mann-Kendall) da temperatura média (Figura 22B) apresenta certo padrão 

interanual e apresentam-se com valores que oscilam em torno da média, possivelmente 

associada a padrões atmosféricos observados sobre os oceanos Atlântico e Pacífico Tropical, 

conforme também foi observado por Souza, Nascimento e Alvalá (2015) em análise semelhante 

às cidades de Manaus (AM) e Belém (PA). Quanto às tendências não se observa mudanças 

significativas nos valores desta variável, visto que as curvas se cruzam, indicando assim 

ausência de tendências nos dados observados. Percebe-se que a curva direta (uk) apresenta 

oscilações entre 1983 e 2011, mostrando que a partir deste período a curva começa a apresentar 

uma elevação positiva até 2014, mostrando que mesmo em anos de El-niño esta tendência não 

se tornou negativa, como foi observado por Souza, Nascimento e Alvalá (2015) em Belém (PA). 

Revelam, ainda, que a tendência de aumento da temperatura média do ar em Macapá é maior 

que a observada em Belém (PA) e Manaus (AM). 
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Figura 22 – Anomalias (A) e valores baseados no teste sequencial de Mann-Kendall (B) 
para a temperatura média do ar na RMM entre os anos de 1968 e 2014 

(A)

 

(B)

 

 

Já as anomalias de temperatura máxima (Figura 23A) apresentaram três picos negativos 

(1975, 1985 e 1990), possivelmente relacionados com a ocorrência do fenômeno La Niña de 

escala forte e moderada ocorridos no período, pois conforme Liebmann e Marengo (2001) 

anomalias negativas de TSM no Pacífico, associadas com o fenômeno La Ñina, estão 

positivamente correlacionados com tendência de aumento na precipitação sobre a região 

amazônica, e que de acordo com Souza (2012) podem influenciar diretamente a temperatura 

em superfície. 
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Figura 23 – Anomalias (A) e valores baseados no teste sequencial de Mann-Kendall (B) 
para a temperatura máxima do ar na RMM entre os anos de 1968 e 2014 

(A)

 

(B)

 

 

O resultado do teste sequencial de Mann-Kendall para a temperatura máxima (Figura 

23B) mostra que a partir de 1990 a curva direta (uk) apresenta uma ascensão até o ano de 2014, 

revelando tendência de aquecimento, entretanto como as curvas se cruzam no intervalo de 

confiança do teste, a tendência observada não é estatisticamente significante. Observa-se que 

as curvas se cruzam em anos que foram observados a ocorrência de eventos El Niño, revelando 

a grande influência dos eventos relacionados à TSM do Pacífico sobre o clima da região 

amazônica, causando mudança no sinal da tendência. 

No mesmo período, as anomalias de temperatura mínima (Figura 24A) apresentaram-se 

em torno da média, apresentando um pico de aproximadamente 0,8°C em 1999, possivelmente 
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relacionado ao evento de El Niño considerado como forte entre 1997 e 1998. Entretanto, 

observa-se que a partir de 2010 as anomalias tendem a ser negativas. Neste caso, os efeitos da 

urbanização podem não ser relevantes, pois o teste sequencial de Mann-Kendall (Figura 24B) 

aplicado para a temperatura mínima revelou características de mudanças abrupta na 

variabilidade das curvas de tendências observadas e que possam estar relacionadas a uma 

mudança no clima em escala regional ou global. 

 

Figura 24 – Anomalias (A) e valores baseados no teste sequencial de Mann-Kendall (B) 
para a temperatura mínima do ar na RMM entre os anos de 1968 e 2014 

B 

 

 

Intensas anomalias positivas foram evidentes em 2005 e 2010, anos de episódios de El 

Niño, sendo 2005 um dos anos em que foi observada uma das maiores secas da história na 
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região amazônica. Segundo Marengo et al. (2008), a seca de 2005 foi a maior nos últimos 100 

anos e esteve relacionada diretamente com anomalias positivas de Temperatura da Superfície 

do Mar (TSM) na região norte equatorial, enfraquecimento dos ventos alísios de nordeste e 

enfraquecimento dos movimentos ascendentes sobre a porção sul da região amazônica, 

resultando em baixa atividade convectiva. 

As mudanças no microclima da RMM, evidenciado a partir da análise das variáveis de 

temperatura, não devem estar apenas relacionadas com o crescimento urbano, pois um dos 

fatores está relacionado ao resultado obtido no teste sequencial de Mann-Kendall para estas 

variáveis, indicando que não houveram mudanças abruptas nos valores, e não justificam as 

tendências observadas. Um fato que pode indicar a influência da urbanização no microclima da 

RMM é o exposto no estudo de Molion (2005) que concluiu que entre 1999 e 2024 existiria 

uma tendência negativa nas temperaturas, visto que desde 1999 a região está sob a fase fria da 

ODP. Os resultados deste estudo mostram que a partir de 2010 a RMM apresentou uma 

tendência positiva para as temperaturas analisadas indicando que o processo de urbanização, 

diretamente relacionado com o fenômeno ICU e seus efeitos, pode ter influência sobre estas 

variáveis. 

Marengo (2006) mostrou que a precipitação na região Amazônica possui uma 

variabilidade associada à mecanismos de intensificação de sistemas de pressão sobre o oceano 

Atlântico tropical, que tendem a modificar o comportamento dos vento alísios e 

consequentemente o transporte de umidade para sobre a bacia Amazônica. Deste modo, para 

completar parte da análise das influências da urbanização sobre o microclima na RMM, a 

precipitação anual no período de 1968 a 2014 também foi analisada. 

Diferente do dados de temperatura, a precipitação (Figura 25A) não apresentou 

tendência de aumento em seus valores e, não teve significância estatística pelo teste de Mann-

Kendall ao nível de 10%. Registraram-se três picos negativos de precipitação (1971, 1983 e 

2003) que coincidem com eventos de El Niño, revelando a importância deste evento na 

precipitação anual na RMM. Este resultado é corroborado com resultados de Grimm, Ferraz e 

Gomes (1998), Sousa (2004), Gonzalez et al. (2013), Cunha et al. (2014) que mostraram que a 

maior influência dos eventos de La Niña ocorre na região nordeste da bacia Amazônica, onde 

está situada a RMM, de modo que as precipitações acima do normal estão significativamente 

relacionadas com eventos La Niña e precipitações abaixo da normal com eventos El Niño. 

No período analisado houve um decréscimo de 18,32 mm na precipitação. No teste 

sequencial de Mann-Kendall (Figura 25B) para a precipitação observada na RMM, como 
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observado para a temperatura, ocorreram mudanças abruptas em todo o período, justificando a 

ausência de tendência observada. 

 

Figura 25 – Anomalias (A) e valores baseados no teste sequencial de Mann-Kendall (B) 
para a precipitação total anual na RMM entre os anos de 1968 e 2014 

(A)

 

(B)

 

 

Com estes resultados, pode-se supor, com base nos valores apresentados, que se a 

urbanização afeta os valores de precipitação na RMM, o faz de forma discreta, haja vista que 

não foi encontrada tendência significativa de aumento nos valores de chuva nas últimas 

décadas. Neste contexto, os trabalhos de Rozoff, Cotton e Adegoke (2003) e de Han e Baik 

(2008) mostraram que a presença de áreas urbanas apresenta grande influência sobre o início e 

a intensidade de atividade convectiva e consequente precipitação. Os autores consideram que o 

-3,0

-2,0

-1,0

0,0

1,0

2,0

3,0

1968 1972 1976 1980 1984 1988 1992 1996 2000 2004 2008 2012

uk

u(di) u'(di) Nível de confiança



  65 

aumento da atividade convectiva sobre áreas urbanas deve-se primordialmente à intensificação 

da convergência sobre a cidade, o que intensifica o movimento vertical, principalmente devido 

à formação de uma circulação da ICU. 

Deste modo, pode-se concluir que possivelmente a variabilidade da temperatura e 

precipitação encontrados deve estar mais associado com eventos como El Niño do que com 

mudanças climáticas. Entretanto, as tendências de aquecimento observadas podem estar 

relacionadas com o crescimento urbano, evidenciando assim o efeito das ICUs no microclima 

da RMM. 

 

4.3 ÍNDICES DE MUDANÇAS CLIMÁTICAS 

 

Complementarmente às análises das tendências de temperatura e precipitação 

observadas na RMM, foi realizada uma análise dos extremos climáticos relacionados com os 

valores de temperatura e precipitação diária observados em dois locais da RMM: FAZ situada 

na região periférica e SBMQ na região central. Na Tabela 10 são apresentados os índices de 

mudanças climáticas que foram estaticamente significativos ao nível de 1% nas duas estações 

consideradas. 

 

Tabela 10 – Índices de mudanças climáticas estatisticamente significativos na RMM 
ID TXx TXn TNn TNx TX10p TX90p TN10p TN90p WSDI CSDI DTR CWD 

FAZ ↑ ↑  ↑ ↓ ↑ ↓ ↑ ↑  ↑  

SBMQ   ↑ ↑ ↓ ↑ ↓ ↑ ↑ ↓ ↑ ↓ 

As setas indicam se houve acréscimo (↑) ou decréscimo (↓) do índice no período analisado 
 

A Figura 26A mostra a variabilidade anual do índice TXx (máximo da temperatura 

máxima) na estação FAZ cuja tendência anual é de aumento de 0,049°C. ano-1 no período de 

1968 a 2014, apresentando dois picos máximos, com valores de 39,6°C (1987) e 38,6°C (2007), 

anos de evento El Niño. O mesmo resultado foi encontrado por Santos et al. (2012) para Macapá 

usando dados de 1968 a 2010, entretanto com tendência de 0,03°C. ano-1. Santos (2011) 

analisando dados espaciais de Utah (EUA) no período de 1930 a 2006, verificou que 13 das 28 

estações estudadas apresentaram TXx com tendência positiva e 3 com tendências negativas. O 

mesmo aconteceu para as mínimas temperaturas máximas (TXn, Figura 26B) que apresentou 

tendência crescente na ordem de 0,022°C.ano-1.O fato deste índice apresentar tendência 

significativa na estação FAZ e não apresentar significância na SBMQ, pode estar atrelado ao 



  66 

crescimento urbano no entorno da estação FAZ, que passou de uma área rural na década de 70 

para uma área em atual crescimento urbano da RMM. 

 

Figura 26 – Variabilidade temporal do índice TXx (máximo das temperaturas máximas) 
(A) e TXn (mínimas das temperaturas máximas) (B) na estação FAZ (RMM – AP) 

(A) (B)

 

 

A tendência de aumento das mínimas temperaturas mínimas (TNn) na estação SBMQ 

pode ser observada na Figura 27, com valor de 0,015°C.ano-1. Santos, K. P. C. et al. (2012) com 

dados de 1968 a 2012 na FAZ, verificaram significância estatística para esta variável com 

tendência de 0,055°C.ano-1. Ao usar dados dos anos de 2013 e 2014 esta variável não apresentou 

diferença estatística a 10%. 

 

Figura 27 – Variabilidade temporal do índice TNn (mínimo das temperaturas mínimas) 
na estação SBMQ (RMM – AP) 

 

 

Os resultados mostrados na Figura 27 corroboram com a presença de ICU que, de acordo 

com Voogt e Oke (2003) é à noite, em condições de estabilidade atmosférica, sem nuvens e 

sem vento, que são reunidas as condições ideais para identificar ICU. Souza e Azevedo (2012) 

também encontraram tendências positivas para o TNn em Recife (PE), cidade que apresenta 

ICU. O incremento no TNn pode ser explicado pela liberação de energia radiativa à noite, 

absorvida durante o dia, por ruas e prédios, e isso promove o aumento nos valores mensais de 
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TNn gerando noites mais quentes. Araújo, Santos e Nascimento (2015), analisando a TNn para 

a região do baixo rio Colorado (EUA) e sua relação com anomalias de temperatura dos oceanos, 

verificaram que esta variável possui uma correlação estatisticamente significativa com a ODP. 

A variabilidade das máximas temperaturas mínimas na FAZ e SBMQ estão mostradas 

na Figura 28. Evidencia-se um aumento das maiores temperatura mínimas ao longo dos anos 

nas duas estações, com taxas de 0,012°C.ano-1 e 0,045°C.ano-1 na FAZ e SBMQ, 

respectivamente. Assim, vê-se que na estação situada no centro da RMM o aumento é maior, 

possivelmente associado a urbanização da região do entorno. Entretanto, os maiores valores de 

TNx são encontrados na FAZ, provavelmente devido ao fato da área ter uma vegetação mais 

densa que favorece a nebulosidade na região, elevando as temperaturas mínimas, 

principalmente no período da madrugada. 

 

Figura 28 – Variabilidade temporal do índice TNx (máximo das temperaturas mínimas) 
na estação FAZ (A) e SBMQ (B) (RMM – AP) 

(A) (B)

 

 

O índice TX10p (Figura 29) aponta para uma diminuição de dias frios, provavelmente 

associado ao aumento do número de dias quentes nas duas estações analisadas, consequências 

do material artificial que reveste o solo, que possui mais capacidade de armazenar energia 

durante o dia, liberando em forma de calor sensível à noite. Esta queda é maior na estação FAZ, 

área que apresentou maior mudança na região do entorno entre a década de 70 e os dias atuais. 
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Figura 29 – Variabilidade temporal do índice TX10p (Percentual de dias com TX < 10º 
percentil) na estação FAZ (A) e SBMQ (B) (RMM – AP) 

(A) (B)

 

 

O aumento das temperaturas máximas na FAZ e SBMQ também é observado pelo índice 

TX90p (Figura 30), em que a frequência da temperatura referente ao percentil 90 tem 

aumentado ao longo dos anos, ou seja está havendo aumento do número de dias quentes, 

principalmente nos últimos 5 anos, havendo a ocorrência superior a 70 eventos com 

temperaturas superiores ao 90° percentil nas duas estações, sendo mais pronunciado na SBMQ, 

provavelmente devido a presença de ICU. 

 

Figura 30 – Variabilidade temporal do índice TX90p (Percentual de dias com TX > 90º 
percentil) na estação FAZ (A) e SBMQ (B) (RMM – AP) 

(A) (B)

 

 

Analisando a Figura 31 observa-se uma diminuição de dias em que a temperatura 

mínima atinge valor abaixo do percentil 10 (TN10p) nas duas estações, com magnitude mais 

pronunciada na SBMQ, haja vista que esta encontra no seu entorno cobertura do solo com 

menores valores de albedo, resultando numa maior absorção de radiação de onda curta durante 

o dia e liberação de onda longa a noite, elevando as temperaturas noturnas da região. Este fato 

indica que noites frias estão diminuindo, com tendência de decréscimo a partir da década de 70 

em ambas estações, indicando possível presença de ICU. 
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Quanto a variabilidade das temperaturas mínimas, percebe-se nas Figuras 31 e 32 que 

há um decréscimo das noites frias (TN10p) e aumento das noites quentes (TN90p) em ambas 

estações. Esse aumento no número de noites mais quentes pode estar associado ao efeito da 

ICU (DUFEK e AMBRIZZI, 2005).  

Para o índice WSDI (Figura 33) verifica-se um aumento significativo de períodos 

quentes a partir da década do final dos anos 2000, registrando mais de 100 dias com pelo menos 

6 dias consecutivos de temperatura máxima acima do percentil 90 na estação SBMQ. Este 

índice possui tendência 3 vezes maior na estação SBMQ que na FAZ, revelando que a região 

central da RMM possui maior frequência de dias quentes consecutivos. Silva, W. L. et al. (2015) 

verificou que este índice em Umuarama (PR) apresentou tendência estatisticamente 

significativa de aumento de 0,28 dia.ano-1, passando de em torno de 5 dias quentes consecutivos 

ao ano no final da década de 1970, passando para uma média de 19 dias ao final da década de 

2000. 

 

Figura 31 – Variabilidade temporal do índice TN10p (Percentual de dias com TN < 10º 
percentil) na estação FAZ (A) e SBMQ (B) (RMM – AP) 

(A) (B)  

 

Figura 32 – Variabilidade temporal do índice TN90p (Percentual de noites com TN>90º 
percentil) na estação FAZ (A) e SBMQ (B) (RMM – AP) 

(A) (B)
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Figura 33 – Variabilidade temporal do índice WSDI (duração do período quente) na 
estação FAZ (A) e SBMQ (B) (RMM – AP) 

(A) (B)

 

 

No que concerne à amplitude térmica diária (DTR) observa-se uma diminuição da 

mesma década de 80, seguida de uma posterior reversão desta tendência (Figura 34). Esta 

variabilidade pode estar associada não só aos processos de urbanização como também com a 

nebulosidade natural, devido a região de Macapá apresentar significativa cobertura de nuvens 

na maior parte do ano, pois as nuvens, apesar de serem transparentes a radiação de ondas curtas, 

são opacas à radiação infravermelha termal, favorecendo que as noites nebulosas sejam 

ligeiramente mais quentes que as noites de céu limpo. A nebulosidade pode surgir como um 

feedback positivo das elevadas temperaturas diárias (TXx e TXn), observadas principalmente 

na área periférica da RMM, que aumentam a evaporação, levando a uma maior cobertura de 

nuvens que, no período noturno aprisionam mais ondas longas e elevando as temperaturas no 

período da madruga (TNx e TNn.) 

 

Figura 34 – Variabilidade temporal do índice DTR (amplitude térmica) na estação FAZ 
(A) e SBMQ (B) (RMM – AP) 

(A) (B)

 

 

Os dados de dias frios (CSDI) bem como de dias úmidos (CWD) para a estação SBMQ, 

encontram-se representados na Figura 35. Ambos apresentam tendência negativas, entretanto o 

CWD apresenta ciclos. Santos, Satyamurty e Santos (2012) verificaram que o índice CDW para 
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a cidade de Manaus (AM) apresentou tendência negativa para 2 das 3 estações analisadas. A 

diminuição do índice CWD no ponto SBMQ corrobora com os resultados de Souza e Alvalá 

(2012), que afirmaram que na presença de IICU os valores de umidade tendem a diminuir na 

área. 

 

Figura 35 - Variabilidade dos indicies CSDI (A) e CWD (B) na estação SBMQ 
(A) (B)

 

 

Quanto às mudanças microclimáticas ocorridas na RMM entre o período de 1968 e 

2014, pode-se observar no que concerne às temperaturas noturnas, estas foram mais intensas na 

região central da RMM, revelando indícios de ICU na área em estudo. O aumento da 

temperatura mínima na área central da RMM está, principalmente, associado à natureza do 

material de que é composto o solo da região urbana, pois durante o dia aprisionam mais calor 

que é liberado como forma de calor sensível no período noturno, elevando os valores das 

temperaturas mínimas observadas. Entretanto, a área periférica apresentou aumento nas 

temperaturas diárias, fato consequente da intensa alteração no uso e ocupação do solo no 

período analisado na região do entorno da malha urbana da RMM. 

 

4.4 INTENSIDADE DA ILHA DE CALOR URBANA 

 

Hua et al. (2008) consideram que um método direto de investigar o efeito de ICU consiste 

em se analisar as diferenças, principalmente de temperatura e de umidade, entre a região de 

cidade e áreas rurais mais afastadas, muitas vezes pouco afetadas pela intensa urbanização. 

A Figura 36 apresenta valores da IICU1 que, conforme Maitelli e Wright (1996), 

fornecem informações sobre o alcance global e sazonalidade das diferenças urbanas-rurais. 

Observa-se que apesar de haver diferenças positivas, em alguns postos há diferenças negativas, 

indicando que o posto de observação apresentou valores superiores aos observados no posto 

CLIMURB, situado no centro da cidade.  
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Figura 36 - IICU1 na RMM entre 2009 e 2014 no posto MS (A), SBMQ (B), INPE (C), 
FAMA (D), NHMET (E), IEPA (F) e FAZ (G) 
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De modo geral, observa-se a sazonalidade do índice, que apresenta valores oscilando 

entre -2,52°C (MS, Tn) e 5,87°C (MS, Tx). Também pode-se observar que para as temperaturas 

máximas todos os postos obtiveram valores do IICU positivos. Este fato corrobora com a 

formação de ICU, sendo que de diferentes magnitudes, resultando nos maiores índices nos 

meses de março e abril. Já nos meses de menor chuva as áreas mais afastadas apresentam 

balanço de energia semelhante ao centro da cidade, já que a evaporação é menor, sendo o saldo 

de radiação usado prioritariamente como fluxo de calor sensível. 

Quando se analisa o posto MS (situado também no centro da cidade) vê-se que há 

predominância de valores positivos, revelando que apesar de estar no centro da malha urbana 

da RMM, devido ao uso do solo no local ser predominantemente composto de vegetação, há a 

formação de ilha de frescor na região do posto MS. Esse padrão também foi observado por 

Krüger e Rossi (2015) e Martini et al. (2015) que verificaram a ilha de frescor devido ao 

fragmento florestal no Parque Municipal do Barigui na cidade de Curitiba-PR. Em Presidente 

Prudente (SP) Amorim (2010) também detectou ilha de frescor nos bairros com menor 

densidade de construções, no ambiente rural e nos fundos de vale, mesmo aqueles inseridos na 

malha urbana. 

Observando os valores do índice para o aeroporto da cidade (SBMQ) a série mais curta, 

percebe-se que o posto MS (FAMA) apresentou os menores (maiores) valores, provavelmente 

associados ao uso do solo no entorno, apesar de os dois postos apresentarem corpos d’água em 

seu entorno. 

Para o posto INPE os valores do índice usando dados da temperatura média e a mínima 

obtiveram valores próximos ao nulo. Entretanto ao se observar as temperaturas máximas o 

índice resultou em valor médio de 4,2°C, índice que pode ser considerado alto, já que este posto 

encontra-se numa área peri-urbana. 

Observando o IICU1 para os postos MS, FAMA, NHMET e IEPA, verifica-se uma 

variabilidade semelhante para os três índices gerados; entretanto, os valores diferem, sendo 

maiores no MS, seguido do NHMET. Hathway e Sharples (2012) analisaram o efeito do rio 

urbano Don na ICU em Sheffield (Reino Unido), e verificaram que o rio influencia a 

temperatura até aproximadamente 30 m; entretanto, os autores concluíram que o material 

presente na margem pode ter um impacto maior sobre a temperatura do ar do que a presença 

apenas do rio. Entretanto, o papel do rio Amazonas em amortecer os valores do IICU na RMM 

é sentido devido a sua extensão de margem à margem, como foi observado por Souza e Alvalá 

(2014) ao analisarem a IICU em Manaus (AM). 
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Analisando o índice para o posto FAZ, a 16 km do centro da cidade e com ambiente 

relativamente rural, observa-se uma predominância de valores positivos, chegando a magnitude 

de 4,19°C (0,99°C) quando se analisa a temperatura máxima (mínima), evidenciando a 

ocorrência de ICU na RMM. Souza e Alvalá (2014) realizaram um estudo observacional da 

ICU na cidade de Manaus, Brasil, com dados de dois locais diferentes, em uma área urbana e 

de uma região de mata a cerca de 30 km da cidade, no período de 2000-2008 e obtiveram os 

maiores valores de IICU1 para os dados de temperatura máxima, como observado neste 

trabalho. 

O IICU2 (Figuras 37 e 38), que segundo Maitelli e Wright (1996) fornece informações 

sobre as diferenças diárias, sendo muito menos sensível quando há uma pequena quantidade de 

dados em falta. Pode-se ver que a ICU através deste índice mostra-se mais intensa no mês de 

outubro, com índices que chegam a 5°C, enquanto no mês de março este índice chegou próximo 

ao valor de 2°C. Entretanto, enquanto é mais perceptível no final da tarde no mês de março, em 

outubro ela se torna mais aparente no início do dia. Gamarra et al. (2014) encontram valores de 

temperatura aproximadamente 4ºC maior nos sítios urbanos, em comparação com aquelas de 

sítios suburbanos e rurais em Londrina (PR), no período de junho a agosto. Morris, Simmonds 

e Plummer (2001) também encontraram diferenças significativas no IICU2 em Melbourne 

(Austrália) entre as estações do ano: verão (1,29°C), primavera (1,25°C), outono (1,02°C) e 

inverno (0,98°C). De acordo com os autores o aumento na quantidade de cobertura de nuvens 

resultou em uma estatisticamente significante (95% nível confiança) redução na magnitude 

ICU. 

Percebe-se que, para o mês de março (Figura 39), os índices apresentaram valor máximo 

(mínimo) de 2,07°C (-1,41°C) no posto FAMA (SBMQ) às 17 HL (10HL – hora local). 

Observa-se que durante o dia a ICU desaparece e volta a se configurar no início da noite, 

diferente do observado por Souza e Alvalá (2014), onde o IICU2 apresentou dois picos de maior 

intensidade, um às 8 HL e outra entre 15 e 17 HL. 

O posto MS, apesar de estar numa área bastante arborizada, apresenta IICU2 de 1,90°C 

às 17HL, revelando a importância do uso do solo no entorno da região, que há o predomínio de 

superfícies compostas por concreto, favorecendo o fluxo de calor sensível que pode estar sendo 

advectado para o posto MS. O mesmo acontece no posto FAMA que por se encontrar numa área 

mais afastada da malha urbana, e apesar do intenso fluxo carros no início da noite, apresenta 

temperaturas inferiores às observadas no centro da RMM. 

Ainda de acordo com a Figura 39, percebe-se que no posto INPE e SBMQ o índice 

apresenta valores baixos (0,5°C) no início da noite. Este fato indica que a área urbana apresenta 
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temperaturas superiores às observadas na região periférica da RMM, entretanto pela área no 

entorno destes postos ser caracterizada por uma certa deficiência de cobertura vegetal, o índice 

tende a não ser tão pronunciado, como o posto MS. 

 

Figura 37 – IICU2 na RMM no mês de março entre 2009 e 2014 

 

 

 

Em outubro (Figura 38), mês considerado seco na RMM, os valores do IICU2 foram mais 

elevados na madrugada. Resultados semelhantes foram obtidos por Silva, A. P. N. et al. (2010) 

que concluíram que a ICU pode estar mais relacionada ao resfriamento da área ao entorno, 

devido a atividades de irrigação onde os fluxos de calor latente são maiores que os de calor 

sensível, já que neste período a nebulosidade é menor. Os resultados de Lee e Baik (2010) 

também foram análogos, e esses autores verificaram que em Seoul (China) a intensidade da 

ICU diária máxima é observada em torno da meia-noite em todas as estações, exceto no inverno, 

quando a frequência máxima de ocorrência é encontrado em torno de 08HL. Entretanto Mohan 

et al. (2012) verificaram que em Nova Deli (Índia) os maiores índices de IICU2 são observados 

às 15 e 21 HL, com intensidade que pode chegar a 8°C. 
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Já no posto INPE verifica-se que o índice foi negativo em todo o período, apresentando 

índices menos negativos no período noturno. Nos postos da zona Sul, foram observados 

diferentes valores de IICU2, enquanto no posto NHMET (área sub-urbana) os maiores valores 

do índice foram encontrados entre 3 e 7HL; já no posto IEPA e FAZ foram observados índices 

maiores à noite, indicando que estes dois últimos por estar em áreas mais rurais, apresentam 

menores temperaturas. Assis (2011) relata que em condições próximas à calmaria e sem 

nebulosidade, os termos QH e QE podem ser desprezados, de modo que é razoável supor que a 

energia irradiada da superfície terrestre é quase totalmente originária do calor armazenado no 

solo, fato que ocorre no mês de outubro na RMM. 

 

Figura 38 – IICU2 na RMM no mês de outubro entre 2009 e 2014 

 

 

Amorim (2010) mostrou que no verão as magnitudes mais fortes das ICU (entre 4ºC e 

6ºC) durante o dia foram observadas principalmente entre 10 e 16HL, conforme foi observado 

no mês de outubro na RMM. De acordo com a autora este horário coincide com os horários de 

maior insolação e maior aquecimento diurno, e intensificando assim o desconforto térmico 

presente no verão das cidades tropicais. 
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Verificou-se que sazonalmente nos meses de março a maio foram observados os maiores 

valores de IICU, que aumentam a medida que se afastam do centro (malha urbana) da RMM, 

exceto para a região do Museu Sacaca que, devido a relativa área verde, apresenta valores 

semelhantes ao das regiões periféricas. Na análise horária da IICU verificou-se que no mês 

chuvoso (março) o índice é mais intenso no início da noite, enquanto que no período seco 

(outubro) é mais pronunciado durante a madrugada. 

 

4.5 CAMADA LIMITE NOTURNA 

 

Para se analisar a altura da CLN através dos métodos dos perfis e do número de 

Richardson, escolheu-se três eventos (dias de maior, menor e nulo IICU1) noturnos no mês de 

outubro no ponto SBMQ, já que de acordo com Fisch et al. (2004), Santos (2005) e Silva (2012) 

é no período seco que se consegue detectar melhor a influência da superfície não vegetada na 

CLP. 

Deste modo, foi analisado o perfil das propriedades meteorológicas nos dias 16/10/2011 

(IICU1Tx = 4,36°C), 09/10/2012 (IICU1Tx= 0°C) e 01/10/2011 (IICU1Tx = -0,83°C). Em todas 

as datas selecionadas as condições sinóticas eram de vento fraco e sem atuação de sistema de 

convecção sobre a área. 

A Figura 39 apresenta os dias em que as várias profundidades da CLN foram obtidas na 

RMM. Pelo método do perfil, analisando-se a temperatura potencial, a altura da CLU varia 

bruscamente nos três dias selecionados, tendo valor máximo (mínimo) de 1376 m (780m) no 

dia de IICU1x (dias IICU1n,0). Este fato corrobora com os resultados de Fish et al. (2004) e 

Martin et al. (2010), que afirmam que a CLP na Amazônia pode ultrapassar 1000m e com 

Marques Filho (2013) de que as maiores alturas de CLP são encontradas na área urbana.  

Souza (2012), simulando o efeito da ICU em Belém (PA) verificou que a CLP é mais 

profunda em cenários de intensa urbanização, atingindo altura superior a 2200 m. De acordo 

com o autor, esta maior espessura da camada mais superficial reflete de forma direta a influência 

do crescimento urbano e do maior aquecimento da área urbana devido aos maiores valores de 

fluxos antropogênicos, mostrando que as modificações no BES em área urbana apresenta 

influência direta sobre a CLP. 

Percebe-se que nos perfis analisados que na mesma altura em que há um aumento da 

temperatura potencial, também há um forte cisalhamento do vento e a razão de mistura cai 

bruscamente. Percebe-se que a variabilidade vertical dos elementos meteorológicos analisados 
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são bastante semelhantes nos dias de mínimo e nulo IICU1. Já no dia em que o IICU1 foi 

máximo esses elementos variam muito ao longo do perfil da atmosfera. 

 

Figura 39 - Exemplos de profundidades da CLN obtidas para valores extremos e nulo de 
IICU1 

(A)

 
(B)

 

(C)

 
Legenda: IICUx (A), IICUn (B), IICU0 (C) 

Fonte: a autora (2016) 
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Percebe-se que no dia de IICU1x há uma diminuição brusca da razão de mistura, o mesmo 

observado por Civerolo et al. (2007) ao analisarem o perfil desta variável na ICU de Nova 

Iorque. 

Se baseando no número de Richardson, percebe-se que facilmente se define o topo da 

CLU como 491 e 848m nos dias de IICU1n e IICU10, entretanto para o dia de máxima IICU 

este índice apresenta alta variabilidade e valores elevados desde o primeiro momento da 

sondagem, se tornando difícil indicar, de acordo com este parâmetro, a altura da CLU, na data 

analisada. 

Com os dados em altitude, foi possível verificar que em noite de intensa ICU a CLN 

apresenta maior altura e as propriedades, como razão de mistura e velocidade do vento, 

diminuem bruscamente na camada mais próxima à superfície. 

 

4.6 ALBEDO DA SUPERFÍCIE 

 

Os valores de albedo indicam o quanto a superfície reflete, sendo importante no cômputo 

do saldo de radiação. Segundo USEPA (2011) grande parte da energia do Sol é encontrada em 

comprimentos de onda no espectro visível, assim como, a reflectância solar está correlacionada 

com a cor dos materiaia. Superfícies mais escuras tendem a ter valores de albedo mais baixos 

do que as superfícies mais claras. Deste modo, ressalta-se a importância das propriedades de 

materiais urbanos, em particular reflectância solar, emissividade e capacidade térmica, na 

influência do desenvolvimento de ICU. 

Na imagem de 1986 (Figura 40A), os valores mínimos de albedo na superfície variaram 

de 0,02 a 0,07, representando a sombra de nuvens em superfície. Valores de albedo próximos a 

0,1 foram observados em áreas que contêm água, ou seja, um tipo de superfície que absorve 

quase a totalidade de energia solar incidente, condizente com os valores encontrados por Fausto 

et al. (2014) no rio Cuiabá, MT. Observa-se que os valores de 0,1 a 0,2 se distribuiu sobre quase 

toda a região de terra firme, havendo concentração de valores mais altos (> 0,13) em áreas 

antropizadas. Nesta imagem é importante evidenciar foram encontrados valores acima de 0,4 e 

que eles correspondem às nuvens, que são perceptíveis pelo seu formato. 
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Figura 40 – Cartas de albedo na RMM 

 
Legenda: 1986 (A), 1991 (B), 2006 (C), 2008 (D) e 2015 (E) 

Fonte: a autora (2016). 
 

De acordo com Moreira, Nóbrega e Silva (2011) os materiais urbanos que apresentam 

os maiores valores de albedo correspondem materiais como concretos (0,10 a 0,35); edificações 

de cor branca (0,50 a 0,90) e os telhados de alta refletividade (normalmente de folha de amianto) 
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variam entre 0,60 a 0,70. Apesar de absorverem menos energia, esses materiais possuem 

propriedades de absorção térmica fazendo com que a energia fique armazenada e contribua para 

o aumento das temperaturas. 

Examinando-se a Figura 40B, ano de 1991, pode-se notar que os valores são 

heterogêneos na área em estudo, diferente da carta anterior. Evidencia-se valores entre 0,2 e 

0,3, em áreas urbanas da RMM, áreas com construções e malha urbana em crescimento e áreas 

com solo exposto. A região de vegetação situada no centro da RMM, entre os dois municípios, 

apresenta valores entre 0,13 e 0,22, condizendo com os dados calculados por Liberato (2011) 

que, obteve albedo de 0,11 em floresta Amazônica e 0,13 em áreas de pastagem próximo de Ji-

Paraná-RO. 

A Figura 40C revela que os valores mínimos de albedo em 2006, que teve valor mínimo 

de 0,05 corresponde às sombras de nuvens e valores próximos a 0,1 no rio Matapi, situado no 

limite esquerdo da área em estudo. Nesta imagem, uma área maior foi encontrada com valores 

entre 0,22 e 0,28, que compreende a área urbanizada da RMM e em que a vegetação foi retirada. 

Observam-se que em 2006 Destacando-se o valor 0,311 (0,056°N; 51,073°W) na malha urbana 

de Macapá e 0,203 (0,014°S; 51,178° W) na malha urbana de Santana. 

Já na carta de 2008 (Figura 40D) a área urbana apresenta aproximadamente os mesmos 

valores de albedo observados na carta anterior. Entretanto apesar da grande influência da 

nebulosidade (acima de 50%) percebe-se que o rio Matapi se destaca com os valores baixos 

(0,13 – 0,16) na carta. Em 2015 (Figura 40E) registraram-se valores mais altos nas malhas 

urbanas da RMM, com valores variando entre 0,3 e 0,4, e as regiões com valores acima de 0,4 

passaram a não corresponder somente as áreas com nuvens. Destaca-se os valores de albedo 

elevados na região norte e oeste da área em estudo, áreas que se encontram em atual 

desenvolvimento antrópico, onde a vegetação vem sendo substituída por empreendimentos 

imobiliários. 

Conforme se observa na Figura 41, os valores de albedo se ajustam a uma função 

gaussiana. Em 1986 (Figura 41A) constatou-se que o albedo varia entre 0,02 e 0,99, com média 

e moda 0,15 e 0,12, respectivamente. Seis anos mais tarde, em 1991 (Figura 41B), os valores 

de albedo calculados oscilaram entre 0,09 e 0,86, tendo valor médio de 0,21 e moda de 0,17. 

Deste modo, evidencia-se que o valor modal teve um leve aumento, provavelmente devido a 

presença de uma maior malhar urbana na área em estudo. 
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Figura 41 – Histogramas de albedo na RMM 

(A)

 

(B)

 

 

(C)

 

(D)

 

 

(E)

 

 

Fonte: a autora (2016). 
 

Já no ano de 2006 (Figura 41C) constatou-se que a média dos valores de albedo foi de 

0,19 e valor modal corresponde a 0,16, de valores que variaram entre 0,05 e 0,82. Notou-se que 

os valores de albedo encontrados na imagem referente ao ano de 1986 foram menores em 

relação ao de 2006, devido provavelmente à maior quantidade de vegetação, que possui baixa 

refletividade. O ano 2008 (Figura 41D) apresentou valores de albedo entre 0,08 e 0,97, média 

de 0,27 e moda de 0,19. Em 2015 (Figura 41E) os valores de albedo apresentaram-se bem mais 

altos que os anos anteriores, compreendendo também uma área maior da região, com máximo 

de 1,0, média de 0,21 e moda de 0,15. 

Desta forma ficou claro que os valores de albedo diminuem nas proximidades dos centros 

das duas cidades localizadas na RMM: Macapá, no centro leste; e, Santana, no noroeste, além de 

ficar evidenciado valores de albedo característicos da áreas urbanas no distrito da Fazendinha. Esses 
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valores são esperados, dado que as superfícies urbanas absorvem mais radiação, especialmente nas 

áreas com maior porcentagem de asfalto e telhado, onde os valores do albedo estão entre 0,3 e 0,4, 

já as áreas localizadas na periferia da malha urbana apresentam valores de albedo um pouco 

menores, entre 0,1 e 0,15, chegando até 0,2 fora da mancha urbana. 

Os maiores valores do albedo na cenas em estudo foram encontrados nas áreas onde há o 

predomínio de superfícies compostas por concreto, sobretudo nos centros urbanos onde os materiais 

utilizados na construção civil, como edificações de cor branca e telhado de folhas de amianto, 

refletem a maior parte da radiação incidente tornando altos os valores de albedo, fato que corrobora 

com os resultados obtidos por Moreira, Nóbrega e Silva (2011). 

Delgado et al. (2012) utilizaram dados de albedo do sensor TM em três bandas espectrais 

para avaliar a região de Rio Branco (AC), na Amazônia Legal no período de 20 anos. Os valores 

de albedo obtidos a partir do espectro de onda curta na área urbana apresentaram valores de 

aproximadamente 0,14, e nas áreas cobertas por floresta e cultivos atingiram valores de cerca 

de 0,18. Valores típicos em áreas urbanas sem cobertura de neve variam entre 0,09 e 0,45 (Taha, 

1997) e nas áreas rurais entre 0,12 a 0,24 (Krayenhoff e Voogt, 2010; Tartari et al., 2015). 

Portanto, os valores de albedo encontrados na literatura corroboram com os resultados 

encontrados neste estudo. 

 

4.7 ÍNDICE DE VEGETAÇÃO POR DIFERENÇA NORMALIZADA 

 

Os índices de vegetação, dentre outras funções, ressaltam a variabilidade espectral da 

vegetação em relação ao solo e outros alvos da superfície terrestre, além de serem amplamente 

utilizados para estudar a resposta dinâmica da vegetação às alterações climáticas em termos de 

precipitação e temperatura (JIANG et al., 2016). O NDVI é um indicador da biomassa e varia 

de -1 a 1, no entanto, sendo os valores negativos referentes à áreas de corpos hídricos. Conforme 

explicam Rosemback et al. (2010), os valores mais baixos correspondem a alvos urbanos, como 

área construída e solo exposto. Vale ressaltar que esse índice é muito susceptível às chuvas 

(KUMAR et al., 2016). Neste trabalho, o NDVI foi utilizado para se avaliar a dinâmica do uso 

do solo na RMM. 

Analisando temporalmente a Figura 42, vê-se que o NDVI vem diminuindo na RMM. 

Levando-se em conta as imagens de 1991, 2006 e 2008, percebe-se que o NDVI do centro de 

Macapá passou da classe 0,2-0,35 (1991) para índices próximos a zero e em alguns pixeis 

apresentou inferiores a zero em 2008, representando as áreas alagadas que existem no interior 

do perímetro urbano da RMM.  
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Figura 42 – Cartas de Índice de Vegetação por Diferença Normalizada (NDVI) na RMM 

 
Fonte: a autora (2016). 

 

A área urbanizada da RMM em 1986 é notavelmente menor quando comparada com os 

demais anos, enquanto que a área com vegetação diminui ao longo do período analisado. 

Entretanto, ressalta-se que em 1986 foi a única imagem a ser obtida no periodo chuvoso, em 
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que houve chuva de 55 mm nos 10 dias antecedentes a imagem na cidade (estação SBMQ e 

FAZ), levando a um aumento do NDVI nesta. Nas demais datas (1991, 2006, 2008 e 2015) não 

houve chuva no dia e nem nos dias anteriores. 

Delgado et al. (2012) em seus 20 anos de estudo em Rio Branco (AC), verificaram que 

o valor do NDVI variou entre 0,67 (1990) e 0,45 (2010). Assim, vê-se que na RMM a 

urbanização já se encontra em processo de maior expansão devido aos menores valores de 

NDVI na área urbana quando comparados com a capital do Acre. Por conta do aumento das 

áreas antropizadas ao longo dos anos, este índice diminuiu entre 1991 e 2015. 

Em 2015 (Figura 42E) os valores de NDVI observados no centro da RMM variaram 

entre 0 e 0,5, tendo-se um aumento da extensão das áreas com NDVI elevado, principalmente 

comparando-se com 1991. Este fato pode ser devido à mudança de sensor utilizado pelo satélite 

LANDSAT 8. Este resultado pode ser explicado pelo fato de as imagens OLI (16 bits) 

possuírem resolução radiométrica substancialmente superior ao TM (8 bits); e, outra, de ordem 

ambiental, já que nos dias anteriores a passagem choveu 26,4 mm no sul e oeste da RMM. 

Observa-se que ao longo dos anos a área entre os dois municípios da RMM, onde se 

localiza o distrito da Fazendinha, foi diminuindo o valor do NDVI. Este resultado pode estar 

associado à intensificação do uso e ocupação do espaço na região. Mathew et al. (2015) em 

Ahmedabad, na Índia, usando imagens LANDSAT e MODIS encontraram valores de NDVI, 

no período sem chuvas, que variam de -0,276 a 0,654, sendo os menores valores representando 

corpos hídricos e o centro da cidade e os maiores encontrados nas áreas periféricas da cidade 

com solo agrícola. 

De acordo com os histogramas de frequência (Figura 43) percebe-se que nas imagens 

há pelo menos dois valores modais, indicando a presença de dois tipos de cobertura do solo 

predominantes. Em 1986 (Figura 43A) o NDVI na RMM variou entre -0,75 e 0,85, com média 

de 0,54 e valor modal de 0,76. Esses dados foram maiores do que nos anos seguintes e, o valor 

modal, apesar de ser um valor relativamente baixo, nota-se que é uma frequência alta 

comparada aos valores dos demais anos. O valor modal do NDVI, desconsiderando valores 

negativos, em 1991, 2006, 2008 e 2015, correspondeu a 0,23, 0,24, 0,17 e 0,76, 

respectivamente.  
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Figura 43 – Histogramas do Índice de Vegetação por Diferença Normalizada (NDVI) na 
RMM 

(A)

 

(B)

 

 

(C)

 

(D)

 

 

(E)

 

 

Fonte: a autora (2016). 
 

As estimativas de NDVI da área de estudo estão de acordo com outros estudos 

desenvolvidos em regiões tropicais. Nascimento et al. (2014) encontraram valores de NDVI 

acima de 0,40 em áreas verdes, entre 0,01 e 0,30 em aglomerados urbanos, e valores próximos 

de zero em corpos hídricos em Mossoró (RN). Tartari et al. (2015), em estudo na bacia do rio 

Puruzinho (SW da Amazônia Brasileira), obtiveram valores de NDVI de 0,72 em área de 

floresta densa e valor de 0,39 em área urbana. 
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4.8 ÍNDICE DE CONSTRUÇÃO POR DIFERENÇA NORMALIZADA 

 

Como já era esperado, o cálculo do NDBI na RMM apresentou correlação inversa ao 

cálculo de NDVI, visto que os maiores valores se encontraram na parte leste, norte e sudoeste 

da area em estudo, onde se localizam o centro comercial de Macapá, a zona norte que se 

encontra em atual processo de urbanzação e o municipio de Santana. Já os menores valores 

localizam-se em áreas com vegetação arbórea, os quais na malha urbana e no entorno que 

correspondem aos locais de praças e parques e áreas com vegetação natural.  

O mapeamento das áreas construídas faz com que o NDBI represente uma ferramenta 

muito valiosa aos estudos de uso do solo, porém seu desempenho é afetado pela presença  de 

alguns usos cuja refletância varia sazonalmente, tais como solos destinados à agricultura ou a 

implantação de novos loteamentos, que quando descobertos apresentam uma resposta espectral 

semelhante às áreas construídas (ZHA et al., 2003; PINHEIRO e LARANJEIRA, 2013). 

Esse fato pode ser observado na área rural do município, sobretudo nas porções norte e 

oeste da RMM, onde estão presentes areas de solo descoberto para implantção de conjuntos 

residenciais, sem qualquer tipo de cobertura vegetal, fazendo com que essas áreas sejam 

representadas em tonalidades mais claras e valores positivos, semelhantes às áreas construídas 

da malha urbana. 

As áreas de valores positivos de NDBI em 1986 (Figura 44A) é bem menor quando 

comparada com os demais anos, entretanto destaca-se a área construída do aeroporto (0,048°N, 

51,07°W ) da RMM. Neste ano os valores de NDBI variaram entre -1 e 0,28, indicando uma 

baixo grau de urbanização, haja vista que valores positivos totalizaram apenas 5% da área em 

estudo. Silva, Costa Junior e Lima (2014) analisando o NDBI em Natal (RN) observaram área 

com adensamento urbano apresentando valores de NDBI entre 0,18 e 0,44, e áreas com valores 

entre 0,45 e 0,72 que representam o mais alto nível de urbanização. 

Em 1991 (Figura 44B) valores positivos de NDBI são observados ao sul do centro da 

RMM, uma maior área é observada na região do município de Santana e áreas contruidas são 

detectadas no distrito da Fazendinha. Neste ano, os valores oscilaram entre -0,80 e 0,34, tendo-

se um aumento da extensão das áreas com NDBI positivo, chegando a 30% da área em estudo. 

Entretanto, apesar da região oeste da área em estudo apresentar valores positivos, estes referem-

se a solos com ausência de vegetação e não com construção. Li e Liu (2008) analisaram a 

variabilidade sazonal do NDBI na região metropolitana de Changsha-Zhuzhou-Xiangtan, 

localizada em Hunan (China), os autores verificaram que a amplitude dos valores NDBI para 

as quatro estações foram muito próximos, sendo são 0,396, 0,335, 0,302 e 0,309 para primavera, 
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verão, outono e inverno, respectivamente, concluindo que este índice varia pouco com a 

estação. 

 

Figura 44 – Cartas de Índice de Construção por Diferença Normalizada (NDBI) na 
RMM 

 
Fonte: a autora (2016). 
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Na Figura 44C, mostra os valores de NDBI em 2006, com valores de NDBI entre -0,85 

e 0,41, e valores positivos totalizando 43% da área em estudo, mas a região oeste referem-se 

não apenas a solo com construção. Em 2008 (Figura 44D) e 2015 (Figura 44E) as malhas 

urbanas de Macapá e Santana foram bem caracterizadas pelo NDBI com valores positivos e 

superiores a 0,11 e com porcentagem de valores positivos de 30 e 33%, respectivamente. Já os 

valores máximos de NDBI foram 0,32 (2008) e 0,48 (2015). 

De acordo com os histogramas de frequência (Figura 45) percebe-se que nas imagens 

os valores modais, apesar de positivos são proximos ao zero, revelando a baixa urbanização da 

RMM, que em sua grande parte ainda apresenta valores negativos de NDBI. 

 

Figura 45 – Histogramas do Índice de Construção por Diferença Normalizada (NDBI) 
na RMM 

(A)

 

(B)

 

 

(C)

 

(D)

 

 

(E)

 

 

Fonte: a autora (2016). 
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Valores semelhantes aos encontrados neste trabalho foram observados por Mathew et 

al. (2015) em Ahmedabad, na Índia, usando imagens LANDSAT e MODIS que encontraram 

valores de NDBI, no período sem chuvas, que variam de -0,49 a 0,45, sendo os valores mais 

elevados observados em áreas construídas de alta densidade, que inclui áreas comerciais, 

residenciais e industriais dentro da cidade e menores valores NDBI em campos agrícolas e 

corpos de água. 

 

4.9 TEMPERATURA DA SUPERFÍCIE 

 

A mudança na cobertura do solo com a substituição das áreas verdes por pastos, 

agricultura ou construções aumentam a temperatura da superfície. A variabilidade espacial 

dessa variável pode ser observado nas cartas de temperatura (Figura 46). Nas cinco imagens 

capturadas pelos satélites LANDSAT 5 e 8, as áreas com cores como amarelo, laranja e 

vermelho indicam um nível maior de temperatura, correspondentes a regiões com menor índice 

de vegetação, se comparado com as cartas de NDVI anteriores, e onde há uma densa malha 

urbana. 

As datas das imagens correspondem ao período seco, com exceção do ano de 1986, que 

foi em julho. Isso facilitou a comparação entre as cartas de temperatura, excetuando-se o ano 

de 2006, que sofreu mudanças consideráveis aparentemente por motivos específicos. Nota-se 

indícios de ICUS na análise espacial da carta de temperatura do ano de 2006, onde valores altos 

desta variável são encontrados nas áreas com ocupação mais intensa, diminuindo conforme se 

observa áreas mais periféricas da região. Nas imagens, existe o crescimento da malha de 

ocupação do solo e diminuição do índice de vegetação, contribuindo assim para o aumento da 

temperatura nesses centros urbanos que emergiram. Entretanto, as temperaturas nesse ano são 

significativamente maiores com relação aos anos seguintes, devendo-se considerar então a 

possiblidade do fenômeno El Niño ter influenciado o aumento das temperaturas. 

Na Figura 46A, valores altos de temperatura de superfície (>35°C) se concentram na 

área urbanizada da RMM, compreendendo uma área quase insignificante na malha urbana de 

Macapá e na área urbana de Santana (32°C), mas já configura uma discreta, mas intensa ICUS 

com núcleo nos dois centros urbanos da RMM. As áreas com menores valores correspondem 

as áreas de ressaca, conforme foi mostrado na Figura 1, áreas de nuvens e a Área de Proteção 

Ambiental da Fazendinha (APA-Fazendinha) que se situa nas coordenadas 0,051°S e 51, 13°W 

e que apresentou valor de 23°C. 
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Figura 46 – Cartas de temperatura em superfície na RMM 

 
Legenda: 1986 (A), 1991 (B), 2006 (C), 2008 (D) e 2015 (E) 

Fonte: a autora (2016). 
 

Em 1991 houve um aumento nas temperaturas da superfície, em relação a 1986, porém 

esta análise temporal pode ser comprometida já que ao contrário de 1986, no dia da captura da 

imagem não houve chuva, o que favorece a observação de temperaturas elevadas. Em 1991 as 
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áreas com temperaturas mais amenas compreendem as áreas alagadas e a APA-Fazendinha que 

apresentou valor de 23°C; já o centro urbano de Macapá (Santana) apresentou valor 32,2°C 

(28,9°C). Em 2006 há mais áreas com ocupação humana e com maiores temperaturas, como o 

centro urbano de Santana com 36,02ºC e sua área de porto com 37,67ºC. 

Nas cartas seguintes, Figura 46D e Figura 46E, as temperaturas de superfície 

diminuíram, mas é possível observar valores entre 25°C e 30°C nos centros urbanos, e de 20°C 

a 25°C no seu entorno, caracterizando ICUS. As áreas com menores temperaturas referem-se 

aos corpos hídricos presentes na RMM. Estes dados revelam a intensificação da ICUS ao longo 

do tempo, bem como pode-se observar uma ICU no distrito da Fazendinha em 2008 com 

temperatura em torno de 30°C, apesar dos valores encontrados neste trabalho não serem 

elevados, como os encontrados por Moreira, Nóbrega, Silva (2011) em Recife (PE). Tartari et 

al (2015) também não verificaram diferença significativa nos valores de temperatura da 

superfície de área desmatada (23,7°C) e campos naturais (25,1°C), porém observaram diferença 

significativa entre área urbana 28,7% maior que na floresta densa (20,8ºC). No perímetro 

urbano de Ilha Solteira (SP), Costa, Silva e Peres (2010), usando uma imagem de dezembro de 

2003 do LANDSAT 5, verificaram no perímetro urbano diferenças de temperatura de 24°C 

entre o centro e a área mais afastada e com presença de vegetação. Cabe destacar que a cidade 

possui alto grau de urbanização e uso e ocupação do solo antrópicos, o que ainda não é 

observado na RMM, por isso os valores deste trabalho ainda são mais amenos que os 

encontrados pelos autores. 

Como pode-se observar nas imagens da Figura 46, a área da APA-Fazendinha tende a 

proporcionar uma ilha de frescor, sempre apresentando temperaturas inferiores à região do 

entorno (Distrito da Fazendinha e centro de Santana-AP). Resultados semelhantes foram 

observados por Oliveira et al. (2013) em Recife (PE) que verificaram que as áreas pouco 

arborizadas apresentaram maiores valores de temperatura do ar, enquanto que as menores 

temperaturas do ar foram observadas nos locais com maior porcentagem de arborização urbana.  

Honorato e Andrade (2012) analisaram a temperatura em superfície em Aquidauana 

(MS) em dois períodos de transição (inverno/primavera e primavera/verão) e verificaram a 

presença de ICUS em áreas densamente ocupadas, com todas as ruas pavimentadas e com 

vegetação rarefeita que associado ao intenso processo de uso e ocupação do solo, apresentaram 

os maiores valores de temperatura nos dois períodos analisados, com diferença de 8°C no 

inverno/primavera e 6°C no período primavera/verão. 

Na Figura 47 encontram-se os histogramas das temperaturas observadas na RMM. 

Observa-se que em 1986 a temperatura máxima foi 33,08°C e média de 23,44°C. Os valores 
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apresentaram uma moda que correspondeu a 26,16ºC. Já em 2006, a moda de temperatura 

correspondeu a 23,68ºC. Em 1991 (2006), a temperatura dos alvos variou entre 17,4 e 42,3ºC 

(17,8 e 40,5ºC), sendo que a área rural no entorno da cidade, com cobertura vegetal rasteira e 

mata nativa, se mostrou menos aquecida do que a área urbana, cuja temperatura ficou 

predominantemente acima de 30ºC (30ºC). 

 

Figura 47 – Histogramas de temperatura de superfície na RMM 
(A)

 

(B)

 

 

(C)

 

(D)

 

 

(E)

 

 

Fonte: a autora (2016). 
 

Na Figura 47D, pode-se verificar que no ano de 2008 ocorreram temperaturas 

significativamente baixas, chegando a valores negativos, estes valores devem-se provavelmente 

às áreas correspondentes a nuvens, tendo a temperatura mais elevada valor de 28,47°C. Em 

2015, a temperatura modal foi de 17,1°C, valor relativamente baixo para a região; entretanto, 

considerando-se a chuva ocorrida no periodo de captação da imagem, pode-se considerar que 



  94 

este valor se deu devido à maior quantidade de áreas alagadas devido a chuva do dia anterior e 

ao maior espelho d’agua dos rios permanentes nesta epoca do ano. Em Recife, Moreira et al. 

(2011) encontraram valores de temperatura da superficie de corpos hídricos no valor de 19°C, 

próximo ao valor encontrado em 2015 neste trabalho. 

Os índices de albedo, NDVI e NDBI influenciaram as cartas de temperatura, já que nas 

áreas onde os índices de albedo foram mais elevados, as temperaturas foram maiores; já para 

as de NDVI (NDBI) mais elevados (baixos), as temperaturas diminuíram. A diminuição da 

vegetação arbórea, a impermeabilização do solo com a utilização de concreto e asfalto, o 

aumento do número de construções e a canalização dos leitos de água, são fatores que 

contribuem significativamente para o fenômeno ICU. Estes fatores, agregados ao elevado 

número de veículos automotivos e outras fontes poluidoras, são responsáveis pelo aumento dos 

poluentes encontrados na atmosfera que, segundo Honorato e Andrade (2012), aumentam a 

superfície de absorção térmica na cidade. 

 

4.10 SALDO DE RADIAÇÃO 

 

O saldo de radiação (Rn) resulta no balanço entre os fluxos radiativos descendentes e 

ascendentes de onda curta e onda longa. Seus valores variam em função características da 

superfície, como uso e ocupação do solo, albedo, umidade e temperatura do solo. De acordo 

com Silva et al. (2005) o Rn exerce papel fundamental nos processos de troca de calor e massa 

na baixa troposfera, uma vez que constitui o principal responsável pelo aquecimento do solo, 

do ar e, sobremaneira, pela evapotranspiração da vegetação. O grande número de superfícies na 

cidade origina reflexões múltiplas entre os prédios, que alteram o balanço radiativo local, 

disponibilizando à superfície da cidade uma maior quantidade de energia a ser usada como 

fluxo de calor sensível. 

As variações no Rn são fundamentais nos processos atmosféricos e terrestres alterando, 

por exemplo, a temperatura na superfície, o perfil da taxa vertical de aquecimento e a circulação 

atmosférica (SOUZA, SILVA e CEBALLOS, 2008). Vale lembrar que quantidade de energia 

que chega à superfície (Rni) é determinada pela radiação solar incidente e pela radiação 

atmosférica, porém, a energia armazenada no sistema (balanço de energia) é determinada pelo 

tipo de cobertura, variando com o coeficiente de refletividade, que é função da coloração e da 

rugosidade. Em sistemas vegetados a energia global que chega a superfície pode ser utilizada 

no aquecimento do ar (H), no aquecimento do solo (G), na evapotranspiração (LE), nos 
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processos de sínteses biológicas (fotossíntese, F), além do transporte lateral (advecção) de 

energia de/para outras regiões (FLE). 

Os valores médios do saldo de radiação instantâneo (Rni) obtidos na área de estudo 

(Figura 48) variaram entre 641,9 W.m-2 (1991) e 917,7 W.m-2 (2008). Os valores mais elevados 

de Rni foram localizados nos corpos d’água, que apresentaram valores acima de 600 W.m-2. 

Valores semelhantes para os corpo hídricos foram obtidos por Gusmão et al. (2012) na Ilha do 

Bananal (TO) que encontraram, para espelhos d’água, valores superiores a 575 W.m-2 e Tartari 

et al. (2015), no sudoeste da Amazônia, que obtiveram valores médio de 595,5 W.m-2. 

Os valores do Rni na APA-Fazendinha (representativa de áreas de vegetação nativa) 

variaram entre 631 W.m-2 (1991) e 910,7 W.m-2 (2008). Silva, B. B. et al. (2015) encontraram 

valores de Rni entre 457,4 e 760,0 W.m-2 (420 e 800 W.m-2) nas áreas com mais cobertura 

vegetal (plantações de cana e eucalipto e áreas com vegetação de savana arborizado) nos meses 

com menor (maior) contraste térmico e radiativa. Vale ressaltar que a vegetação na APA-

Fazendinha é predominantemente arbórea e por isso obteve valores superiores ao encontrados 

por Silva, B. B. et al (2015). Florestas densas absorvem mais radiação que áreas desmatadas e 

pastagens, corroborando com os resultados deste trabalho que se assemelham aos Liberato 

(2011), Silva, L. C. et al. (2015) e Tartari et al. (2015) obtidos em superfícies de floresta, 

pastagem e outros sistemas agrícolas na Amazônia. 

Na malha urbana da RMM os valores encontrados do Rni foram, em média, menores 

que os observados na região do entorno, variando entre 425 W.m-2 (1991) e 630 W.m-2 (2008). 

Valores semelhantes aos encontrados neste tipo de cobertura do solo foram observados por Pace 

et al. (2008), Rodrigues et al. (2009), Gusmão et al. (2012) e Oliveira et al. (2015). Gusmão et 

al. (2012) ainda ressaltam que esses valores dependem de outros fatores, como estoque de 

umidade do solo, sazonalidade da radiação solar e interferência das chuvas locais. 

Semelhante a Oliveira et al. (2015) neste trabalho o Rni apresentou menor magnitude 

em áreas urbanas ou solo exposto (Figuras 48 e 49) e, maior magnitude em áreas vegetadas e 

corpos hídricos. Cabe ressaltar que apesar de menor Rni na malha urbana da RMM, esta energia 

armazenada é usada principalmente nos fluxos de calor sensível, o que faz com que estas áreas 

apresentem maior temperatura em superfície (Figura 46). 
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Figura 48 – Cartas de saldo de radiação na RMM 

 
Fonte: a autora (2016). 

 

Em 1986, a média de Rni mostrou-se maior para todas as coberturas de solo, o que pode 

ser explicado pela baixa umidade relativa do ar média, além da água ainda presente no solo em 

função da chuva ocorrida no período anterior no dia da captura da imagem. Assim, havendo 

uma maior disponibilidade de água no solo significa maior transpiração e aumento desta 
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variável (GOMES, SANTOS e ALMEIDA, 2013), o que ocorre em função do uso de mais 

energia radiativa neste processo. 

Em 1991 e 2008 o Rni apresentou uniformidade em toda a RMM. Na imagem do ano 

de 1991 os valores do Rni observados foram menores quando comparado à imagem de 2008, 

em que a classe de valores predominantes na cena ficaram em torno de 500 a 525 W m-2. Já 

para a imagem de 2008 houve uma maior espacialização de Rni com valores superiores 575 W 

m-2. De modo geral, pode-se atribuir a diminuição do (Rn) encontrado na cena de 2010, a 

mudança da cobertura do solo e a sazonalidade da radiação solar no momento da passagem do 

satélite sobre a área em estudo. 

Analisando a variabilidade temporal das cartas de saldo de radiação, percebe-se que as 

áreas que apresentaram Rn baixo (como na malha urbana) coincidem com áreas em que o albedo 

foi alto. Isto ocorre porque áreas com maior albedo proporcionam uma maior reflexão da 

radiação solar incidente, o que acarreta uma redução significativa no Rni, conforme explica 

Andrade et al. (2010). 

Na Figura 49 encontram-se representados os histogramas do Rni. Observa-se que em 

todos os anos analisados foram observados dois valores modais, indicando a presença de dois 

tipos de cobertura da superficie: vegetada, com maiores valores; e, áreas urbanas ou solo 

exposto apresentando os menores valores. A maior moda foi obtida em superfícies de áreas 

predominantemente de vegetação com valores de 881,7 W.m-2 (1986), 641,9 W.m-2 (1991), 

775,2 W.m-2 (2006), 917,3 W.m-2 (2008) e 855,4 W.m-2 (2015).  

Percebe-se que com o passar do tempo a diferença da frequência entre as duas classes 

modais diminui, ou seja, a área de solo exposto vem aumentando, fato revelado pelo aumento 

de frequência da menor classe modal. Os valores negativos referem-se às nuvens que contam 

nas imagens. 
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Figura 49 – Histogramas do saldo de radiação instantâneo na RMM 
(A)

 

(B)

 

 

(C)

 

(D)

 

 

(E)

 

 

Fonte: a autora (2016). 
 

Os valores do Rni estimados na RMM por meio das imagens do satélite LANDSAT 

estão de acordo com os encontrados na literatura, em que os maiores valores foram encontrados 

nas superfícies naturais enquanto que os menores, em superfícies urbanas. 

 

4.11 FLUXO DE CALOR SENSÍVEL 

 

Os valores de fluxo de calor sensível (H) encontrados para a área de estudo variaram de 

0 W.m-2 a 612,6 W m-2 (Figura 50). Nota-se que na RMM houve forte variabilidade espacial e 

temporal nos valores registrados H, a heterogeneidade da superfície em termos de uso e 

cobertura do solo justificam essa variação de H. Em áreas vegetadas, que ocupam boa parte da 
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região de estudo apresentaram valores de H menores quando comparados aos valores 

observados na malha urbana, que teve valor médios de 507,8 W.m-2. 

 

Figura 50 – Cartas de fluxo de calor sensível na RMM 

 
Legenda: 1986 (A), 1991 (B), 2006 (C), 2008 (D) e 2015 (E) 

Fonte: a autora (2016). 
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Estes resultados corroboram com os observados por Moreira, Nóbrega e Silva (2013), 

que observaram os maiores valores de H no dossel urbano com estimativas acima de 350 W.m-

2 em 6 imagens do LANDSAT na cidade de Recife (PE). Araújo e Souza (2010), também em 

Recife, usando dados de saída do modelo BRAMS, observaram valores de H entre 350 e 500 

W.m-2, reforçando os valores encontrados neste trabalho na malha urbana da RMM. 

Para área de floresta em Ji-Paraná (RO), Andrade et al. (2009) obtiveram valores médios 

de H de 70 W.m-2 e 120 W.m-2 para as estações úmida e seca, respectivamente. No entanto, 

para a área de transição Amazônia-Cerrado (Sinop, MT) os autores encontraram valores médios 

de H ao redor de 170 W.m-2 e 150 W.m-2 para as estações úmida e seca, respectivamente. 

Ao se comprar as cartas de Rni (Figura 48) percebe-se que grande parte do saldo de 

radiação, sobre as malhas urbanas, é usada em forma de fluxo de calor sensível, cerca de 60%, 

enquanto que nas áreas vegetadas esta relação é menor, chegando a no máximo 30% do valor 

do Rni.  

Em todas as imagens visualizam-se os três núcleos: região central de Macapá, centro de 

Santana e Distrito da Fazendinha; que apresentam valores de H superiores da região 

circundante. Destaca-se os valores de H no distrito de Fazendinha que em todas as imagens 

analisadas, apresentam valores semelhante às duas malhas urbanas da RMM, revelando que 

nesta região os materiais que cobrem a superfície possuem propriedades térmicas semelhante 

aos encontrados na área urbana. 

No Distrito da Fazendinha os valores de H variaram entre 250 e 350 W.m-2, valores 

semelhantes aos encontrados por Kato e Yamaguchi (2007) na área urbana central no Japão, 

onde se registraram H com imagens ASTER que entre 240 e 290 W.m-2. Valores semelhantes 

também foram observados por Arraes, Andrade e Silva (2012) ao analisar regiões antropizadas 

nas adjacências do açude Orós (no sul do Estado do Ceará) com valores de H entre 140 e 260 

W.m-2. 

Na imagem do ano 2008 nota-se um marcante aumento dos valores de H em toda a área 

em relação as imagens anteriores. Em 2015 houve uma mudança no arranjo espacial dos valores 

em toda cena e as áreas urbanizadas ficam mais evidentes, destacando-se a zona norte da RMM, 

aeroporto, o centro de Macapá, o distrito da Fazendinha e o centro da cidade de Santana, tocos 

com valores superiores a 350 W.m-2 indicando que nestas áreas há muita energia sendo 

empregada para aquecer o ar. 

Na Figura 51 são apresentados os histogramas de frequência do fluxo de calor sensível. 

Os pixels cujos valores de H são negativos correspondem aos pixel cuja temperatura da 

superfície é inferior a temperatura do pixel frio (e correspondem a corpos de água) e os pixels 
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nos quais os valores de H foram superiores ao obtido no pixel quente correspondem aos pixels 

com temperatura da superfície superior a do pixel quente (SILVA e BEZERRA, 2006). 

Analisando os histogramas, observa-se que em todas as imagens há duas classes modais 

em 1986, 2006 e 2015: a de menor valor de H, que representa as áreas vegetadas e corpos 

hídricos e a de maior valor, representando as áreas com superfície do solo coberta por materiais 

artificias. Nas cartas de 1991 e 2008, os valores de H mostram-se relativamente bem destruídos 

uniformente entre os valores 117,9 e 292,8 W.m-2 e 251,1 e 460,3 W.m-2, respectivamente. 

 

Figura 51 – Histograma do fluxo de calor sensível na RMM 
(A)

 

(B)

 

 

(C)

 

(D)

 

 

(E)

 

 

Fonte: a autora (2016). 
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4.12 ÍNDICES DE CONFORTO TÉRMICO 

 

A ICU pode afetar o conforto térmico humano, o que pode influenciar a produtividade 

e morbidade humana (BALLINAS e BARRADAS, 2015). 

Na Figura 52 mostram-se as médias horárias dos valores de IC nos seis pontos 

considerados no período chuvoso e seco, o índice apresentou valores nas três faixas de conforto 

mais amenas “Não há alertas”, “Cautela” e “Cautela extrema”, sendo esta última faixa 

observada apenas no mês mais seco. Observa-se que os maiores valores de IC foram 

encontrados no período seco. Resultado semelhante foi obtido por Costa et al. (2013) em Belém 

(PA), Santarém (PA), Macapá (AP) e Manaus (AM), o que levaram os autores a concluir que o 

IC tende a ser mais afetado pelas interferências urbanas durante o período seco, pois na época 

chuvosa, acredita-se que a presença de sistemas meteorológicos de grande escala tende a 

homogeneizar as condições meteorológicas predominantes nestes locais. 

No período chuvoso (Figura 52A) observa-se que os maiores (menores) valores foram 

observados entre 11 e 16HL (6 e 8HL). Observa-se também que os pontos situados no centro 

da RMM foram os que registraram os maiores valores de IC, através dos pontos CLIMURB e 

SBMQ, chegando a uma média de 28,8°C às 13 HL (CLIMURB). Entretanto o ponto MS, 

apesar de situar-se no centro da malha urbana apresentou valores amenos, mostrando o 

relevante papel da vegetação em amenizar o desconforto térmico nos centros urbanos. Estes 

resultados corroboram com os estudos de Müller, Kuttler e Barlag (2014) e Diniz Júnior et al. 

(2013) na Alemanha e em Santarém (PA), respectivamente. 

Na Figura 52B estão expostos os valores médios horários de IC para o período seco. 

Percebe-se que em todos os pontos foram encontrados valores altos de IC, com médias 

próximas a 33°C às 14HL. Percebe-se também que os maiores valores de IC são encontrados 

na região central da cidade, visto que a área possui mais edificações, menos quantidade de 

vegetação, maior impermeabilização do solo e mais obstáculos para impedir a circulação do 

vento. Conforme explicam Costa et al. (2013), que concluíram que o IC tende a ser mais afetado 

pelas interferências urbanas durante o período seco, não ocorrendo o mesmo no período 

chuvoso. 
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Figura 52 - Médias horárias de IC no mês chuvoso (A) e seco (B) 

A 

B 

 

Os valores mais baixos do IC na área menos urbanizada (FAMA, NHMET e IEPA) 

podem ser justificados pelo menor volume de construções, bem como a baixa circulação de 

veículos e pessoas, facilitando assim a passagem do vento e diminuindo o desconforto térmico 

da área. Steeneveld et al. (2011) relacionaram a IICU e conforto térmico em algumas cidades 

da Holanda e verificaram que quando a ICU se intensificava o índice de conforto (WBGT - 

Índice de Bulbo Úmido –Termômetro de Globo) apresentava valores extremos, os autores 

concluíram que este resultado é possivelmente devido à umidade específica reforçada resultante 

da evapotranspiração pela vegetação que se encontra no centro da cidade. 

Relacionando o IC com os valores do IICU2 no ponto IEPA, verifica-se que apesar dos 

maiores valores de IICU ocorrer às 18HL o maior desconforto foi observado no período 

vespertino (15HL). Resultado semelhante foi observado por van Hove et al. (2015) no sul da 

Holanda, quando observaram que uma alta intensidade ICU numa localização não coincide 

sempre com um grande desconforto térmico e eles atribuíram este resultado às elevadas 

velocidades do vento. 
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Às 12HL é o momento da mais intensa radiação solar, processo esse acompanhado 

também pela liberação de calor pelas estruturas urbanas, devido ao armazenamento de energia 

ocorrido pela manhã, ratificando assim os valores elevados de IC no período da tarde. 

Resultados semelhantes foram obtidos para os valores de IC em Belém (PA) por Silva Júnior 

et al. (2012b). 

Analisando-se estatisticamente o ponto central (CLIMURB) e os demais pontos (Tabela 

11) percebe-se que quando analisada as séries com os dois meses analisados, apenas o ponto 

MS e FAMA apresentaram diferenças significativas ao nível de 5%. Entretanto quando se 

analisa apenas os índices no mês chuvoso observa-se que apenas o posto SBMQ não apresentou 

diferença significativa em relação ao ponto CLIMURB, e isto se deve ao fato de que ambos 

possuem as mesmas características de superfície. 
 

Tabela 11 - Nível de significância do Teste t-Student para os IC médios 
 CLIMURBc+s CLIMURBpc CLIMURBps pc x ps 

CLIMURB    0,013910 
MS 0,038963 0,007415 0,377221 0,000039 
SBMQ 0,733756 0,204235 0,701452 0,000904 
FAMA 0,021961 0,009850 0,203172 0,004260 
NHMET 0,066804 0,012101 0,501091 0,000018 
IEPA 0,077252 0,007715 0,601642 0,000013 

c+s = período total (mês chuvoso e mês seco analisados em conjunto); pc = período chuvoso (março/2014); os = 
período seco (outubro/2013). 

 

Já no período seco o IC não obteve diferenças significativas, provavelmente porque 

nesta época apensar dos pontos situados na malha urbana apresentarem maior temperatura, os 

pontos situados na periferia apresentam maior umidade relativa, fazendo com que o IC seja 

praticamente uniforme em toda a região analisada. Este resultado contradiz aos observados por 

Costa et al. (2013) em cidades da Amazônia brasileira quando verificaram que sazonalmente 

os resultados dos ICs foram estatisticamente semelhantes no período chuvoso e 

significativamente distintos no período seco. 

Quando se analisa a variabilidade sazonal de cada posto, percebe-se que houveram 

diferenças estatisticamente significativas em todos os pontos analisados, mostrando que há 

mudanças no IC dependo da época do ano. 

Na análise do ITE (Figura 53) foi observado que os valores calculados encontram-se 

nas faixas “Confortável”, “Ligeiramente Desconfortável” e “Desconfortável”. E que 

apresentaram os maiores (menores) valores no período vespertino (de madrugada) e nos pontos 

situados na malha urbana da RMM (área periférica), tanto no período chuvoso como no seco.  
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Figura 53 - Médias horárias do ITE para o mês chuvoso (A) e seco (B) 

A 

B 

Os ITE variaram entre 24 e 27°C (24 e 27°C) no período chuvoso (seco). Resultados 

semelhantes foram obtidos por Santos, Amorim e Cavalcante (2014) que verificaram valores 

médios de ITE de 24°C (25°C) no período chuvoso (seco) em Arapiraca (AL) e Silva Júnior et 

al. (2013) que observaram ITE variando entre 25,5 e 28,6°C no período chuvoso de Belém 

(PA). 

Ressalta-se que como observado no IC, o ITE para o ponto MS também apresentou-se 

ligeiramente inferior aos demais situados no centro da RMM, apresentando nas duas épocas 

analisadas máximo ITE, considerado “Ligeiramente Desconfortável”. Já o ponto SBMQ 

apresentou índices maiores que os observados na região central da cidade. Este resultado mostra 

a importância da cobertura da superfície como fator mais significativo que o tráfego de 

transportes e pessoas no conforto ambiental da RMM. 

Analisando-se estatisticamente os resultados do ITE (Tabela 12), percebe-se que quando 

analisada a série com os dois meses pesquisados, apenas a relação CLIMURB x MS 

apresentaram diferenças significativas ao nível de 5%, mostrando a importância de áeras 

vegetadas no centro da RMM para o conforto térmico/ambiental. Analisando o período 

chuvoso, verifica-se o mesmo resultado obtido para o IC, em que, apenas o posto SBMQ não 
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apresentou diferença significativa em relação ao ponto CLIMURB. Já no período seco, 

conforme observado também para o IC, este índice não obteve diferenças significativas. 

Quando se analisa a variabilidade sazonal do ITE em cada ponto, percebe-se que apenas não 

houve diferenças estatisticamente significativas no ponto CLIMURB ao nível de 5% de 

significância. 

 

Tabela 12 – Nível de significância do Teste t- Student para o ITE. 
 CLIMURBc+s CLIMURBpc CLIMURBps pc x ps 

CLIMURB    0,051481 
MS 0,031249 0,007415 0,099520 0,025306 
SBMQ 0,414767 0,204235 0,272163 0,004744 
FAMA 0,619381 0,009850 0,894471 0,024708 
NHMET 0,564763 0,012101 0,792318 0,000254 
IEPA 0,712363 0,007715 0,671822 0,000328 

c+s = período total (mês chuvoso e mês seco analisados em conjunto); pc = período chuvoso (março/2014); os = 
período seco (outubro/2013). 

 

A Figura 54A expõe graficamente os resultados obtidos para o ICH no período chuvoso 

da cidade. De acordo com a Tabela 4, os valores de ICH encontram-se na faixa considerada 

levemente desconfortável (30 – 39°C), sendo os mais desconfortáveis os situados na malha 

urbana da RMM, SBMQ e CLIMURB, que apresentaram valores de 37°C (15HL) e 36,5°C 

(14HL), respectivamente. No período seco os valores de ICH são mostrados na Figura 53B. 

Nota-se uma tendência ao “desconforto suportável” no intervalo compreendido entre 10 e 

17HL, já que os valores dos índices encontram-se entre 40-45°C, devido as temperaturas serem 

mais elevadas nesse período. 

Percebe-se que, de acordo com o ICH, o período seco tende a ser a mais desconfortável 

termicamente, devido, principalmente, às temperaturas elevadas, já que até o ponto MS situado 

em área urbana, mas com maiores valores de UR, também apresentou ICH elevados, 

comparados aos valores obtidos no SBMQ. Conforme Tabela 13, não houve diferenças 

significativas, com os valores médios horários, entre os pontos nos dois períodos analisados. 

Entretanto, analisando a variabilidade sazonal, verificou-se diferenças significativas nos pontos 

SBMQ, NHMET e IEPA. 
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Figura 54 - Médias horárias do ICH nos meses chuvoso (A) e seco (B) 

A 

B 

 

Tabela 13 – Nível de significância do Teste t- Student para o ICH 
 CLIMURBc+s CLIMURBpc CLIMURBps pc x ps 

CLIMURB    0,228398 
MS 0,044900 0,351823 0,064306 0,600930 
SBMQ 0,081362 0,598503 0,068845 0,014623 
FAMA 0,448851 0,814034 0,448321 0,075232 
NHMET 0,817199 0,389027 0,318603 0,001560 
IEPA 0,516674 0,665822 0,240609 0,002977 

c+s = período total (mês chuvoso e mês seco analisados em conjunto); pc = período chuvoso (março/2014); os = 
período seco (outubro/2013). 

 

Nas análises dos índices de conforto, verificou-se que o ICH não se mostrou eficaz para 

a análise do conforto na área em estudo, já que apresentou poucas diferenças significativas e 

apresentou-se com resultados diferentes dos dois índices já conceituados na região de clima 

tropical. Os demais índices, IC e ITE, apresentaram variações diárias similares, ambos 

atingiram os máximos entre as 13 e 15HL, sendo registrados os picos às 14HL, com o IC (ITE) 

de 27,2°C (26,4°C) e 30,8°C (28,0°C) nos períodos chuvoso e seco, respetivamente. As faixas 
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de melhor conforto térmico ocorreram logo ao amanhecer e nas primeiras horas da manhã, das 

06 às 08HL, resultado semelhante aos obtidos por Silva Júnior et al. (2012a). 

 

4.13 PERCEPÇÃO TÉRMICA PELOS HABITANTES DA RMM 

 

Foram aplicados 163 questionários quantitativos e estruturados com perguntas fechadas, 

para avaliar a percepção térmica da população, nos dois postos meteorológicos, 

simultaneamente, durante dois períodos de coleta de dados. A idade dos indivíduos 

entrevistados variou de 13 a 65 anos, sendo que só foram utilizados os questionários dos 

indivíduos que se declararam com bom estado de saúde, pois durante o período em que o corpo 

encontra-se enfermo o metabolismo fica alterado, o que contribuiria para alteração dos 

resultados (SILVA JÚNIOR et al., 2012b). No ponto FAZ o número de entrevistados foi menor 

do que no ponto CLIMURB devido a sua localização e a escassez de pessoas próximas ao local 

de estudo. No posto meteorológico localizado na região central da cidade o fluxo de pessoas ao 

redor do local é relativamente grande. 

Na Figura 55 é apresentada a distribuição, por faixa etária, dos indivíduos entrevistados 

durante as duas campanhas de coleta de dados, nos dias 01 e 02 de outubro de 2013 nos pontos 

CLIMURB e IEPA, em três faixas de hora: 7 às 8HL; 13 às 14HL; e, 17 às 18HL. Do total de 

entrevistados 53% foram do sexo masculino e a faixa etária entre 18 e 22 anos foram as que 

apresentaram mais indivíduos entrevistados, correspondendo a 28% da amostra. 

 

Figura 55 - Distribuição por faixa etária de indivíduos entrevistados 

 
Fonte: a autora (2016) 

 

A Figura 56 ilustra a distribuição da sensação térmica por faixas etárias. Observou-se a 

predominância da resposta “quente” para a sensação térmica para todas as faixas etárias 
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analisadas. Já para opção “frio” o número de indivíduos entrevistados que optaram por esta 

sensação térmica foi menor. Na faixas de 18 a 22 anos e de 28 a 32 anos, a grande maioria dos 

indivíduos entrevistados declarou a situação como “quente” isto, fato semelhante foi observado 

por Silva Júnior et al. (2012b) em Belém. O autor explica que possivelmente ocorreu, porque 

as pessoas, entre 16 e 30 anos, possuem normalmente um metabolismo fisiologicamente mais 

acelerado, estando mais suscetíveis às sensações térmicas elevadas, pois, para sua 

termorregulação, necessitariam mais intensamente de trocas energéticas com o meio ambiente. 

 

Figura 56 - Distribuição da sensação térmica por faixas etárias da amostra entrevistada 

 
Fonte: a autora (2016) 

 

Quando eram questionados quanto à percepção térmica sentida no momento da 

pesquisa, a maioria dos entrevistados respondeu que sentiam-se desconfortáveis termicamente 

principalmente no período da tarde, momento em que as temperaturas estão mais elevadas. Nas 

Figuras 57, 58 e 59 mostra-se a percepção térmica e as faixas de conforto térmico propostas 

pelo IC, ICH e ITE, respectivamente. Percebe-se que para o ICH todas as observações 

encontram-se na faixa de “Levemente desconfortável”, reafirmando que este índice não é um 

bom estimador de conforto térmico para a área em estudo. Quanto aos IC e ITE, percebe-se que 

ambos apresentaram uma boa resposta quando relacionados com os dados obtidos através das 

entrevistas aplicadas. 

Observando-se a relação entre a percepção e o IC (Figura 57) verifica-se que os valores 

calculados se encontraram dentro das faixas “Não há alerta” (IC<27°C) e “Cautela” (27,1 < C< 

32°C). Nota-se que um aumento de 70% das respostas “Desconfortável” referentes à percepção 

térmica ao mudar da faixa de “Não há alerta” para a de “Cautela”, enquanto que para as mesmas 

faixas de IC, para a opção de resposta “Confortável” houve um decréscimo de 75%. 
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Figura 57 – Percepção térmica e faixas de conforto térmico propostas pelo IC 

 

 

Na análise do ITE (Figura 59) observa-se que os valores calculados abrangem as faixas 

“Confortável”, “Ligeiramente Desconfortável” e “Desconfortável”. Para este índice as 

respostas apresentadas na opção “Desconfortável” mais que triplicou e número ao mudar da 

faixa “Confortável” para “Desconfortável”, enquanto que a opção “Confortável” teve uma 

redução de quase 100% entre as mesmas faixas de conforto. 

 

 

Figura 58 – Percepção térmica e faixas de conforto térmico propostas pelo ICH 
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Figura 59 – Percepção térmica e faixas de conforto térmico propostas pelo ITE 

 
Fonte: a autora (2016) 

 

Cabe ressaltar que este desconforto sentido pela população, devido principalmente às 

altas temperaturas, faz com que aumente o uso de ar condicionados na RMM, e, o que levou a 

Souza (2010) concluir que existe um aumento de 8,5% de consumo de energia elétrica com o 

aumento de 1°C na ICU em Bauru (SP) e indicam a ocorrência de uma queda de 12% no 

consumo em pontos com formação de ilhas de frescor. Deste modo, o calor gerado pelos 

equipamentos elétricos, tende a aumentar a temperatura do ambiente externo, alterando o BES 

na área urbana e, se tornando um feedback positivo na manutenção da ICU. 
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5 CONCLUSÕES 

 

Diante dos resultados obtidos nesta pesquisa chegou-se às seguintes conclusões 

referentes ao efeito da urbanização e no microclima da Região Metropolitana de Macapá 

(RMM): 

1. Verificou-se que a expansão da malha urbana da RMM se dá nas direções, SW e S, com 

destaque para o distrito de Fazendinha, que se localiza entre o centro de Macapá e o centro 

da cidade de Santana; 

2. A variabilidade da temperatura e precipitação observadas deve estar mais associado com 

eventos como El Niño do que com mudanças climáticas, porém também podem estar 

relacionadas com o crescimento urbano, evidenciando assim o efeito das ICUs no 

microclima da RMM; 

3. Nos meses de março a maio foram observados os maiores valores de IICU1, que aumentam 

a medida que se afastam do centro (malha urbana) da RMM, exceto para a região do Museu 

Sacaca que, devido a relativa área verde, apresenta valores semelhantes ao das regiões 

periféricas. Na análise horária da IICU2 verificou-se que no mês chuvoso (março) o índice 

é mais intenso no início da noite, enquanto que no período seco (outubro) é mais 

pronunciado durante a madrugada; 

4. Com os dados em altitude, foi possível verificar que em noite de intensa ICU a CLN 

apresenta maior altura e as propriedades, como razão de mistura e velocidade do vento, 

diminuem bruscamente na camada mais próxima à superfície; 

5. Os maiores valores do albedo nas imagens analisadas foram encontrados nas áreas onde há 

o predomínio de superfícies compostas por concreto, ocorrendo nestas áreas os menores 

(maiores) valores de NDVI. Observaram-se três núcleos de leve ICUS sobre: a malha 

urbana de Macapá, a malha urbana de Santana e o distrito da Fazendinha, regiões que 

apresentaram os maiores valores de fluxo de calor sensível nas imagens analisadas; 

6. Observou-se que os maiores valores dos IC foram observados no centro da malha urbana, 

evidenciando uma consequência da ICU na RMM. Sendo que o ICH não se mostrou eficaz 

na análise do conforto na área em estudo, pois apresentou diferenças não significativas e 

resultados diferentes dos dois índices já conceituados na região de clima tropical. O IC e 

ITE, apresentaram variações diárias similares, com valores máximos no início do período 

vespertino, sendo as faixas de melhor conforto térmico ao amanhecer e nas primeiras horas 

da manhã, além de retratarem às percepções térmicas dos indivíduos entrevistados. 
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